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1 - CONSELHO UNIVERSITÁRIO 
 
(Nada a constar) 
___________________________________________________________________________________ 
 

2 - CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA, EXTENSÃO E ADMINISTRAÇÃO 
 
DECISÃO Nº 102, DE 22 DE JULHO DE 2026 
Dispõe sobre a norma que estabelece sobre os critérios e procedimentos a serem cumpridos na UNIFEI, 
para concessão do RSC-PCCTAE e sobre a indicação de membros para compor a Comissão de 
Reconhecimento de Saberes e Competências (CRSC-PCCTAE). 
 
O Conselho de Ensino, Pesquisa, Extensão e Administração da UNIFEI (CEPEAd), no uso de suas 
atribuições estatutárias previstas no inciso XI do art. 28 do Regimento Geral combinado com o inciso 
XI do art. 6º do Regimento do CEPEAd e tendo em vista o Processo nº 23088.013116/2026-39 e o que 
foi deliberado em sua 10ª Sessão Extraordinária, realizada em 22 de julho de 2026, DECIDE: 
 
I - APROVAR a minuta da Norma que dispõe sobre os critérios e procedimentos a serem cumpridos na 
UNIFEI para concessão do Reconhecimento de Saberes e Competências aos servidores ocupantes de 
cargos efetivos do Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação (RSC-PCCTAE), 
na forma deliberada pelo CEPEAd. 
 
II - INDICAR os(as) servidores(as) Athos Moisés Lopes Silva (Itabira), Eduarda Carvalho Pinto Coelho 
(Itabira) e Cleide Beatriz Gomes dos Reis (Itabira) como membros titulares, e Alane de Figueiredo 
Andrade Ribeiro (Itabira), Márcia das Dores Evangelista (Itabira) e José Vítor Gomes (Itajubá) como 
membros suplentes para compor a Comissão de Reconhecimento de Saberes e Competências do Plano 
de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação (CRSC-PCCTAE), submetendo-se a 
indicação a análise da PROGEPE. 
 
III - Encaminha-se o processo à PROGEPE para inserção da versão consolidada da Norma no processo 
e posterior devolução ao CEPEAd, que o encaminhará à Procuradoria Federal junto à UNIFEI para 
análise das questões legais e constitucionais aplicáveis à matéria. 
 
 

CÂMARA SUPERIOR DE EXTENSÃO 
 
DECISÃO Nº 25, DE 17 DE JULHO DE 2026 
 
A Câmara Superior de Extensão - CSE, no uso de suas atribuições estatutárias previstas no inciso VIII do 
art. 35 do Regimento Geral combinado com o inciso VI do art. 55 do Regimento do CEPEAd e tendo em 
vista a decisão deste Conselho na Quarta Sessão Ordinária, realizada no dia 17 de Julho de 2026, 
DECIDE: 
 
APROVAR a Nota Técnica Final e a Prestação de Contas, referentes ao Termo de Cooperação celebrado 
entre a Universidade Federal de Itajubá (UNIFEI) e a Petróleo Brasileiro S/A (PETROBRAS), com a 
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interveniência da Fundação de Apoio ao Ensino, Pesquisa e Extensão de Itajubá (FAPEPE), para 
melhoria de infraestrutura da Universidade Federal de Itajubá (UNIFEI), sob a coordenação do docente 
Marcos Aurélio de Souza. Processo nº 23088.029041/2020-12. 
 
- Encaminha esta Decisão à Pró-reitoria de Extensão - PROEX para providências. 
 
 
DECISÃO Nº 26, DE 17 DE JULHO DE 2026 
 
A Câmara Superior de Extensão - CSE, no uso de suas atribuições estatutárias previstas no inciso VIII do 
art. 35 do Regimento Geral combinado com o inciso VI do art. 55 do Regimento do CEPEAd e tendo em 
vista a decisão deste Conselho na Quarta Sessão Ordinária, realizada no dia 17 de Julho de 2026, 
DECIDE: 
 
HOMOLOGAR a 9ª Decisão ad referendum da Câmara Superior de Extensão - CSE, de 30/06/2026, que 
aprovou a celebração do 1º Termo Aditivo ao Acordo de Parceria para Pesquisa, Desenvolvimento e 
Inovação (PD&I), celebrado entre a Universidade Federal de Itajubá (UNIFEI) e o AISI Hospital de 
Clínicas de Itajubá, que visa a inclusão do novo partícipe, o Centro de Excelência em Saúde e Inovação 
Tecnológica (HCITec) ao projeto intitulado "Aplicações de Inteligência Artificial e Otimização no 
Hospital de Clínicas de Itajubá (HCI)", sob a coordenação do docente Carlos Henrique Pereira Mello. 
Processo nº 23088.029792/2025-43. 
 
- Encaminha esta Decisão à Pró-reitoria de Extensão - PROEX para providências. 
 
 
DECISÃO Nº 27, DE 17 DE JULHO DE 2026 
 
A Câmara Superior de Extensão - CSE, no uso de suas atribuições estatutárias previstas no inciso VIII do 
art. 35 do Regimento Geral combinado com o inciso VI do art. 55 do Regimento do CEPEAd e tendo em 
vista a decisão deste Conselho na Quarta Sessão Ordinária, realizada no dia 17 de Julho de 2026, 
DECIDE: 
 
HOMOLOGAR a 11ª Decisão ad referendum da Câmara Superior de Extensão - CSE, de 30/06/2026, 
que aprovou proposta de celebração do 1º Termo Aditivo ao Acordo de Cooperação Científica e 
Tecnológica celebrado entre a Universidade Federal de Itajubá - UNIFEI, a EMBRAER S.A., a RIMA 
Industrial S.A. e a USP/EEL, com a interveniência da FUPAI e da FUSP, tendo como objeto o projeto 
"Desenvolvimento de ligas magnésio-cálcio para aplicações aeronáuticas", sob a coordenação do 
docente Bruno Xavier de Freitas. Processo nº 23088.012841/2024-28. 
 
- Encaminha esta Decisão à Pró-reitoria de Extensão - PROEX para providências. 
 
 
DECISÃO Nº 28, DE 17 DE JULHO DE 2026 
 
A Câmara Superior de Extensão - CSE, no uso de suas atribuições estatutárias previstas no inciso VIII do 
art. 35 do Regimento Geral combinado com o inciso VI do art. 55 do Regimento do CEPEAd e tendo em 
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vista a decisão deste Conselho na Quarta Sessão Ordinária, realizada no dia 17 de Julho de 2026, 
DECIDE: 
 
HOMOLOGAR a 12ª Decisão ad referendum da Câmara Superior de Extensão - CSE, de 30/06/2026, 
que aprovou proposta de celebração do 2º Termo Aditivo ao Termo de Cooperação nº 
0050.0127997.24.9 (Processo SAP nº 4600680270), firmado entre a Universidade Federal de Itajubá 
(UNIFEI) e a Petróleo Brasileiro S.A. (PETROBRAS), com a interveniência da Fundação de Pesquisa e 
Assessoramento à Indústria (FUPAI), tendo como objeto o projeto é intitulado "Estudos de suprimento 
de UEPs All Electric e Full Electric através de interligação HVAC e HVDC com o SIN", sob coordenação 
do Prof. Frederico Oliveira Passos. Processo nº 23088.020244/2024-77. 
 
- Encaminha esta Decisão à Pró-reitoria de Extensão - PROEX para providências. 
 
 
DECISÃO Nº 29, DE 17 DE JULHO DE 2026 
 
A Câmara Superior de Extensão - CSE, no uso de suas atribuições estatutárias previstas no inciso VIII do 
art. 35 do Regimento Geral combinado com o inciso VI do art. 55 do Regimento do CEPEAd e tendo em 
vista a decisão deste Conselho na Quarta Sessão Ordinária, realizada no dia 17 de Julho de 2026, 
DECIDE: 
 
HOMOLOGAR a 13ª Decisão ad referendum da Câmara Superior de Extensão - CSE, de 30/06/2026, 
que aprovou a proposta de celebração do 1º Termo Aditivo ao Acordo de Parceria para Pesquisa, 
Desenvolvimento e Inovação, firmado entre a Universidade Federal de Itajubá (UNIFEI) e a empresa 
VALE S/A. (VALE), com a interveniência da Fundação de Apoio ao Ensino, Pesquisa e Extensão de Itajubá 
(FAPEPE) referente ao projeto intitulado "VR Mining 789D Simulador de Baixo Custo", sob coordenação 
do docente Giovani Bernardes Vitor. Processo nº 23499.006015/2025-99. 
 
- Encaminha esta Decisão à Pró-reitoria de Extensão - PROEX para providências 
 
 
DECISÃO Nº 30, DE 17 DE JULHO DE 2026 
 
A Câmara Superior de Extensão - CSE, no uso de suas atribuições estatutárias previstas no inciso VIII do 
art. 35 do Regimento Geral combinado com o inciso VI do art. 55 do Regimento do CEPEAd e tendo em 
vista a decisão deste Conselho na Quarta Sessão Ordinária, realizada no dia 17 de Julho de 2026, 
DECIDE: 
 
HOMOLOGAR a 14ª Decisão ad referendum da Câmara Superior de Extensão - CSE, de 30/06/2026, 
que aprovou o Acordo de Cooperação Técnica, a ser celebrado entre a Universidade Federal de Itajubá 
(UNIFEI) e a Academia Filantrópica de Música e Artes de Itajubá, tendo por objeto a execução do 
projeto intitulado: "Projeto Acordes para o Saber: implementação e a manutenção", sob a coordenação 
do docente André Luiz Medeiros. Processo nº 23088.015912/2025-25. 
 
- Encaminha esta Decisão à Pró-reitoria de Extensão - PROEX para providências. 
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DECISÃO Nº 31, DE 17 DE JULHO DE 2026 
 
A Câmara Superior de Extensão - CSE, no uso de suas atribuições estatutárias previstas no inciso VIII do 
art. 35 do Regimento Geral combinado com o inciso VI do art. 55 do Regimento do CEPEAd e tendo em 
vista a decisão deste Conselho na Quarta Sessão Ordinária, realizada no dia 17 de Julho de 2026, 
DECIDE: 
 
APROVAR a proposta de celebração do 2º Termo Aditivo ao Acordo de Parceria para Pesquisa, 
Desenvolvimento e Inovação (PD&I), firmado entre a Universidade Federal de Itajubá (UNIFEI) e a 
empresa MS Serviços Ltda., com a interveniência da Fundação de Pesquisa e Assessoramento à 
Indústria (FUPAI), tendo como objeto a readequação das atividades da equipe executora do projeto 
intitulado "Desenvolvimento de Metodologia de Testes para Dispositivos Eletrônicos utilizados em 
Geração de Energia Fotovoltaica e Eólica", sob a coordenação do docente Clodualdo Venício de Sousa. 
Processo nº 23499.005062/2024-34. 
 
- Encaminha esta Decisão à Pró-reitoria de Extensão - PROEX para providências. 
 
 
DECISÃO Nº 32, DE 17 DE JULHO DE 2026 
 
A Câmara Superior de Extensão - CSE, no uso de suas atribuições estatutárias previstas no inciso VIII do 
art. 35 do Regimento Geral combinado com o inciso VI do art. 55 do Regimento do CEPEAd e tendo em 
vista a decisão deste Conselho na Quarta Sessão Ordinária, realizada no dia 17 de Julho de 2026, 
DECIDE: 
 
APROVAR a minuta da Norma de Registro de Ações de Extensão. 
 
- Encaminha esta Decisão à Pró-reitoria de Extensão - PROEX para providências. 
 
 

CÂMARA SUPERIOR DE GRADUAÇÃO 
 
DECISÃO AD REFERENDUM Nº 09, DE 20 DE JULHO DE 2026 
 
O Presidente da Câmara Superior de Graduação, no uso de suas atribuições, que lhe foram conferidas 
pelo Senhor Reitor, conforme Portaria nº 2.568, de 20 de dezembro de 2024, publicada no DOU de 23 
de dezembro de 2024, DECIDE: 
 
1. APROVAR, Ad Referendum da Câmara Superior de Graduação, o convênio para concessão de 
estágios (obrigatórios e não obrigatórios) entre a Empresa Chipus Microeletrônica S.A. (Programa CI 
Digital), CNPJ: 10.475.890 / 0001 - 41 e a Universidade Federal de Itajubá / UNIFEI. 
A presente decisão ad referendum será incorporada ao processo eletrônico 23088.018458 / 2026 - 45, 
que será encaminhado, a posteriori, à Coordenação de Convênios, Estágios e Acompanhamento do 
Egresso para providências que se fizerem necessárias. 
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DECISÃO AD REFERENDUM Nº 10, DE 20 DE JULHO DE 2026 
 
O Presidente da Câmara Superior de Graduação, no uso de suas atribuições, que lhe foram conferidas 
pelo Senhor Reitor, conforme Portaria nº 2.568, de 20 de dezembro de 2024, publicada no DOU de 23 
de dezembro de 2024, DECIDE: 
 
1. APROVAR, Ad Referendum da Câmara Superior de Graduação, o convênio para concessão de 
estágios (obrigatórios e não obrigatórios) entre a Empresa Afry Brasil LTDA, CNPJ: 50.648.468 / 0001 
- 65 e a Universidade Federal de Itajubá / UNIFEI. 
A presente decisão ad referendum será incorporada ao processo eletrônico 23088.018353 / 2026 - 96, 
que será encaminhado, a posteriori, à Coordenação de Convênios, Estágios e Acompanhamento do 
Egresso para providências que se fizerem necessárias. 
 
 
DECISÃO AD REFERENDUM Nº 11, DE 20 DE JULHO DE 2026 
 
O Presidente da Câmara Superior de Graduação, no uso de suas atribuições, que lhe foram conferidas 
pelo Senhor Reitor, conforme Portaria nº 2.568, de 20 de dezembro de 2024, publicada no DOU de 23 
de dezembro de 2024, DECIDE: 
 
1. APROVAR, Ad Referendum da Câmara Superior de Graduação, o convênio para concessão de 
estágios (obrigatórios e não obrigatórios) entre a Secretaria de Educação do Estado de Minas Gerais - 
SEE / MG, CNPJ: 18.715.599 / 0001 - 05 e a Universidade Federal de Itajubá / UNIFEI. 
A presente decisão ad referendum será incorporada ao processo eletrônico 23088.017346 / 2026 - 77, 
que será encaminhado, a posteriori, à Coordenação de Convênios, Estágios e Acompanhamento do 
Egresso para providências que se fizerem necessárias. 
 
 

CÂMARA SUPERIOR DE PÓS-GRADUAÇÃO 
 
DECISÃO Nº 33, DE 10 DE JULHO 2026 
Dispõe sobre a distribuição de bolsas vinculadas à Pró-Reitoria de Pós-Graduação (PRPG). 
 
A Câmara Superior de Pós-Graduação (CSPG) da Universidade Federal de Itajubá, de acordo com suas 
competências regimentais, e, em conformidade com o que foi deliberado em sua 6ª Reunião Ordinária, 
realizada em 10.07.2026, DECIDE: 
 
I – APROVAR a distribuição das cotas das Bolsas vinculadas à PRPG, a saber: 
MESTRADO: 
• Engenharia de Energia (PPG-EEN): 03 (três); 
• Matemática (PMAT): 02 (duas); 
• Engenharia Elétrica (PPGEEL - UNIFEI/UFOP): 01 (uma); 
• Engenharia Mecânica (PPG-EME): 01 (uma); 
• Física (PGF): 01 (uma); 
• Meio Ambiente e Recursos Hídricos (POSMARH): 01 (uma); 
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DOUTORADO: 
• Engenharia Mecânica (PPG-EME): 01 (uma); 
• Meio Ambiente e Recursos Hídricos (POSMARH): 01 (uma); 
• Multicêntrico em Química de Minas Gerais (PPGMQ): 01 (uma); 
• Ciência e Engenharia de Materiais (PPGCEM): 01 (uma). 
 
II – IMPLEMENTAR, de forma imediata, as bolsas para candidatos em lista de espera dos processos 
seletivos vigentes desde que o discente não possua vínculo empregatício, atividades remuneradas ou 
outros rendimentos. 
 
 
DECISÃO Nº 34, DE 10 DE JULHO DE 2026 
Dispõe sobre solicitação de prorrogação de prazo apresentada pelos alunos Matheus Augusto Cordoba, 
matrícula 2022211515; Elça da Costa Bacellar, matrícula 2022210035; Marli Moreira Costa Vilela, 
matrícula 2022210071; Valquiria Aparecida Ribeiro, matrícula 2022211103 e Inês dos Santos Valdoski 
Ramos, matrícula 2022211364 e sobre o desligamento dos alunos do curso de especialização lato sensu, 
não concluintes dentro do prazo de integralização do curso em Tecnologia, Formação de Professores e 
Sociedade, Turma 2022. 
 
A Câmara Superior de Pós-Graduação (CSPG) da Universidade Federal de Itajubá, de acordo com suas 
competências regimentais, e, em conformidade com o Processo nº 23088.012826/2026-41 e com o 
que foi deliberado em sua 6ª Reunião Ordinária, realizada em 10.07.2026, DECIDE: 
 
I - INDEFERIR a solicitação de prorrogação de prazo apresentada pelos alunos Matheus Augusto 
Cordoba, matrícula 2022211515; Elça da Costa Bacellar, matrícula 2022210035; Marli Moreira Costa 
Vilela, matrícula 2022210071; Valquiria Aparecida Ribeiro, matrícula 2022211103 e Inês Dos Santos 
Valdoski Ramos, matrícula 2022211364. 
 
II -APROVAR o desligamento dos alunos dos cursos de especialização lato sensu, não concluintes 
dentro do prazo de integralização do curso de pós-graduação lato sensu em TECNOLOGIA, FORMAÇÃO 
DE PROFESSORES E SOCIEDADE, Turma 2022, conforme as justificativas e os polos descritos: 
A - Os alunos não concluíram o curso dentro do prazo de integralização do Curso de Pós-Graduação 
lato sensu, segundo as Normas e Diretrizes para os cursos de pós-graduação lato sensu, infringindo o 
Artigo 35, inciso II, da Resolução CEPEAD nº 6, de 25 de junho de 2025, e também o Artigo 18, alínea c 
da Resolução nº 116, do CEPEAd de 13 de setembro de 2017. 
B - Os alunos indiciados no presente processo administrativo de desligamento, regularmente citados e 
relacionados abaixo, não apresentaram defesa no prazo legal ou a solicitação de prorrogação 
apresentada foi indeferida. 
 
Polo de Araras/SP 

NOME DO DISCENTE MATRÍCULA 

ANGELICA ALVES DE SOUZA 2022208860 

CÍCERO BARBOSA DA SILVA 2022208780 

CLÁUDIO ALVES DE ARAÚJO 2022211159 

CONSUELO APARECIDA DE OLIVEIRA 2022211201 
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EDMAR DA SILVA MOREIRA 2022208592 

ELAINE CRISTINA DA SILVA 2022208654 

FERNANDO RICARDO SALGADO ARAÚJO 2022208583 

ISAAC JOSÉ ARAÚJO CHAGAS 2022208814 

JONAS VITOR ZACCARIOTTO 2022208636 

KARINA FERNANDES 2022208574 

LAYS COUTINHO VALE E SILVA 2022208618 

LUIS PAULO RIZARDI 2022211524 

MARCIA DA SILVA 2022211130 

MATHEUS AUGUSTO CORDOBA1 2022211515 

MICHELE SILVA DA COSTA 2022208986 

MURILO LOPES DA SILVA 2022208995 

PATRICIA CRISTIANA DE MORAES 2022211195 

PAULO HENRIQUE BERTUCCI RAMOS 2022208879 

ROGÉRIO LUIS BALAN 2022208725 

TALITA BEZERRA DOS ANJOS 2022208959 

TEÔNIA DE ABREU FERREIRA 2022208690 

THAYNARA CORTINHAS 2022208743 

TIAGO MOTA TAVARES DA SILVA 2022208912 

1 Solicitação de prorrogação indeferida. 

 
Polo de Boa Esperança/MG 

NOME DO DISCENTE MATRÍCULA 

ALINE BEATRIZ FIGUEIREDO REZENDE 2022211284 

CAMILA LÚCIA BERNARDES 2022211266 

CARLA TIRADP FREIRE 2022210062 

CARLOS HENRIQUE LEMOS 2022210026 

CAROLINE BARBOZA MARQUES 2022210017 

DAIANE CRISTINA BARBOSA 2022211300 

DANYELLE MARQUES FREIRE DA SILVA 2022211248 

ELÇA DA COSTA BACELLAR2 2022210035 

ESTELA APARECIDA FARIA 2022209722 

JESSIKA CRISTINA SIQUEIRA PEREIRA 2022211220 

MARGARET PINTO BARRA 2022210053 

MARIA MOREIRA VIEIRA 2022210044 

MARLI MOREIRA COSTA VILELA3 2022210071 

MILER JUNIO SILVA 2022211551 



 

 

 
BOLETIM INTERNO DE SERVIÇOS - ANO 25 - Nº 33              PÁGINA 1019 

 

 

PATRICIA BARBOSA MESSORA 2022211275 

ROSINEIDE PIRES DA SILVA 2022211210 

2 Solicitação de prorrogação indeferida. 
3 Solicitação de prorrogação indeferida. 

 
Polo de Cambuí/MG 

NOME DO DISCENTE MATRÍCULA 

DULCINEA ALVES DOS REIS 2022211005 

ELIANE BENEDITA BELIZÁRIO DE ANDRADE 2022211014 

EWERTON DE ANDRADE PEREIRA 2022209642 

FRANCISCO JOSE DE SOUSA PINTO 2022209670 

GABRIEL DOS SANTOS LOPES 2022211023 

GÉSSICA MARIANE BALTAZAR DE LIMA 2022209580 

JAININE ELIZABETH DE PAULA FERREIRA 2022211032 

JOÃO PAULO DE MENDONÇA 2022209553 

JOSE ANTONIO PEREIRA DA SILVA 2022211041 

MARIANA PEREIRA BORGES TEIXEIRA 2022211050 

NILMA GUIMARÃES 2022211079 

PATRICIA CRISTIANA DE MORAES 2022211088 

TALITA BEZERRA DOS ANJOS 2022209624 

VALQUIRIA APARECIDA RIBEIRO4 2022211103 

VANILDA APARECIDA BELZÁRIO 2022209535 

WILLIAN EDUARDO PEREIRA 2022209571 

4 Solicitação de prorrogação indeferida. 

 
Polo de São João Del Rei/MG 

NOME DO DISCENTE MATRÍCULA 

APARECIDA KARIME DE ANDRADE MOREIRA 2022210124 

CRISTIANE LAGE DE MATOS 2022210133 

DAVI E SILVA BESSA 2022210151 

JOYCE ROCHA DE PAULA 2022210204 

LÍGIA FERNANDA DA SILVA BATISTA 2022210142 

LUANA TRINDADE SOUSA DE OLIVEIRA 2022211533 

RICARDO MORATO FIÚZA GUIMARÃES 2022211337 

RITA DE CÁSSIA MOURA 2022211319 

TAINA DE JESUS FALCAO 2022210189 

TALITA BEZERRA DOS ANJOS 2022210222 
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Polo de São José dos Campos/SP 

NOME DO DISCENTE MATRÍCULA 

ADRIANA APARECIDA LAURENTINO 2022210948 

ADRIANA CRISTINA DE LIMA OLIVEIRA 2022211480 

ADRIANA PAULA DE SOUZA 2022209929 

ALAN GUSTAVO CAVALINI RUY 2022209740 

ALDO BENTO DA SILVA 2022209526 

ALEXSANDRA DE PAULA SILVA SANTOS 2022209992 

ALLAN PHILIPPE SANTOS GÖPFERT PINTO ELIAS 2022209615 

ARIANE PEREIRA COSTA FARIA 2022209867 

BEATRIZ MOREIRA DE CARVALHO HAGEL 2022211373 

BENEDITO DE OLIVEIRA 2022209938 

BRUNO ARTHUR CELENZA BELLINI 2022209983 

CARLOS ALBERTO MUNIZ 2022211382 

CHRISTIANO VIEIRA DE MELO 2022210957 

CÍNTIA TORRES LEMES GALVÃO 2022211542 

CLAUDIA FATIMA ZENSQUE 2022211490 

CLAUDIA REGINA COSTA BRAGA 2022210966 

DÉBORA ASSUMPÇÃO CUNHA 2022209876 

FRANCINI BEGLIOMINI SOUZA 2022211453 

GISELLE VANESSA BENZAQUEN DASSUMPÇÃO 2022209698 

GLEIVAN HOLANDA PINHEIRO 2022211355 

GUILHERME HENRIQUE DA SILVA SANTOS 2022211560 

GUSTAVO PEREIRA DE SALES 2022209910 

INÊS DOS SANTOS VALDOSKI RAMOS5 2022211364 

JAQUELINE ADRIANA PRÍNCIPE PEDRO 2022210975 

JOÃO DAMASCENO DE JESUS 2022209956 

JOÃO LUIZ CABRAL JUNIOR 2022211391 

LAIS SUSANE ROCHA DE OLIVEIRA GOMES 2022209660 

LUANA ANDRADE ARAGÃO MADUREIRA 2022211435 

LUANA CÂMARA SIQUEIRA 2022209811 

LUIZ EDUARDO CARVALHO CARDOSO 2022209885 

MAIRA LUCIENE PEIXOTO COSTA GUMS 2022209787 

MARINA MARIANO DE OLIVEIRA 2022209508 

MARINILZA ROCHA DE ARAUJO 2022209544 

MATHEUS ALVES DA SILVA RONCONI COSTA 2022209633 



 

 

 
BOLETIM INTERNO DE SERVIÇOS - ANO 25 - Nº 33              PÁGINA 1021 

 

 

MAURÍLIO JOSÉ PEREIRA 2022209400 

MÔNICA AMARAL PEREIRA SACILOTTI 2022211471 

TALITA BEZERRA DOS ANJOS 2022209858 

TATIANE DE LIMA BATISTA 2022209473 

TEÔNIA DE ABREU FERREIRA 2022209455 

THAIS FERNANDES DE OLIVEIRA 2022209482 

THALITA OLIVEIRA RENNÓ 2022209802 

VANESSA GABRIELA FERNANDES 2022209428 

5 Solicitação de prorrogação indeferida. 

 
 
RESOLUÇÃO Nº 15, DE 12 DE JUNHO DE 2026 
Dispõe sobre o Regulamento do Programa de Pós-Graduação em Engenharia de Energia (PPGEEN) no 
âmbito da Universidade Federal de Itajubá. 
 
A Câmara Superior de Pós-Graduação (CSPG), de acordo com suas competências regimentais, e, em 
conformidade com o Processo nº 23088.011162/2026-01 e com o que foi deliberado em sua 5ª 
Reunião Ordinária, realizada em 12 de junho de 2026, RESOLVE: 
 
Art. 1º APROVAR o Regulamento do Programa de Pós-Graduação em Engenharia de Energia (PPGEEN) 
no âmbito da Universidade Federal de Itajubá - UNIFEI. 
 
VIDE: ANEXO 1 – REGULAMENTO DO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ENGENHARIA DE ENERGIA 
(PPGEEN) – PÁG. 1.059. 
 
 
RESOLUÇÃO Nº 16, DE 10 DE JULHO DE 2026 
Institui o funcionamento do curso de Pós-graduação lato sensu em Design Instrucional para EaD Virtual, 
na modalidade a distância, ofertado pela Universidade Federal de Itajubá (UNIFEI) em parceria com a 
Universidade Aberta do Brasil (UAB). 
 
A Câmara Superior de Pós-Graduação (CSPG), de acordo com suas competências regimentais, e, em 
conformidade com Processo nº 23088.013414/2026-29 e com o que foi deliberado em sua 6ª Reunião 
Ordinária, realizada em 10 de julho de 2026, RESOLVE: 
 
Art. 1º APROVAR o Regulamento do Curso de Especialização lato sensu em Design Instrucional para 
EaD Virtual, na modalidade a distância, ofertado pela Universidade Federal de Itajubá (UNIFEI) em 
parceria com a Universidade Aberta do Brasil (UAB). 
 
VIDE: ANEXO 2 – REGULAMENTO DO CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU EM DESIGN 
INSTRUCIONAL PARA EAD VIRTUAL – PÁG. 1.075. 
 
 
 



 

 

 
BOLETIM INTERNO DE SERVIÇOS - ANO 25 - Nº 33              PÁGINA 1022 

 

 

RESOLUÇÃO Nº 17, DE 10 DE JULHO DE 2026 
Institui o funcionamento do curso de Especialização lato sensu em Gestão Escolar, na modalidade a 
distância, ofertado pela Universidade Federal de Itajubá (UNIFEI) em parceria com a Universidade 
Aberta do Brasil (UAB). 
 
A Câmara Superior de Pós-Graduação (CSPG), de acordo com suas competências regimentais, e, em 
conformidade com Processo nº 23088.015848/2026-63 e com o que foi deliberado em sua 6ª Reunião 
Ordinária, realizada em 10 de julho de 2026, RESOLVE: 
 
Art. 1º APROVAR o Regulamento do Curso de Especialização lato sensu em Gestão Escolar ofertado 
pela Universidade Federal de Itajubá (UNIFEI) em parceria com a Universidade Aberta do Brasil (UAB). 
 
VIDE: ANEXO 3 – REGULAMENTO DO CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO LATO SENSU EM GESTÃO ESCOLAR– 
PÁG. 1.084. 
 
 
RESOLUÇÃO Nº 18, DE 10 DE JULHO DE 2026 
Institui o funcionamento do curso de Pós-graduação lato sensu em Educação Financeira, na modalidade 
a distância, ofertado pela Universidade Federal de Itajubá (UNIFEI) em parceria com a Universidade 
Aberta do Brasil (UAB). 
 
A Câmara Superior de Pós-Graduação (CSPG), de acordo com suas competências regimentais, e, em 
conformidade com Processo nº 23088.013443/2026-91 e com o que foi deliberado em sua 6ª Reunião 
Ordinária, realizada em 10 de julho de 2026, RESOLVE: 
 
Art. 1º APROVAR o Regulamento do Curso de Especialização lato sensu em Educação Financeira, na 
modalidade a distância, ofertado pela Universidade Federal de Itajubá (UNIFEI) em parceria com a 
Universidade Aberta do Brasil (UAB) 
 
VIDE: ANEXO 4 – REGULAMENTO DO CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO LATO SENSU EM EDUCAÇÃO 
FINANCEIRA – PÁG. 1.093. 
 
 
RESOLUÇÃO Nº 19, DE 10 DE JULHO DE 2026 
Institui o funcionamento do curso de Especialização lato sensu em Ensino De Ciências “Ciência é 10!”, 
na modalidade a distância, ofertado pela Universidade Federal de Itajubá (UNIFEI) em parceria com a 
Universidade Aberta do Brasil (UAB). 
 
A Câmara Superior de Pós-Graduação (CSPG), de acordo com suas competências regimentais, e, em 
conformidade com Processo nº 23088.015856/2026-18 e com o que foi deliberado em sua 6ª Reunião 
Ordinária, realizada em 10 de julho de 2026, RESOLVE: 
 
Art. 1º APROVAR o Regulamento do Curso de Especialização lato sensu em Ensino De Ciências “Ciência 
é 10!”, na modalidade a distância, ofertado pela Universidade Federal de Itajubá (UNIFEI) em parceria 
com a Universidade Aberta do Brasil (UAB). 
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VIDE: ANEXO 5 – REGULAMENTO DO CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO LATO SENSU EM ENSINO DE CIÊNCIAS 
“CIÊNCIA É 10!” – PÁG. 1.102. 
 
 
RESOLUÇÃO Nº 20, DE 10 DE JULHO DE 2026 
Dispõe sobre o Regulamento do Programa de Pós-graduação em Engenharia Elétrica (PPG-EEL) da 
Universidade Feederal de Itajubá - Mestrado e Doutorado. 
 
A Câmara Superior de Pós-Graduação (CSPG), de acordo com suas competências regimentais, e, em 
conformidade com o Processo nº 23088.015376/2025-68 e com o que foi deliberado em sua 6ª 
Reunião Ordinária, realizada em 10 de julho de 2026, RESOLVE: 
 
Art. 1º APROVAR o Regulamento do Programa de Pós-Graduação em Engenharia Elétrica (PPG-EEL) da 
Universidade Federal de Itajubá. 
 
VIDE: ANEXO 6 – REGULAMENTO DO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ENGENHARIA ELÉTRICA 
(PPG-EEL) – PÁG. 1.111. 
___________________________________________________________________________________ 
 

3 - REITORIA 
 
PORTARIA Nº 1.758, DE 17 DE JULHO DE 2026 
Dispõe sobre o remanejamento e alteração de denominação de funções gratificadas (FG) no âmbito da 
Universidade Federal de Itajubá (UNIFEI). 
 
A Reitora em exercício da Universidade Federal de Itajubá, no uso de suas atribuições legais, 
estatutárias e regimentais e considerando o Decreto nº 9.739, de 28 de março de 2019, o Decreto nº 
10.829, de 05 de outubro de 2021, o Decreto nº 12.002, de 22 de abril de 2024, e o disposto na 
Resolução CONSUNI nº 02/2026, RESOLVE: 
 
ART. 1º REMANEJAR as seguintes funções gratificadas (FG): 

ORIGEM DESTINO FUNÇÃO DENOMINAÇÃO 

Universidade Federal de 
Itajubá (UNIFEI) 

Coordenação de Pagamento de 
Pessoal (CPP) 

FG-3 Assistente de Cadastro 

Universidade Federal de 
Itajubá (UNIFEI) 

Secretaria Administrativa da Pró-
Reitoria de Gestão de Pessoas 

FG-3 
Secretária Administrativa 
da PROGEPE 

Universidade Federal de 
Itajubá (UNIFEI) 

Coordenação de Benefícios, 
Aposentadorias e Pensões (CBA) 

FG-3 Assistente da CBA 

 
Art. 2º É de responsabilidade da Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas a realização de ajustes e registros 
necessários para o remanejamento, alocação e implementação das funções nos sistemas estruturantes 
que tratam da estrutura organizacional e folha de pagamento de pessoal. 
 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
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PORTARIA 1.773, DE 20 DE JULHO DE 2026 
Dispõe sobre o remanejamento e alteração de denominação de funções gratificadas (FG) no âmbito da 
Universidade Federal de Itajubá (UNIFEI). 
 
A Reitora em exercício da Universidade Federal de Itajubá, no uso de suas atribuições legais, 
estatutárias e regimentais e considerando o Decreto nº 9.739, de 28 de março de 2019, o Decreto nº 
10.829, de 05 de outubro de 2021, o Decreto nº 12.002, de 22 de abril de 2024, e o disposto na 
Resolução CONSUNI nº 02/2026, RESOLVE: 
 
Art. 1º REMANEJAR as seguintes funções gratificadas (FG): 

ORIGEM DESTINO FUNÇÃO DENOMINAÇÃO 

Coordenação de Atenção à 
Saúde (CAS) 

Coordenação de Apoio 
Psicológico e Pedagógico 
(COAPP) 

FG-1 
Coordenador de Apoio 
Psicológico e Pedagógico 

Coordenação de Transportes 
(CTR) 

Coordenação de Ações 
Afirmativas e Inclusão 
(COAFI) 

FG-1 
Coordenador de Ações 
Afirmativas e Inclusão 

Diretoria de Contabilidade e 
Finanças (DCF) 

Coordenação de Apoio à 
Permanência Estudantil do 
Campus de Itabira (COAPE-
CI) 

FG-1 
Coordenador de Apoio à 
Permanência Estudantil 
do Campus de Itabira 

Gabinete (GAB) 
Coordenação de 
Propriedade Intelectual 
(CProIntel) 

FG-1 
Coordenador de Propriedade 
Intelectual 

Universidade Federal de 
Itajubá (UNIFEI) 

Coordenação de 
Prospecção Científica, 
Tecnológica e de Inovação 
(ProspeCTI) 

FG-1 
Coordenador de Prospecção 
Científica, Tecnológica e de 
Inovação 

Coordenação de Apoio 
Psicológico e Pedagógico 
(COAPP) 

Coordenação de Atenção à 
Saúde (CAS) 

FG-2 
Coordenador de Atenção à 
Saúde 

Coordenação de Ações 
Afirmativas e Inclusão (COAFI) 

Coordenação de 
Transportes (CTR) 

FG-2 Coordenador de Transportes 

Coordenação de Apoio à 
Permanência Estudantil 
do Campus de Itabira 
(COAPE-CI) 

Diretoria de Contabilidade 
e Finanças (DCF) 

FG-2 Gestor Setorial do SCDP 

Coordenação de Prospecção 
Científica, Tecnológica e de 
Inovação (ProspeCTI) 

Universidade Federal de 
Itajubá (UNIFEI) 

FG-2 

Assistente Encarregada pelo 
Tratamento de Dados Pessoais 
no Âmbito da Universidade 
Federal de Itajubá 

Coordenação de 
Desenvolvimento e 

Núcleo de Formação 
Continuada (Núcleo FOCO) 

FG-2 
Coordenador do Núcleo de 
Formação Continuada 
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Acompanhamento da 
Carreira (CDA) 

Coordenação de Propriedade 
Intelectual (CProIntel) 

Diretoria de Serviços 
Gerais (DSG) 

FG-2 Assistente de Transportes 

Diretoria de Desenvolvimento 
(DDP) 

Diretoria de Contabilidade 
e Finanças (DCF) 

FG-2 
Assistente da Coordenação de 
Contabilidade 

Universidade Federal de 
Itajubá (UNIFEI) 

Coordenação de 
Administração, Protocolo e 
Fiscalização (CAOF) 

FG-3 
Assistente da Coordenação de 
Administração, Protocolo e 
Fiscalização 

Coordenação de Transportes 
(CTR) 

Coordenação de Materiais 
e Patrimônio (CMP) 

FG-4 Assistente de Patrimônio 

Coordenação de Pagamento 
de Pessoal (CPP) 

Coordenação de Materiais 
e Patrimônio (CMP) 

FG-4 Assistente de Materiais 

 
Art. 2º É de responsabilidade da Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas a realização de ajustes e registros 
necessários para o remanejamento, alocação e implementação das funções nos sistemas estruturantes 
que tratam da estrutura organizacional e folha de pagamento de pessoal. 
 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 
 
PORTARIA Nº 1.805, DE 23 DE JULHO DE 2026 
Convalidar os atos administrativos relativos ao remanejamento e à alteração de denominação de 
funções gratificadas (FGs) no âmbito da Universidade Federal de Itajubá (UNIFEI). 
 
O Reitor da Universidade Federal de Itajubá, no uso de suas atribuições legais, estatutárias e 
regimentais e tendo em vista o disposto no art. 55 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999 e Processo 
nº 23088.007488/2025-45, RESOLVE: 
 
Art. 1º Ficam convalidados, para todos os efeitos legais, as seguintes Portarias: 
I - Portaria nº 1758, de 17 de julho de 2026, publicada no Diário Oficial da União (DOU) nº 135, Seção 
1, página nº 101, de 21 de julho de 2027. 
II - Portaria nº 1773, de 20 de julho de 2026, publicada no DOU nº 135, Seção 1, página nº 101, de 21 
de julho de 2027. 
 
 
PORTARIA Nº 1.808, DE 24 DE JULHO DE 2026 
 
A Reitora em exercício da Universidade Federal de Itajubá, no uso de suas atribuições legais, 
estatutárias e regimentais, e de acordo com o que consta no Memorando Eletrônico nº 77/2026-PRAPE 
de 16 de julho de 2026, RESOLVE: 
 
Art. 1º ALTERAR a composição de membros da Comissão Permanente de Saúde Mental da UNIFEI: 
Excluir: 
- Andreia Teixeira, Siape: 1839896; 
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Incluir: 
- Tamirys Meirielle Marques, Siape: 2269584. 
 
Art. 2º A Comissão Permanente de Saúde Mental da UNIFEI passa a ter a seguinte composição: 
Servidores: 
- Aline Aparecida Silva, Siape: 3439464; 
- Aline Simões de Souza Junqueira, Siape: 2384168; 
- Ana Carolina Sales Oliveira, Siape: 2046494; 
- Aparecida Paula Jacome dos Santos, Siape: 2120575; 
- Érika Aparecida Silva Oliveira, Siape: 1672649; 
- Flávia Ludovico de Matos, Siape: 1358073; 
- Isabel Maria Pacheco Costa, Siape: 1140346; 
- Kathia Rebecca Gomes Marciano, Siape: 1827609; 
- Tábata Borges Ribeiro, Siape: 3326179; 
- Tamirys Meirielle Marques, Siape: 2269584; 
- Tânia Honorato dos Santos, Siape: 3515587. 
Discentes: 
- Anderson Batista Evangelista Lima, matrícula 2023100350; 
- Thalita Victoria Monteiro, matrícula 2022006891. 
 
Art. 3º Fica revogada a Portaria nº 1.528 de 26 de junho de 2026, publicada no BIS Ano 25 - Nº 30 de 
06 de julho de 2026. 
 
Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação do Boletim Interno de Serviços (BIS). 
 
 
PORTARIA Nº 1.809, DE 24 DE JULHO DE 2026 
 
A Reitora em exercício da Universidade Federal de Itajubá, no uso de suas atribuições legais, 
estatutárias e regimentais, e de acordo com o que consta no Memorando Eletrônico nº 205/2026-PRG 
de 20 de julho de 2026, RESOLVE: 
 
Art. 1º DISPENSAR a servidora ELISÂNGELA CRISTINA ROMÃO, matrícula SIAPE nº 2114722, da função 
de substituta do Diretor de Prospecção Acadêmica e Profissional em seus afastamentos e 
impedimentos legais. 
 
Art. 2º DESIGNAR a servidora NILDA APARECIDA DE FARIA CARVALHO, matrícula SIAPE nº 1672402, 
para substituir a Diretora Pró-Tempore de Prospecção Acadêmica e Profissional em seus afastamentos 
e impedimentos legais. 
 
 
PORTARIA Nº 1.810, DE 24 DE JULHO DE 2026 
 
A Reitora em exercício da Universidade Federal de Itajubá, no uso de suas atribuições legais, 
estatutárias e regimentais, e de acordo com o que consta nos Memorandos Eletrônicos nºs 340 e 
346/2026-PROGEPE de 21 e 24 de julho de 2026 respectivamente, RESOLVE: 
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Art. 1º DESIGNAR os membros abaixo relacionados para, sob a coordenação do primeiro, concluírem 
os trabalhos da Comissão de Trabalho do projeto "Dimensionamento da Força de Trabalho - DFT" no 
âmbito da UNIFEI: 
I - Membros do Campus de Itajubá: 
a) Prof. Davidson Passos Mendes (Pró-Reitor de Gestão de Pessoas) - SIAPE nº 1766759; 
b) Cátia Emiliana Paes (Assessoria Técnica da PRGP) - SIAPE nº 1672425; 
c) Leandra Dias Pinto Martins (Assessoria Técnica da PRGP) - SIAPE nº 3932761; 
d) Luciana Leme Carvalho (Assessoria Técnica da PRGP) - SIAPE nº 1672633; 
e) Natacha Maria de Carvalho Oliveira (DAP / PRGP) - SIAPE nº 1549757; 
f) Verbênia Mendonça Fernandes Silva Ribeiro (DDP / PRGP) - SIAPE nº 2115474; 
g) João Paulo Emídio Rufino (DDO/PRGP) - SIAPE nº 1239489. 
II - Membros do Campus de Itabira: 
a) Célia Araujo Fonseca (Coordenação de Gestão de Pessoas de Itabira) - SIAPE nº 1316159; 
b) Kevinny Chaves Florêncio (Coordenação de Gestão de Pessoas de Itabira) - SIAPE nº 3351869; 
c) Prof. Carlos Augusto de Souza Oliveira (Vice-Diretor do campus de Itabira) - SIAPE nº 1535075; 
d) Prof. Vitor Nicchio Arçari (Pró-Diretor de Infraestrutura de Itabira) - SIAPE nº 2352691 - SUPLENTE. 
 
Art. 2º ESTABELECER o prazo de 150 dias para a conclusão dos trabalhos. 
 
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação no Boletim Interno de Serviços (BIS). 
 
 
PORTARIA Nº 1.823, DE 24 DE JULHO DE 2026 
Dispõe sobre o remanejamento e alteração de denominação de funções gratificadas (FG) no âmbito da 
Universidade Federal de Itajubá (UNIFEI). 
 
A Reitora em exercício da Universidade Federal de Itajubá, no uso de suas atribuições legais, 
estatutárias e regimentais e considerando o Decreto nº 9.739, de 28 de março de 2019; o Decreto nº 
10.829, de 05 de outubro de 2021; o Decreto nº 12.002, de 22 de abril de 2024, e o disposto na 
Resolução CONSUNI nº 02/2026, RESOLVE: 
 
Art. 1º REMANEJAR as seguintes funções gratificadas (FG): 

ORIGEM DESTINO FUNÇÃO DENOMINAÇÃO 

Universidade Federal 
de Itajubá (UNIFEI) 

Centro de Educação Física e 
Esportes (CEFE) 

FG-3 
Coordenador Administrativo do 
Centro de Educação Física e 
Esportes 

Universidade Federal 
de Itajubá (UNIFEI) 

Coordenação de Serviços de 
Tecnologia da Informação (STI) 

FG-3 
Assistente da Coordenação de 
Serviços de Tecnologia da 
Informação 

Universidade Federal 
de Itajubá (UNIFEI) 

Coordenação de Tradução e 
Comunicação (CTC) 

FG-3 
Coordenador de Tradução e 
Comunicação 

Universidade Federal 
de Itajubá (UNIFEI) 

Centro de Educação (CEDUC) FG-3 
Assistente da Direção do CEDUC 
para Formação de Professores da 
Educação Básica 
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Universidade Federal 
de Itajubá (UNIFEI) 

Instituto de Recursos Naturais 
(IRN) 

FG-3 
Secretário do Instituto de 
Recursos Naturais 

Universidade Federal 
de Itajubá (UNIFEI) 

Coordenação de Apoio à 
Permanência Estudantil do 
Campus de Itabira (COAPE-CI) 

FG-3 
Assistente da Coordenação de 
Apoio à Permanência Estudantil 
do Campus de Itabira 

Universidade Federal 
de Itajubá (UNIFEI) 

Secretaria Administrativa da 
Pró-Reitoria de Pesquisa e 
Inovação (SAPRPI) 

FG-3 
Secretário Administrativo da Pró-
Reitoria de Pesquisa e Inovação 

Universidade Federal 
de Itajubá (UNIFEI) 

Pró-Reitoria de Graduação 
(PRG) 

FG-3 
Assistente da Pró-Reitoria de 
Graduação 

Universidade Federal 
de Itajubá (UNIFEI) 

Instituto de Matemática e 
Computação (IMC) 

FG-3 
Secretário do Instituto de 
Matemática e Computação 

Universidade Federal 
de Itajubá (UNIFEI) 

Instituto de Engenharia de 
Produção e Gestão (IEPG) 

FG-3 
Secretário do Instituto de 
Engenharia de Produção e Gestão 

Universidade Federal 
de Itajubá (UNIFEI) 

Instituto de Sistemas Elétricos e 
Energia (ISEE) 

FG-3 
Secretário do Instituto de 
Sistemas Elétricos e Energia 

Universidade Federal 
de Itajubá (UNIFEI) 

Instituto de Engenharia de 
Sistemas e Tecnologia da 
Informação (IESTI) 

FG-3 
Secretário do Instituto de 
Engenharia de Sistemas e 
Tecnologia da Informação 

Universidade Federal 
de Itajubá (UNIFEI) 

Coordenação de Ensino de 
Graduação do Campus de 
Itabira (CEG-CI) 

FG-3 
Secretário da Coordenação de 
Ensino de Graduação do Campus 
de Itabira 

 
Art. 2º ALTERAR a denominação das seguintes funções gratificadas (FGs): 

UNIDADE FUNÇÃO DE PARA 

Pró-Reitoria de Graduação FG-4 
Assistente da 
PRG 

Secretário Administrativo da Pró-Reitoria 
de Graduação 

Instituto de Sistemas Elétricos e 
Energia (ISEE) 

FG-4 
Secretário do 
ISEE 

Assistente da Secretaria do Instituto de 
Sistemas Elétricos e Energia 

Instituto de Engenharia de 
Sistemas e Tecnologia da 
Informação (IESTI) 

FG-4 
Secretário do 
IESTI 

Assistente da Secretaria do Instituto de 
Engenharia de Sistemas e Tecnologias da 
Informação 

Instituto de Matemática e 
Computação (IMC) 

FG-4 
Secretário do 
IMC 

Assistente da Secretaria do Instituto de 
Matemática e Computação 

Instituto de Recursos Naturais 
(IRN) 

FG-4 
Secretário do 
IRN 

Assistente da Secretaria do Instituto de 
Recursos Naturais 

Instituto de Engenharia de 
Produção e Gestão (IEPG) 

FG-4 
Secretário do 
IEPG 

Assistente da Direção do Instituto de 
Engenharia de Produção e Gestão 

 
Art. 3º É de responsabilidade da Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas a realização de ajustes e registros 
necessários para o remanejamento, alocação e implementação das funções nos sistemas estruturantes 
que tratam da estrutura organizacional e folha de pagamento de pessoal. 
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Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 
 
PORTARIA Nº 1.824, DE 24 DE JULHO DE 2026 
 
A Reitora em exercício da Universidade Federal de Itajubá, no uso de suas atribuições legais, 
estatutárias e regimentais, considerando o disposto no art. 93 da Lei nº 8.112/1990, regulamentado 
pelo Decreto nº 10.835/2021, bem como o disposto no inciso III do art. 8º da Lei Complementar nº 
75/1993, e, ainda, em atendimento ao Ofício nº 1.327/2026/PGJ/MPDFT e considerando o informado 
pelo Instituto de Física e Química por meio do despacho nº 3205/2026 - IFQ, de 6 de julho de 2026, 
RESOLVE: 
 
PRORROGAR a requisição da servidora MILADY RENATA APOLINARIO DA SILVA, disponibilizada na 
Portaria nº 1.396 publicada no DOU de 2 de agosto de 2024, seção 2, página 32 e prorrogada pela 
Portaria nº 2.168, de 30 de julho de 2025, publicada no DOU de 1º de agosto de 2026, seção 2, página 
36, pelo período de 6 de agosto de 2026 a 5 de agosto de 2026. 
 
 
PORTARIA Nº 1.825, DE 24 DE JULHO DE 2026 
Dispõe sobre o remanejamento e alteração de denominação de função gratificada (FG) no âmbito da 
Universidade Federal de Itajubá (UNIFEI). 
 
A Reitora em exercício da Universidade Federal de Itajubá, no uso de suas atribuições legais, 
estatutárias e regimentais e considerando o Decreto nº 9.739, de 28 de março de 2019, o Decreto nº 
10.829, de 05 de outubro de 2021, o Decreto nº 12.002, de 22 de abril de 2024, e o disposto na 
Resolução CONSUNI nº 02/2026, RESOLVE: 
 
Art. 1º REMANEJAR a seguinte função gratificada (FG): 

ORIGEM DESTINO FUNÇÃO DENOMINAÇÃO 

Secretaria Administrativa da 
Pró-Reitoria de Gestão de 
Pessoas (SAPROGEPE) 

Coordenação de Desenvolvimento 
e Acompanhamento da Carreira 
(CDA) 

FG-4 
Assistente de 
Capacitação 

 
Art. 2º É de responsabilidade da Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas a realização de ajustes e registros 
necessários para o remanejamento, alocação e implementação das funções nos sistemas estruturantes 
que tratam da estrutura organizacional e folha de pagamento de pessoal. 
 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 
 
 
 
 
 
 
___________________________________________________________________________________ 
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4 - PRÓ-REITORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
 
PORTARIA Nº 1.753, DE 17 DE JULHO DE 2026 
 
O Pró-reitor de Gestão de Pessoas da Universidade Federal de Itajubá, no uso da competência que lhe 
foi delegada pelo Reitor, conforme Portaria nº 113, de 8 de janeiro de 2025, publicada no DOU de 9 de 
janeiro de 2025, RESOLVE: 
 
Art. 1º DESIGNAR a servidora NATACHA MARIA DE CARVALHO OLIVEIRA, matrícula SIAPE nº 1549757, 
para substituir a Diretora de Administração de Pessoal, pelo período de 20 de julho de 2026 a 24 de 
julho de 2026. 
 
 
PORTARIA Nº 1.757, DE 17 DE JULHO DE 2026 
 
O Pró-reitor de Gestão de Pessoas da Universidade Federal de Itajubá, no uso da competência que lhe 
foi delegada pelo Reitor, conforme Portaria nº 113, de 8 de janeiro de 2025, publicada no DOU de 9 de 
janeiro de 2025 e conforme memorando eletrônico nº 172/2026 - DDP, RESOLVE: 
 
Art. 1º DESIGNAR o servidor João Paulo Emidio Rufino, matrícula SIAPE nº 1239489, para substituir a 
Diretora de Desenvolvimento de Pessoal da Pró Reitoria de Gestão de Pessoas, pelo período de 20 de 
julho de 2026 a 31 de julho de 2026. 
 
 
PORTARIA Nº 1.762, DE 20 DE JULHO DE 2026 
 
O Pró-reitor de Gestão de Pessoas da Universidade Federal de Itajubá, no uso da competência que lhe 
foi delegada pelo Reitor, conforme Portaria nº 113, de 8 de janeiro de 2025, publicada no DOU de 9 de 
janeiro de 2025 e conforme Memorando Eletrônico nº 10/2026 - DRI, de 19 de junho de 2026, 
RESOLVE: 
 
Art. 1º DISPENSAR o servidor ADRIANO MAFRA, matrícula SIAPE nº 1338541, da função de 
Coordenador de Relações Internacionais do Campus de Itabira. Código: FG-1. 
 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 
 
PORTARIA Nº 1.763, DE 20 DE JULHO DE 2026 
 
O Pró-reitor de Gestão de Pessoas da Universidade Federal de Itajubá, no uso da competência que lhe 
foi delegada pelo Reitor, conforme Portaria nº 113, de 8 de janeiro de 2025, publicada no DOU de 9 de 
janeiro de 2025 e os Memorandos Eletrônicos nº 91, 97, 120 e 122/2026-RT, de 25 de junho e de 3, 14 
e 16 de julho de 2026, respectivamente, e o Memorando Eletrônico nº 78/2026 - PRAPE, de 16 de julho 
de 2026, RESOLVE: 
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Art. 1º DISPENSAR a servidora ALINE SIMÕES DE SOUZA JUNQUEIRA, matrícula SIAPE nº 2384168, da 
função de Coordenadora de Atenção à Saúde do Servidor da Diretoria de Saúde e Qualidade de Vida 
da Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas. Código: FG-1. 
 
Art. 2º DISPENSAR a servidora TALITHA LEITE PIO, matrícula SIAPE nº 2230177, da função de 
Coordenadora de Transportes da Diretoria de Serviços Gerais. Código: FG-1. 
 
Art. 3º DISPENSAR a servidora ALINE APARECIDA ROSA PEREIRA, matrícula SIAPE nº 1998969, da 
função de Gestora Setorial do SCDP. Código: FG-1. 
 
Art. 4º DISPENSAR a servidora LAUREN CAROLINE LIMA COSTA RIBEIRO, matrícula SIAPE nº 1861283, 
da função de Assistente Encarregada pelo Tratamento de Dados Pessoais no âmbito da Universidade 
Federal de Itajubá. Código: FG-1. 
 
Art. 5º DISPENSAR a servidora MARIA FREIRE DA COSTA, matrícula SIAPE nº 1796574, da função de 
Coordenadora de Apoio Psicológico e Pedagógico. Código: FG-2. 
 
Art. 6º DISPENSAR o servidor EDER DO COUTO TAVARES, matrícula SIAPE nº 2042302, da função de 
Coordenador de Ações Afirmativas e Inclusão. Código: FG-2. 
 
Art. 7º DISPENSAR a servidora MARCIA DAS DORES EVANGELISTA, matrícula SIAPE nº 2116859, da 
função de Coordenadora de Apoio à Permanência Estudantil do Campus de Itabira. Código: FG-2. 
 
Art. 8º DISPENSAR a servidora TAISA CORREA, matrícula SIAPE nº 2158089, da função de 
Coordenadora de Propriedade Intelectual. Código: FG-2. 
 
Art. 9º DISPENSAR a servidora BARBARA PIMENTA CAETANO, matrícula SIAPE nº 3443612, da função 
de Coordenadora de Prospecção Científica, Tecnológica e de Inovação. Código: FG-2. 
 
Art. 10. DISPENSAR o servidor JOÃO PAULO EMIDIO RUFINO, matrícula SIAPE nº 1239489, da função 
de Assistente de Capacitação Pro Tempore da Coordenação de Desenvolvimento e Acompanhamento 
da Carreira. Código: FG-2. 
 
Art. 11. DISPENSAR o servidor LUIZ RICARDO DA COSTA, matrícula SIAPE nº 3427155, da função de 
Assistente da Coordenação de Transportes. Código: FG-4. 
 
Art. 12. DISPENSAR o servidor JOSE FLAVIO FERREIRA, matrícula SIAPE nº 2425445, da função de 
Assistente de Cadastro Pro Tempore da Coordenação de Cadastro e Pagamento. Código: FG-4. 
 
Art. 13. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 
 
PORTARIA Nº 1.775, DE 20 DE JULHO DE 2026 
 
O Pró-reitor de Gestão de Pessoas da Universidade Federal de Itajubá, no uso da competência que lhe 
foi delegada pelo Reitor, conforme Portaria nº 113, de 8 de janeiro de 2025, publicada no DOU de 9 de 
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janeiro de 2025, conforme Memorando Eletrônico nº 55/2026 - CEDUC, de 29 de junho de 2026 e 
Conforme os Memorandos Eletrônicos nº 91, 97, 120 e 122/2026-RT, de 25 de junho e de 3, 14 e 16 de 
julho de 2026, respectivamente, RESOLVE: 
 
Art. 1º DESIGNAR a servidora ALINE SIMÕES DE SOUZA JUNQUEIRA, matrícula SIAPE nº 2384168, para 
exercer a função de Coordenadora de Atenção à Saúde da Diretoria de Saúde e Qualidade de Vida. 
Código: FG-2. 
 
Art. 2º DESIGNAR a servidora TALITHA LEITE PIO, matrícula SIAPE nº 2230177, para exercer a função 
de Coordenadora de Transportes da Diretoria de Serviços Gerais. Código: FG-2. 
 
Art. 3º DESIGNAR a servidora ALINE APARECIDA ROSA PEREIRA, matrícula SIAPE nº 1998969, para 
exercer a função de Gestora Setorial do SCDP. Código: FG-2. 
 
Art. 4º DESIGNAR a servidora LAUREN CAROLINE LIMA COSTA RIBEIRO, matrícula SIAPE nº 1861283, 
para exercer a função de Assistente Encarregada pelo Tratamento de Dados Pessoais no âmbito da 
Universidade Federal de Itajubá. Código: FG-2. 
 
Art. 5º DESIGNAR a servidora CIBELE MOREIRA MONTEIRO, matrícula SIAPE nº 2549403, para exercer 
a função de Coordenadora do Núcleo de Formação Continuada. Código: FG-2. 
 
Art. 6º DESIGNAR a servidora MARIA FREIRE DA COSTA, matrícula SIAPE nº 1796574, para exercer a 
função de Coordenadora de Apoio Psicológico e Pedagógico. Código: FG-1. 
 
Art. 7º DESIGNAR o servidor EDER DO COUTO TAVARES, matrícula SIAPE nº 2042302, para exercer a 
função de Coordenador de Ações Afirmativas e Inclusão. Código: FG-1. 
 
Art. 8º DESIGNAR a servidora MARCIA DAS DORES EVANGELISTA, matrícula SIAPE nº 2116859, para 
exercer a função de Coordenadora de Apoio à Permanência Estudantil do Campus de Itabira. Código: 
FG-1. 
 
Art. 9º DESIGNAR a servidora TAISA CORREA, matrícula SIAPE nº 2158089, para exercer a função de 
Coordenadora de Propriedade Intelectual. Código: FG-1. 
 
Art. 10. DESIGNAR a servidora BARBARA PIMENTA CAETANO, matrícula SIAPE nº 3443612, para 
exercer a função de Coordenadora de Prospecção Científica, Tecnológica e de Inovação. Código: FG-1. 
 
Art. 11. DESIGNAR o servidor LUIZ RICARDO DA COSTA, matrícula SIAPE nº 3427155, para exercer a 
função de Assistente de Transportes. Código: FG-2. 
 
Art. 12. DESIGNAR a servidora CRISTIANE SILVA BARBOSA, matrícula SIAPE nº 1364725, para exercer a 
função de Assistente da Coordenação de Contabilidade. Código: FG-2. 
 
Art. 13. DESIGNAR o servidor ANTONIO CARLOS DA SILVA, matrícula SIAPE nº 2140757, para exercer a 
função de Assistente de Materiais da Coordenação de Materiais e Patrimônio. Código: FG-4. 
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Art. 14. DESIGNAR a servidora ERIKA CRISTINA RIBEIRO, matrícula SIAPE nº 2114623, para exercer a 
função de Assistente de Patrimônio da Coordenação de Materiais e Patrimônio. Código: FG-4. 
 
Art. 15. DESIGNAR a servidora FANI ROSE MOURA, matrícula SIAPE nº 3149453, para exercer a função 
de Assistente da Coordenação de Administração, Protocolo e Fiscalização. Código: FG-3. 
 
Art. 16. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 
 
PORTARIA Nº 1.776, DE 20 DE JULHO DE 2026 
 
O Pró-reitor de Gestão de Pessoas da Universidade Federal de Itajubá, no uso da competência que lhe 
foi delegada pelo Reitor, conforme Portaria nº 113, de 8 de janeiro de 2025, publicada no DOU de 9 de 
janeiro de 2025, RESOLVE: 
 
Art. 1º DISPENSAR a servidora ADRIANA CRISTINA ALVES, matrícula SIAPE nº 1856913, da função de 
Secretária Administrativa da Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas. Código: FG-4. 
 
Art. 2º DESIGNAR a servidora ADRIANA CRISTINA ALVES, matrícula SIAPE nº 1856913, para exercer a 
função de Secretária Administrativa da Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas. Código: FG-3. 
 
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 
 
PORTARIA Nº 1.777, DE 20 DE JULHO DE 2026 
 
O Pró-reitor de Gestão de Pessoas da Universidade Federal de Itajubá, no uso da competência que lhe 
foi delegada pelo Reitor, conforme Portaria nº 113, de 8 de janeiro de 2025, publicada no DOU de 9 de 
janeiro de 2025, RESOLVE: 
 
Art. 1º DESIGNAR o servidor SILMAR FRANCO DE OLIVEIRA, matrícula SIAPE nº 3051250, para exercer 
a função de Assistente da CBA Pro Tempore. Código: FG-3. 
 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 
 
PORTARIA Nº 1.778, DE 20 DE JULHO DE 2026 
 
O Pró-reitor de Gestão de Pessoas da Universidade Federal de Itajubá, no uso da competência que lhe 
foi delegada pelo Reitor, conforme Portaria nº 113, de 8 de janeiro de 2025, publicada no DOU de 9 de 
janeiro de 2025, RESOLVE: 
 
Art. 1º DISPENSAR, a partir de 20 de julho de 2026, o servidor SILMAR FRANCO DE OLIVEIRA, matrícula 
SIAPE nº 3051250, da função de Assistente de Desenvolvimento Pro Tempore da Diretoria de 
Desenvolvimento de Pessoal. Código: FG-2. 
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PORTARIA Nº 1.782, DE 21 DE JULHO DE 2026 
 
O Pró-reitor de Gestão de Pessoas da Universidade Federal de Itajubá, no uso da competência que lhe 
foi delegada pelo Reitor, conforme Portaria nº 113, de 8 de janeiro de 2025, publicada no DOU de 9 de 
janeiro de 2025 e conforme Memorando Eletrônico nº 91/2026 - RT, de 25 de junho de 2026, RESOLVE: 
 
Art. 1º DISPENSAR, a partir de 21 de julho de 2026, o servidor LUIZ RICARDO DA COSTA, matrícula 
SIAPE nº 3427155, da função de substituto de Coordenador da Coordenação de Transporte da Diretoria 
de Serviços Gerais (CTR/DSG). 
 
Art. 2º DISPENSAR, a partir de 21 de julho de 2026, a servidora ALINE APARECIDA SILVA, matrícula 
SIAPE nº 3439464, da função de substituta de Coordenadora de Atenção à Saúde em seus afastamentos 
e impedimentos legais. 
 
Art. 3º DISPENSAR, a partir de 21 de julho de 2026, a servidora CASSIA CRISTINA GOULART DOS 
SANTOS, matrícula SIAPE nº 1672312, da função de substituta do(a) Coordenador de Propriedade 
Intelectual em seus afastamentos e impedimentos legais. 
 
Art. 4º DISPENSAR, a partir de 21 de julho de 2026, a servidora TAMIRYS MEIRIELLE MARQUES, 
matrícula SIAPE nº 2269584, da função de substituta da Coordenadora de Apoio à Permanência 
Estudantil do campus de Itabira em seus afastamentos e impedimentos legais. 
 
 
PORTARIA Nº 1.783, DE 21 DE JULHO DE 2026 
 
O Pró-reitor de Gestão de Pessoas da Universidade Federal de Itajubá, no uso da competência que lhe 
foi delegada pelo Reitor, conforme Portaria nº 113, de 8 de janeiro de 2025, publicada no DOU de 9 de 
janeiro de 2025 e conforme Memorando Eletrônico nº 91/2026 - RT, de 25 de junho de 2026, RESOLVE: 
 
Art. 1º DESIGNAR, a partir de 21 de julho de 2026, o servidor LUIZ RICARDO DA COSTA, matrícula SIAPE 
nº 3427155, para exercer função de Coordenador Substituto da Coordenação de Transporte da 
Diretoria de Serviços Gerais. 
 
Art. 2º DESIGNAR, a partir de 21 de julho de 2026, a servidora ALINE APARECIDA SILVA, matrícula SIAPE 
nº 3439464, para substituir a Coordenadora de Atenção à Saúde em seus afastamentos e 
impedimentos legais. 
 
Art. 3º DESIGNAR, a partir de 21 de julho de 2026, a servidora CASSIA CRISTINA GOULART DOS SANTOS, 
matrícula SIAPE nº 1672312, para exercer a função de substituta legal da Coordenador de Propriedade 
Intelectual em seus afastamentos e impedimentos legais. 
 
Art. 4º DESIGNAR, a partir de 21 de julho de 2026, a servidora TAMIRYS MEIRIELLE MARQUES, 
matrícula SIAPE nº 2269584, para substituir a Coordenadora de Apoio à Permanência Estudantil do 
campus de Itabira em seus afastamentos e impedimentos legais. 
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PORTARIA Nº 1.786, DE 21 DE JULHO DE 2026 
 
O Pró-reitor de Gestão de Pessoas da Universidade Federal de Itajubá, no uso da competência que lhe 
foi delegada pelo Reitor, conforme Portaria nº 113, de 8 de janeiro de 2025, publicada no DOU de 9 de 
janeiro de 2025, RESOLVE: 
 
Art. 1º DESIGNAR o servidor JOSE FLAVIO FERREIRA, matrícula SIAPE nº 2425445, para exercer a função 
de Assistente de Cadastro da Coordenação de Pagamento de Pessoal. Código: FG-3. 
 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 
 
PORTARIA Nº 1.812, DE 24 DE JULHO DE 2026 
 
O Pró-reitor de Gestão de Pessoas da Universidade Federal de Itajubá, no uso da competência que lhe 
foi delegada pelo Reitor, conforme Portaria nº 113, de 8 de janeiro de 2025, publicada no DOU de 9 de 
janeiro de 2025 e o Memorando Eletrônico nº 63/2026 - PRPI, de 20 de julho de 2026, RESOLVE: 
 
Art. 1º DISPENSAR a servidora CASSIA CRISTINA GOULART DOS SANTOS, matrícula SIAPE nº 1672312, 
da função de Secretária da Pró-Reitoria de Pesquisa e Inovação. Código: FG-4. 
 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 
 
PORTARIA Nº 1.813, DE 24 DE JULHO DE 2026 
 
O Pró-reitor de Gestão de Pessoas da Universidade Federal de Itajubá, no uso da competência que lhe 
foi delegada pelo Reitor, conforme Portaria nº 113, de 8 de janeiro de 2025, publicada no DOU de 9 de 
janeiro de 2025 e o Memorando Eletrônico nº 70/2026 - IESTI, de 21 de julho de 2026, RESOLVE: 
 
Art. 1º DISPENSAR a servidora ANNELIESE ELAINNY RAMOS DE SOUZA, matrícula SIAPE nº 1856924, 
da função de Secretária do Instituto de Engenharia de Sistemas e Tecnologia da Informação. Código: 
FG-4. 
 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 
 
PORTARIA Nº 1.814, DE 24 DE JULHO DE 2026 
 
O Pró-reitor de Gestão de Pessoas da Universidade Federal de Itajubá, no uso da competência que lhe 
foi delegada pelo Reitor, conforme Portaria nº 113, de 8 de janeiro de 2025, publicada no DOU de 9 de 
janeiro de 2025 e o Memorando Eletrônico nº 70/2026 - IESTI, de 21 de julho de 2026, RESOLVE: 
 
ART. 1º DISPENSAR, a partir de 27 de julho de 2026, a servidora POLLYANA DOS REIS MENDES 
MARCIANO, matrícula SIAPE n°2222372, da função de substituta da Secretária do Instituto de 
Engenharia de Sistemas e Tecnologia da Informação. 
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PORTARIA Nº 1.815, DE 24 DE JULHO DE 2026 
 
O Pró-reitor de Gestão de Pessoas da Universidade Federal de Itajubá, no uso da competência que lhe 
foi delegada pelo Reitor, conforme Portaria nº 113, de 8 de janeiro de 2025, publicada no DOU de 9 de 
janeiro de 2025 e o Memorando Eletrônico nº 198/2026 - PRG, de 15 de julho de 2026, RESOLVE: 
 
Art. 1º DISPENSAR a servidora MARÍLIA BARRA ROSA, matrícula SIAPE nº 1788139, da função de 
Assistente da Pró-Reitoria de Graduação. Código: FG-4. 
 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 
 
PORTARIA Nº 1.816, DE 24 DE JULHO DE 2026 
 
O Pró-reitor de Gestão de Pessoas da Universidade Federal de Itajubá, no uso da competência que lhe 
foi delegada pelo Reitor, conforme Portaria nº 113, de 8 de janeiro de 2025, publicada no DOU de 9 de 
janeiro de 2025, e o Memorando Eletrônico nº 113/2026 - IMC, de 20 de julho de 2026, RESOLVE: 
 
Art. 1º DISPENSAR o servidor GLAUBER GONÇALVES VITORINO, matrícula SIAPE nº 2114879, da função 
de Secretário do Instituto de Matemática e Computação. Código: FG-4. 
 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 
 
PORTARIA Nº 1.818, DE 24 DE JULHO DE 2026 
 
O Pró-reitor de Gestão de Pessoas da Universidade Federal de Itajubá, no uso da competência que lhe 
foi delegada pelo Reitor, conforme Portaria nº 113, de 8 de janeiro de 2025, publicada no DOU de 9 de 
janeiro de 2025, e o Memorando Eletrônico nº 120/2026 - IEPG, de 20 de julho de 2026, RESOLVE: 
 
Art. 1º DISPENSAR o servidor LEANDRO LOPES TRINDADE, matrícula SIAPE nº 1672504, da função de 
Secretário do Instituto de Engenharia de Produção e Gestão. Código: FG-4. 
 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 
 
PORTARIA Nº 1.819, DE 24 DE JULHO DE 2026 
 
O Pró-reitor de Gestão de Pessoas da Universidade Federal de Itajubá, no uso da competência que lhe 
foi delegada pelo Reitor, conforme Portaria nº 113, de 8 de janeiro de 2025, publicada no DOU de 9 de 
janeiro de 2025, e o Memorando Eletrônico nº 80/2026 - IRN, de 20 de julho de 2026, RESOLVE: 
 
Art. 1º DISPENSAR a servidora CENIRA MOTA PEREIRA, matrícula SIAPE nº 1860106, da função de 
Secretária do Instituto de Recursos Naturais. Código: FG-4. 
 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
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PORTARIA Nº 1.820, DE 24 DE JULHO DE 2026 
 
O Pró-reitor de Gestão de Pessoas da Universidade Federal de Itajubá, no uso da competência que lhe 
foi delegada pelo Reitor, conforme Portaria nº 113, de 8 de janeiro de 2025, publicada no DOU de 9 de 
janeiro de 2025, e o Memorando Eletrônico nº 143/2026 - ISEE, de 23 de julho de 2026, RESOLVE: 
 
Art. 1º DISPENSAR a servidora HENRRIETY GUIMARÃES ARAUJO VASQUES, matrícula SIAPE nº 
1672629, da função de Secretária do Instituto de Sistemas Elétricos e Energia. Código: FG-4. 
 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 
 
PORTARIA Nº 1.821, DE 24 DE JULHO DE 2026 
 
O Pró-reitor de Gestão de Pessoas da Universidade Federal de Itajubá, no uso da competência que lhe 
foi delegada pelo Reitor, conforme Portaria nº 113, de 8 de janeiro de 2025, publicada no DOU de 9 de 
janeiro de 2025, e o Memorando Eletrônico nº 143/2026 - ISEE, de 23 de julho de 2026, RESOLVE: 
 
Art. 1º DISPENSAR, a partir de 27 de julho de 2026, a servidora ADRIANA ALVES GUIMARÃES, matrícula 
SIAPE nº 1672714, da função de substituta da função de Secretária do ISEE em seus afastamentos e 
impedimentos legais. 
 
 
PORTARIA Nº 1.826, DE 24 DE JULHO DE 2026 
 
O Pró-reitor de Gestão de Pessoas da Universidade Federal de Itajubá, no uso da competência que lhe 
foi delegada pelo Reitor, conforme Portaria nº 113, de 8 de janeiro de 2025, publicada no DOU de 9 de 
janeiro de 2025, e os Memorandos Eletrônicos nº 15/2026 e 16/2026 - CEFE, de 20 de julho de 2026, 
RESOLVE: 
 
Art. 1º DESIGNAR o servidor RICARDO DE MELO DIAS, matrícula SIAPE nº 1840903, para exercer a 
função de Coordenador Administrativo do Centro de Educação Física e Esportes. Código: FG-3. 
 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 
 
PORTARIA Nº 1.827, DE 24 DE JULHO DE 2026 
 
O Pró-reitor de Gestão de Pessoas da Universidade Federal de Itajubá, no uso da competência que lhe 
foi delegada pelo Reitor, conforme Portaria nº 113, de 8 de janeiro de 2025, publicada no DOU de 9 de 
janeiro de 2025, e o Memorando Eletrônico nº 50/2026 - DTI, de 23 de julho de 2026, RESOLVE: 
 
Art. 1º DESIGNAR o servidor LUIZ ANTONIO GONÇALVES, matrícula SIAPE nº 394943, para exercer a 
função de Assistente da Coordenação de Serviços de Tecnologia da Informação. Código: FG-3. 
 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
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PORTARIA Nº 1.828, DE 24 DE JULHO DE 2026 
 
O Pró-reitor de Gestão de Pessoas da Universidade Federal de Itajubá, no uso da competência que lhe 
foi delegada pelo Reitor, conforme Portaria nº 113, de 8 de janeiro de 2025, publicada no DOU de 9 de 
janeiro de 2025, e o Memorando Eletrônico nº 63/2026-PRPI, de 20 de julho de 2026, RESOLVE: 
 
Art. 1º DESIGNAR a servidora CASSIA CRISTINA GOULART DOS SANTOS, matrícula SIAPE nº 1672312, 
para exercer a função de Secretária Administrativa da Pró-Reitoria de Pesquisa e Inovação. Código: FG-
3. 
 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 
 
PORTARIA Nº 1.829, DE 24 DE JULHO DE 2026 
 
O Pró-reitor de Gestão de Pessoas da Universidade Federal de Itajubá, no uso da competência que lhe 
foi delegada pelo Reitor, conforme Portaria nº 113, de 8 de janeiro de 2025, publicada no DOU de 9 de 
janeiro de 2025, e o Memorando Eletrônico nº 64/2026 - CEDUC, de 15 de julho de 2026, RESOLVE: 
 
Art. 1º DESIGNAR o servidor WANDERSON RODRIGUES MORAIS, matrícula SIAPE nº 3389655, para 
exercer a função de Assistente da Direção do CEDUC para Formação de Professores da Educação 
Básica. Código: FG-3. 
 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 
 
PORTARIA Nº 1.830, DE 24 DE JULHO DE 2026 
 
O Pró-reitor de Gestão de Pessoas da Universidade Federal de Itajubá, no uso da competência que lhe 
foi delegada pelo Reitor, conforme Portaria nº 113, de 8 de janeiro de 2025, publicada no DOU de 9 de 
janeiro de 2025, e o Memorando Eletrônico nº 80/2026 - IRN, de 15 de julho de 2026, RESOLVE: 
 
Art. 1º DESIGNAR a servidora JUSSARA GOMES CANUTO, matrícula SIAPE nº 1864229, para exercer a 
função de Secretária do Instituto de Recursos Naturais. Código: FG-3. 
 
Art. 2º DESIGNAR a servidora CENIRA MOTA PEREIRA, matrícula SIAPE nº 1860106, para exercer a 
função de Assistente da Secretaria do Instituto de Recursos Naturais. Código: FG-4. 
 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 
 
PORTARIA Nº 1.831, DE 24 DE JULHO DE 2026 
 
O Pró-reitor de Gestão de Pessoas da Universidade Federal de Itajubá, no uso da competência que lhe 
foi delegada pelo Reitor, conforme Portaria nº 113, de 8 de janeiro de 2025, publicada no DOU de 9 de 
janeiro de 2025, e o Memorando Eletrônico nº 113/2026 - IMC, de 20 de julho de 2026, RESOLVE: 
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Art. 1º DESIGNAR o servidor GLAUBER GONÇALVES VITORINO, matrícula SIAPE nº 2114879, para 
exercer a função de Secretário do Instituto de Matemática e Computação. Código: FG-3. 
 
Art. 2º DESIGNAR o servidor LEONARDO SILVA DE OLIVEIRA PIRES, matrícula SIAPE nº 3449380, para 
exercer a função de Assistente da Secretaria do Instituto de Matemática e Computação. Código: FG-4. 
 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 
 
PORTARIA Nº 1.832, DE 24 DE JULHO DE 2026 
 
O Pró-reitor de Gestão de Pessoas da Universidade Federal de Itajubá, no uso da competência que lhe 
foi delegada pelo Reitor, conforme Portaria nº 113, de 8 de janeiro de 2025, publicada no DOU de 9 de 
janeiro de 2025, e o Memorando Eletrônico nº 80/2026 - IRN, de 15 de julho de 2026, RESOLVE: 
 
Art. 1º DESIGNAR, a partir de 27 de julho de 2026, o servidor VINÍCIUS TADEU MOREIRA COSTA, 
matrícula SIAPE nº 2114733, para exercer a função de Substituto da Secretária do Instituto de Recursos 
Naturais. 
 
 
PORTARIA Nº 1.833, DE 24 DE JULHO DE 2026 
 
O Pró-reitor de Gestão de Pessoas da Universidade Federal de Itajubá, no uso da competência que lhe 
foi delegada pelo Reitor, conforme Portaria nº 113, de 8 de janeiro de 2025, publicada no DOU de 9 de 
janeiro de 2025 e o Memorando Eletrônico nº 70/2026 - IESTI, de 21 de julho de 2026, RESOLVE: 
 
ART. 1º DESIGNAR a servidora ANNELIESE ELAINNY RAMOS DE SOUZA, matrícula SIAPE nº 1856924, 
para exercer a função de Secretária do Instituto de Engenharia de Sistemas e Tecnologia da Informação. 
Código: FG-3. 
 
Art. 2º DESIGNAR a servidora POLLYANA DOS REIS MENDES MARCIANO, Matrícula SIAPE nº 2222372, 
para exercer a função de Assistente da Secretaria do Instituto de Engenharia de Sistemas e Tecnologia 
da Informação. Código: FG-4. 
 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 
 
PORTARIA Nº 1.834, DE 24 DE JULHO DE 2026. 
 
O Pró-reitor de Gestão de Pessoas da Universidade Federal de Itajubá, no uso da competência que lhe 
foi delegada pelo Reitor, conforme Portaria nº 113, de 8 de janeiro de 2025, publicada no DOU de 9 de 
janeiro de 2025, e o Memorando Eletrônico nº 120/2026 - IEPG, de 20 de julho de 2026, RESOLVE: 
 
Art. 1º. DESIGNAR o servidor LEANDRO LOPES TRINDADE, matrícula SIAPE nº 1672504, para exercer a 
função de Secretário do Instituto de Engenharia de Produção e Gestão. Código: FG-3. 
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Art. 2º DESIGNAR a servidora FABIENNE MARA FERREIRA MATOS, matrícula SIAPE nº 1672619, para 
exercer a função de Assistente da Direção do Instituto de Engenharia de Produção e Gestão. Código: 
FG-4. 
 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 
 
PORTARIA Nº 1.835, DE 24 DE JULHO DE 2026 
 
O Pró-reitor de Gestão de Pessoas da Universidade Federal de Itajubá, no uso da competência que lhe 
foi delegada pelo Reitor, conforme Portaria nº 113, de 8 de janeiro de 2025, publicada no DOU de 9 de 
janeiro de 2025, e os Memorandos Eletrônicos nº 78/2026 e 79/2026 - PRAPE, de 16 de julho de 2026 
e 24 de julho de 2026, respectivamente, RESOLVE: 
 
Art. 1º DESIGNAR o servidor MARCELINO INCALADO MARQUEZ, matrícula SIAPE nº 3432131, para 
exercer a função de Assistente da Coordenação de Apoio à Permanência Estudantil do Campus de 
Itabira. Código: FG-3. 
 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 
 
PORTARIA Nº 1.836, DE 24 DE JULHO DE 2026 
 
O Pró-reitor de Gestão de Pessoas da Universidade Federal de Itajubá, no uso da competência que lhe 
foi delegada pelo Reitor, conforme Portaria nº 113, de 8 de janeiro de 2025, publicada no DOU de 9 de 
janeiro de 2025, e o Memorando Eletrônico nº 143/2026 - ISEE, de 23 de julho de 2026, RESOLVE: 
 
Art. 1º DESIGNAR a servidora ADRIANA ALVES GUIMARÃES, matrícula SIAPE nº 1672714, para exercer 
a função de Secretaria do Instituto de Sistemas Elétricos e Energia. Código: FG-3. 
 
Art. 2º DESIGNAR a servidora HENRRIETY GUIMARÃES ARAUJO VASQUES, matrícula SIAPE nº 1672629, 
para exercer a função de Assistente da Secretaria do Instituto de Sistemas Elétricos e Energia. Código: 
FG-4. 
 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 
 
PORTARIA Nº 1.837, DE 24 DE JULHO DE 2026 
 
O Pró-reitor de Gestão de Pessoas da Universidade Federal de Itajubá, no uso da competência que lhe 
foi delegada pelo Reitor, conforme Portaria nº 113, de 8 de janeiro de 2025, publicada no DOU de 9 de 
janeiro de 2025, e os Memorandos Eletrônicos nº 207/2026 e nº 216/2026 - PRG, de 20 de julho de 
2026 e 23 de julho de 2026, respectivamente, RESOLVE: 
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Art. 1º DESIGNAR, a partir de 3 de agosto de 2026, a servidora RENATA SANTANA NEPOMUCENO, 
matrícula SIAPE nº 1642796, para exercer a função de Secretária da Coordenação de Ensino de 
Graduação do Campus de Itabira. Código: FG-3. 
 
 
PORTARIA Nº 1.839, DE 24 DE JULHO DE 2026 
 
O Pró-reitor de Gestão de Pessoas da Universidade Federal de Itajubá, no uso da competência que lhe 
foi delegada pelo Reitor, conforme Portaria nº 113, de 8 de janeiro de 2025, publicada no DOU de 9 de 
janeiro de 2025 e o Memorando Eletrônico nº 198/2026 - PRG, de 15 de julho de 2026, RESOLVE: 
 
Art. 1º DESIGNAR a servidora MARÍLIA BARRA ROSA, matrícula SIAPE nº 1788139, para exercer a 
função de Assistente da Pró-Reitoria de Graduação. Código: FG-3. 
 
Art. 2º DESIGNAR o servidor DORVALINO SANDRO DOS REIS, Matrícula SIAPE nº 1641664, para exercer 
a função de Secretário Administrativo da Pró-Reitoria de Graduação. Código: FG-4. 
 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 
 
PORTARIA Nº 1.843, DE 27 DE JULHO DE 2026 
 
O Pró-reitor de Gestão de Pessoas da Universidade Federal de Itajubá, no uso da competência que lhe 
foi delegada pelo Reitor, conforme Portaria nº 113, de 8 de janeiro de 2025, publicada no DOU de 9 de 
janeiro de 2025, e o Memorando Eletrônico nº 113/2026 - IMC, de 20 de julho de 2026, RESOLVE: 
 
Art. 1º DISPENSAR, a partir de 27 de julho de 2026, a servidora JOSEANE DA SILVA GOMES DE OLIVEIRA, 
matrícula SIAPE nº 2124070, da função de Substituta do Secretário do Instituto de Matemática e 
Computação. 
 
 
PORTARIA 1.845, DE 27 DE JULHO DE 2026 
 
O Pró-reitor de Gestão de Pessoas da Universidade Federal de Itajubá, no uso da competência que lhe 
foi delegada pelo Reitor, conforme Portaria nº 113, de 8 de janeiro de 2025, publicada no DOU de 9 de 
janeiro de 2025, o Memorando Eletrônico nº 70/2026 - IESTI, de 21 de julho de 2026 e o Memorando 
Eletrônico nº 113/2026 - IMC, de 20 de julho de 2026, RESOLVE: 
 
Art. 1º DESIGNAR, a partir de 27 de julho de 2026, a servidora POLLYANA DOS REIS MENDES 
MARCIANO, matrícula SIAPE n°2222372, para exercer a função de substituta da Secretária do Instituto 
de Engenharia de Sistemas e Tecnologia da Informação. 
Art. 2º DESIGNAR, a partir de 27 de julho de 2026, a servidora JOSEANE DA SILVA GOMES DE OLIVEIRA, 
matrícula SIAPE nº 2124070, para exercer a função de Substituta do Secretário do Instituto de 
Matemática e Computação. 
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DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL 
 
PORTARIA Nº 1.767, DE 20 DE JULHO DE 2026 
 
A Diretora Substituta de Administração de Pessoal da Universidade Federal de Itajubá, no uso da 
competência que lhe foi delegada pelo Reitor, conforme Portaria nº 114, de 08 de janeiro de 2025, 
publicada no DOU de 09 de janeiro de 2025 e, tendo em vista o que consta no Processo nº 
23088.018741/2026-77, RESOLVE: 
 
CONCEDER Auxílio Funeral no valor de R$ 4.692,53 (quatro mil, seiscentos e noventa e dois reais e 
cinquenta e três centavos), com fundamento no art. 226 da Lei nº 8.112/1990, a Henrriety Guimarães 
Araujo Vasques, filha do servidor aposentado João da Matta Araujo, matrícula SIAPE nº 394872, 
falecido em 14/07/2026. 
 
 
PORTARIA Nº 1.769, DE 20 DE JULHO DE 2026 
 
A Diretora Substituta de Administração de Pessoal da Universidade Federal de Itajubá, no uso da 
competência que lhe foi delegada pelo Reitor, conforme Portaria nº 114, de 08 de janeiro de 2025, 
publicada no DOU de 09 de janeiro de 2025 e, tendo em vista o que consta no Processo n° 
23088.018757/2026-80, RESOLVE: 
 
Art. 1º CONCEDER pensão civil vitalícia a ELZA GUIMARÃES DE ARAUJO, na condição de cônjuge do 
servidor aposentado, João da Matta Araujo, matrícula SIAPE n° 394872, com fundamento no art. 23, 
§4°, da Emenda Constitucional n° 103/2019, c/c com os arts. 16, inciso I, 74, inciso I, e 77, §2°, inciso V, 
alínea "c", item 6, da Lei n° 8.213/1991; com redação dada pelas Leis 13.135/2015, 13.146/2015 e 
13.846/2019. 
 
Art. 2º Os efeitos desta Portaria retroagem à data de 14/07/2026. 
 
 

DIRETORIA DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAL 
 
PORTARIA Nº 1.772, DE 20 DE JULHO DE 2026 
 
O Diretor Substituto de Desenvolvimento de Pessoal da Universidade Federal de Itajubá, no uso da 
competência que lhe foi delegada pelo Reitor da UNIFEI, por meio da Portaria n° 2.586, de 20/12/2024, 
publicada no DOU de 23/12/2024, RESOLVE: 
 
LOTAR a servidora KAMILA FERNANDA LOBO MADALENA no Instituto de Ciências Puras e Aplicadas – 
ICPA do Campus de Itabira, a partir de 20/07/2026. 
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PORTARIA Nº 1.781, DE 21 DE JULHO DE 2026 
 
O Diretor Substituto de Desenvolvimento de Pessoal da Universidade Federal de Itajubá, no uso da 
competência que lhe foi delegada pelo Reitor da UNIFEI, por meio da Portaria n° 2.586, de 20/12/2024, 
publicada no DOU de 23/12/2024, RESOLVE: 
 
LOTAR o servidor GABRIEL OLIVEIRA FERREIRA no Instituto de Ciências Tecnológicas - ICT do Campus 
de Itabira, a partir de 21/07/2026. 
___________________________________________________________________________________ 
 

5 - PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO 
 
PORTARIA Nº 1.766, DE 20 DE JULHO DE 2026 
 
O Diretor de Compras e Contratos Substituto da Universidade Federal de Itajubá, no uso da 
competência que lhe foi delegada pelo senhor Reitor, conforme Portaria nº 636/2025-RT, de 
27/02/2025, publicada no DOU de 28/02/2025, e de acordo com o que consta no Memorando 
Eletrônico nº 48/2026 - DSG de 20/07/2026, RESOLVE: 
 
DESIGNAR para a função de Agente de Compras (DSG) o(s) seguinte(s) servidor(es): 
 
Servidora: PRISCILLA PORTO DOS REIS - SIAPE: 3490939 
Função: Agente de Compras 
 
Esta portaria ALTERA a portaria nº 2722/2025-DCC, de 26 de setembro de 2025. 
 
 
PORTARIA Nº 1.797, DE 22 DE JULHO DE 2026 
 
O Diretor de Compras e Contratos Substituto da Universidade Federal de Itajubá, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelo Art. 120, III do Regimento da Administração Central da UNIFEI, conforme 
consta no Memorando Eletrônico nº 49/2026 - DOBI de 22/07/2026, RESOLVE: 
 
DESIGNAR para a Equipe de Fiscalização do Contrato o(s) seguinte(s) servidor(es): 
 
Servidor: DANIEL RIBEIRO DOS SANTOS SILVA - SIAPE: 2114894 
Função: Gestão de Execução 
 
Servidor: MOISÉS GOULART DA SILVA - SIAPE: 1918638 
Função: Gestão de Execução – Substituto 
 
Servidor: FRANCISCO CARLOS DE OLIVEIRA - SIAPE: 1640292 
Função: Fiscal Técnico 
 
Servidor: LUCIANO ROCHA PORTO - SIAPE: 2765735 
Função: Fiscal Técnico – Substituto 
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Servidor: CARLOS HENRIQUE SILVEIRA - SIAPE: 1753383 
Função: Fiscal Técnico - Área: Seg. Trabalho 
 
Servidora: ROSEMEIRE DE OLIVEIRA SILVÉRIO GARRETT - SIAPE: 1734094 
Função: Fiscal Técnico - Área: Seg. Trabalho – Substituto 
 
Contrato: 034/2026 
Processo: 23088.010595/2026-31 
Dispensa de Licitação nº: 414/2026 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SONDAGEM A PERCUSSÃO DO 
TIPO SPT (STANDARD PENETRATION TEST), PARA SUBSIDIAR O PROJETO ESTRUTURAL DA CAIXA DO 
ELEVADOR DO BLOCO L-09 E DO GALPÃO DE CONVIVENCIA DOS FUNCIONÁRIOS TERECIRIZADOS. 
___________________________________________________________________________________ 
 

6 - PRÓ-REITORIA DE PÓS-GRADUAÇÃO 
 
PORTARIA Nº 1.664, DE 09 DE JULHO DE 2026 
 
A Pró-reitora de Pós-Graduação da Universidade Federal de Itajubá, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas no Art. 68, item VII, do Regimento Geral da Administração Central da UNIFEI, RESOLVE: 
 
Art. 1º ALTERAR a Portaria nº 1.581/2025 - PRPG - 02/07/2026, assim descrito: 
Inclusão: 
Andréia Teixeira( Matrícula SIAPE nº 1839896) 
 
Art. 2º As Comissões de Análise Econômica relacionadas aos Processos Seletivos de Bolsa, Grupo 
Prioritário I, conforme Resolução CEPEAd nº 03, de 7 de maio de 2026, que dispõe sobre a Concessão, 
Acúmulo e Acompanhamento de Bolsas de Estudos dos Programas de Pós-Graduação stricto sensu da 
Universidade Federal de Itajubá passam a vigorar com a seguinte composição: 
I - Comissão Titular 
Efetivos: 
a. Cássia Cristina Vieira de Souza Ferreira (Matrícula SIAPE nº 2955624).; 
b. Renata Pereira Rocha ( Matrícula SIAPE nº 1641667); 
c. Zaqueu Oliveira dos Santos ( Matrícula SIAPE nº 1672605); 
d. Andréia Teixeira (Matrícula SIAPE nº 1839896). 
Suplente: 
a. Patrícia Kelli da Silva Oliveira ( Matrícula SIAPE nº 3588350). 
 
II - Comissão de Recurso 
Efetivos: 
a. Nathália Alves Naliatti Dambros (Matrícula SIAPE nº 1839523); 
b. Luzia Antonia de Sales Del Ducca (Matrícula SIAPE nº 1856936); 
c. Isabel Maria Pacheco Costa (Matrícula SIAPE nº 1140346). 
 
Suplente: 
a. Valdiveo Ferreira Campos Filho ( Matrícula SIAPE nº 2036742) 



 

 

 
BOLETIM INTERNO DE SERVIÇOS - ANO 25 - Nº 33              PÁGINA 1045 

 

 

PORTARIA Nº 1.735, DE 16 DE JULHO DE 2026 
Designa a Comissão responsável pela elaboração da proposta de curso novo de pós-graduação stricto 
sensu "Modelagem e Conservação de Bens Naturais" (MCBN), no âmbito do ciclo APCN/CAPES 2026. 
 
A Pró-reitora de Pós-Graduação da Universidade Federal de Itajubá, no uso de suas atribuições legais 
e regimentais, e considerando: 
I – o disposto no Edital PRPG/UNIFEI nº 08/2026 (Chamada Interna – APCN/CAPES 2026), que 
estabelece os procedimentos internos para apresentação de propostas de cursos novos de pós-
graduação stricto sensu; 
II – o Edital APCN/CAPES 2026 e o calendário de Apresentação de Propostas de Cursos Novos da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES; 
III – o Formulário de Indicação de Interesse – Etapa 1 apresentado pela coordenação proponente em 
07/07/2026, RESOLVE: 
 
Art. 1º DESIGNAR a Comissão responsável pela elaboração da proposta de curso novo de pós-
graduação stricto sensu "Modelagem e Conservação de Bens Naturais" (MCBN), na modalidade 
Mestrado Acadêmico, Área de Avaliação Interdisciplinar da CAPES, envolvendo a(s) seguinte(s) 
Unidade(s) Acadêmica(s): Instituto de Ciências Puras e Aplicadas (ICPA), Instituto de Ciências 
Tecnológicas (ICT) e Instituto de Engenharias Integradas (IEI). 
 
Art. 2º A Comissão será composta pelos(as) seguintes docentes, sob a presidência do(a) primeiro(a): 

Nº Nome completo SIAPE Unidade de lotação 

1 Ana Carolina Vasques Freitas (Presidente) 2225914 ICPA 

2 Alex Takeo Yasumura Lima Silva 1354532 ICPA 

3 Alan Araújo Freitas 1105781 ICPA 

4 Carlos Henrique da Silveira 2641790 ICT 

5 Eliane Maria Vieira 1843274 ICPA 

6 Fernando Neves Lima 2256645 IEI 

7 Gustavo Alves Puiatti 3432145 ICPA 

8 José Augusto Costa Gonçalves 1715108 ICPA 

9 Lindomar Matias Gonçalves 1988565 ICPA 

10 Roberto Cézar de Almeida Monte-Mor 1489715 ICPA 

11 Sandro Carvalho Izidoro 1183761 ICT 

 
Art. 3º Compete à Comissão: I – elaborar a proposta de curso novo em conformidade com os requisitos 
do Edital APCN/CAPES 2026 e com os documentos de área da CAPES; II – observar o cronograma 
estabelecido pela PRPG/UNIFEI para o ciclo APCN/CAPES 2026; III – assegurar a consonância da 
proposta com o Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI vigente; e IV – prestar as informações 
solicitadas pela PRPG/UNIFEI durante a tramitação da proposta. 
 
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com vigência até a conclusão dos 
trabalhos relativos ao ciclo APCN/CAPES 2026. 
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PORTARIA Nº 1.744, DE 17 DE JULHO DE 2026 
Designa a Comissão responsável pela elaboração da proposta de curso novo de pós-graduação stricto 
sensu "Doutorado Profissional em Administração" (DPA), no âmbito do ciclo APCN/CAPES 2026. 
 
A Pró-reitora de Pós-Graduação da Universidade Federal de Itajubá, no uso de suas atribuições legais 
e regimentais, e considerando: 
I – o disposto no Edital PRPG/UNIFEI nº 08/2026 (Chamada Interna – APCN/CAPES 2026), que 
estabelece os procedimentos internos para apresentação de propostas de cursos novos de pós-
graduação stricto sensu; 
II – o Edital APCN/CAPES 2026 e o calendário de Apresentação de Propostas de Cursos Novos da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES; 
III – o Formulário de Indicação de Interesse – Etapa 1 apresentado pela coordenação proponente em 
15/06/2026, RESOLVE: 
 
Art. 1º DESIGNAR a Comissão responsável pela elaboração da proposta de curso novo de pós-
graduação stricto sensu "Doutorado Profissional em Administração" (DPA), na modalidade Doutorado 
Profissional, Área de Avaliação Administração Pública e de Empresas, Ciências Contábeis e Turismo da 
CAPES, tendo como Unidade Acadêmica proponente o Instituto de Engenharia de Produção e Gestão 
(IEPG). 
 
Art. 2º A Comissão será composta pelos(as) seguintes docentes, sob a presidência do(a) primeiro(a): 

Nº Nome completo SIAPE Unidade de lotação 

1 Victor Eduardo de Mello Valerio (Presidente) 3017922 IEPG 

2 Tabata Nakagomi Fernandes Pereira 2788223 IEPG 

Parágrafo único. O curso proposto decorre do Mestrado Profissional em Administração – MPA. 
 
Art. 3º Compete à Comissão: I – elaborar a proposta de curso novo em conformidade com os requisitos 
do Edital APCN/CAPES 2026 e com os documentos de área da CAPES; II – observar o cronograma 
estabelecido pela PRPG/UNIFEI para o ciclo APCN/CAPES 2026; III – assegurar a consonância da 
proposta com o Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI vigente; e IV – prestar as informações 
solicitadas pela PRPG/UNIFEI durante a tramitação da proposta. 
 
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com vigência até a conclusão dos 
trabalhos relativos ao ciclo APCN/CAPES 2026. 
 
 
PORTARIA Nº 1.745, DE 17 DE JULHO DE 2026 
Designa a Comissão responsável pela elaboração da proposta de curso novo de pós-graduação stricto 
sensu "Programa de Doutorado em Física e Astrofísica" (PDFAst), no âmbito do ciclo APCN/CAPES 2026. 
 
A Pró-reitora de Pós-Graduação da Universidade Federal de Itajubá, no uso de suas atribuições legais 
e regimentais, e considerando: 
I – o disposto no Edital PRPG/UNIFEI nº 08/2026 (Chamada Interna – APCN/CAPES 2026), que 
estabelece os procedimentos internos para apresentação de propostas de cursos novos de pós-
graduação stricto sensu; 
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II – o Edital APCN/CAPES 2026 e o calendário de Apresentação de Propostas de Cursos Novos da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES; 
III – o Formulário de Indicação de Interesse – Etapa 1 apresentado pela coordenação proponente em 
14/07/2026, RESOLVE: 
 
Art. 1º DESIGNAR a Comissão responsável pela elaboração da proposta de curso novo de pós-
graduação stricto sensu "Programa de Doutorado em Física e Astrofísica" (PDFAst), na modalidade 
Doutorado Acadêmico, Área de Avaliação Física/Astronomia da CAPES, tendo como Unidade 
Acadêmica proponente na UNIFEI o Instituto de Física e Química – IFQ. 
 
Art. 2º A Comissão será composta pelos(as) seguintes docentes e pesquisadores(as), sob a presidência 
do primeiro: 

 
Nº 

Nome completo SIAPE Instituição / UA de lotação 

1 Danilo Roque Huanca (Presidente) 2129299 IFQ / UNIFEI 

2 Adhimar Flávio Oliveira 3695760 IFQ / UNIFEI 

3 Eduardo Henrique Silva Bittencourt 2325600 IFQ / UNIFEI 

4 Fabricio Augusto Barone Rangel 1545013 IFQ / UNIFEI 

5 Hektor Sthenos Alves Monteiro 1714584 IFQ / UNIFEI 

6 Marcelos Lima Peres 1425704 IFQ / UNIFEI 

7 Vitorio Alberto De Lorenci 1294922 IFQ / UNIFEI 

§ 1º A proposta possui caráter interinstitucional, em parceria com a Universidade Federal de Alfenas – 
UNIFAL-MG, a Universidade Federal de São João del-Rei – UFSJ e o Laboratório Nacional de Astrofísica 
– LNA. 
§ 2º O curso proposto decorre do Programa de Pós-Graduação em Física em Associação Ampla 
UFSJ/UNIFAL-MG. 
 
Art. 3º Compete à Comissão: I – elaborar a proposta de curso novo em conformidade com os requisitos 
do Edital APCN/CAPES 2026 e com os documentos de área da CAPES; II – observar o cronograma 
estabelecido pela PRPG/UNIFEI para o ciclo APCN/CAPES 2026; III – assegurar a consonância da 
proposta com o Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI vigente; e IV – prestar as informações 
solicitadas pela PRPG/UNIFEI durante a tramitação da proposta. 
 
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com vigência até a conclusão dos 
trabalhos relativos ao ciclo APCN/CAPES 2026. 
 
 
PORTARIA Nº 1.746, DE 17 DE JULHO DE 2026 
Designa a Comissão responsável pela elaboração da proposta de curso novo de pós-graduação stricto 
sensu "Programa de Pós-Graduação em Química da UNIFEI" (PGQ-UNIFEI), no âmbito do ciclo 
APCN/CAPES 2026. 
 
A Pró-reitora de Pós-Graduação da Universidade Federal de Itajubá, no uso de suas atribuições legais 
e regimentais, e considerando: 
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I – o disposto no Edital PRPG/UNIFEI nº 08/2026 (Chamada Interna – APCN/CAPES 2026), que 
estabelece os procedimentos internos para apresentação de propostas de cursos novos de pós-
graduação stricto sensu; 
II – o Edital APCN/CAPES 2026 e o calendário de Apresentação de Propostas de Cursos Novos da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES; 
III – o Formulário de Indicação de Interesse – Etapa 1 apresentado pela coordenação proponente em 
15/07/2026, RESOLVE: 
 
Art. 1º DESIGNAR a Comissão responsável pela elaboração da proposta de curso novo de pós-
graduação stricto sensu "Programa de Pós-Graduação em Química da UNIFEI" (PGQ-UNIFEI), nas 
modalidades Mestrado Acadêmico e Doutorado Acadêmico, Área de Avaliação Química da CAPES, 
envolvendo as seguintes Unidades Acadêmicas: Instituto de Física e Química (IFQ), Instituto de 
Engenharias Integradas (IEI) e Instituto de Ciências Puras e Aplicadas (ICPA). 
 
Art. 2º A Comissão será composta pelos(as) seguintes docentes, sob a presidência do(a) primeiro(a): 

Nº Nome completo SIAPE Unidade de lotação 

1 Frederico Barros de Sousa (Presidente) 1985977 IFQ 

2 Eder do Couto Tavares 2042302 IFQ 

3 Juliana Fedoce Lopes 1518695 IFQ 

4 Marcos R. de A. Alves 1849285 IEI 

5 Maurício Silva dos Santos 1530499 IFQ 

Parágrafo único. O curso proposto decorre do Programa de Pós-Graduação Multicêntrico em Química 
de Minas Gerais – PPGMQ-MG. 
 
Art. 3º Compete à Comissão: I – elaborar a proposta de curso novo em conformidade com os requisitos 
do Edital APCN/CAPES 2026 e com os documentos de área da CAPES; II – observar o cronograma 
estabelecido pela PRPG/UNIFEI para o ciclo APCN/CAPES 2026; III – assegurar a consonância da 
proposta com o Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI vigente; e IV – prestar as informações 
solicitadas pela PRPG/UNIFEI durante a tramitação da proposta. 
 
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com vigência até a conclusão dos 
trabalhos relativos ao ciclo APCN/CAPES 2026. 
 
 
PORTARIA Nº 1.747, DE 17 DE JULHO DE 2026 
Designa a Comissão responsável pela elaboração da proposta de curso novo de pós-graduação stricto 
sensu "Programa Interdisciplinar em Tecnologias Computacionais Avançadas" (PIN-TCA), no âmbito do 
ciclo APCN/CAPES 2026. 
 
A Pró-reitora de Pós-Graduação da Universidade Federal de Itajubá, no uso de suas atribuições legais 
e regimentais, e considerando: 
I – o disposto no Edital PRPG/UNIFEI nº 08/2026 (Chamada Interna – APCN/CAPES 2026), que 
estabelece os procedimentos internos para apresentação de propostas de cursos novos de pós-
graduação stricto sensu; 
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II – o Edital APCN/CAPES 2026 e o calendário de Apresentação de Propostas de Cursos Novos da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES; 
III – o Formulário de Indicação de Interesse – Etapa 1 apresentado pela coordenação proponente em 
15/07/2026, RESOLVE: 
 
Art. 1º Designar a Comissão responsável pela elaboração da proposta de curso novo de pós-graduação 
stricto sensu "Programa Interdisciplinar em Tecnologias Computacionais Avançadas" (PIN-TCA), na 
modalidade Mestrado Profissional, Área de Avaliação Interdisciplinar da CAPES, tendo como unidade 
proponente o Campus de Pouso Alegre. 
 
Art. 2º A Comissão será composta pelos(as) seguintes docentes, sob a presidência do(a) primeiro(a): 

Nº Nome completo SIAPE Unidade de lotação 

1 Alan Bendasoli Pavan (Presidente) 1817389 Campus de Pouso Alegre 

2 Otávio de Souza Martins Gomes 1931964 Campus de Pouso Alegre 

3 Luiz Carlos Bertucci Barbosa 1012625 Campus de Pouso Alegre 

4 Rafael Sanchotene Silva 3532315 Campus de Pouso Alegre 

5 João Paulo Roquim Romanelli 1766955 Campus de Pouso Alegre 

6 Ana Paula de Paiva Pereira 1765430 Campus de Pouso Alegre 

7 Tarcísio Gonçalves de Brito 1680450 Campus de Pouso Alegre 

 
Art. 3º Compete à Comissão: I – elaborar a proposta de curso novo em conformidade com os requisitos 
do Edital APCN/CAPES 2026 e com os documentos de área da CAPES; II – observar o cronograma 
estabelecido pela PRPG/UNIFEI para o ciclo APCN/CAPES 2026; III – assegurar a consonância da 
proposta com o Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI vigente; e IV – prestar as informações 
solicitadas pela PRPG/UNIFEI durante a tramitação da proposta. 
 
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com vigência até a conclusão dos 
trabalhos relativos ao ciclo APCN/CAPES 2026. 
 
 
PORTARIA Nº 1.748, DE 17 DE JULHO DE 2026 
Designa a Comissão responsável pela elaboração da proposta de curso novo de pós-graduação stricto 
sensu "Sistemas Energéticos e Transição Energética" (PPGSETE), no âmbito do ciclo APCN/CAPES 2026. 
 
A Pró-reitora de Pós-Graduação da Universidade Federal de Itajubá, no uso de suas atribuições legais 
e regimentais, e considerando: 
I – o disposto no Edital PRPG/UNIFEI nº 08/2026 (Chamada Interna – APCN/CAPES 2026), que 
estabelece os procedimentos internos para apresentação de propostas de cursos novos de pós-
graduação stricto sensu; 
II – o Edital APCN/CAPES 2026 e o calendário de Apresentação de Propostas de Cursos Novos da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES; 
III – o Formulário de Indicação de Interesse – Etapa 1 apresentado pela coordenação proponente em 
09/07/2026, RESOLVE: 
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Art. 1º DESIGNAR a Comissão responsável pela elaboração da proposta de curso novo de pós-
graduação stricto sensu "Sistemas Energéticos e Transição Energética" (PPGSETE), na modalidade 
Doutorado Profissional, Área de Avaliação Interdisciplinar da CAPES, envolvendo a(s) seguinte(s) 
Unidade(s) Acadêmica(s): Instituto de Engenharia Mecânica (IEM), Instituto de Recursos Naturais (IRN) 
e Instituto de Engenharia Elétrica (IEEE). 
 
Art. 2º A Comissão será composta pelos(as) seguintes docentes, sob a presidência do(a) primeiro(a): 

Nº Nome completo SIAPE Unidade de lotação 

1 Electo Eduardo Silva Lora (Presidente) 2299349 IEM 

2 Osvaldo José Venturini 1322874 IEM 

3 Rubenildo Vieira Andrade 1806897 IEM 

4 Rafael Silva Capaz 2648553 IRN 

5 Hugo Perazzini 2147146 IRN 

6 José Carlos Escobar Palacio 1807299 IEM 

7 Maisa Tonon Bitti Perazzini 2240501 IRN 

Parágrafo único. O curso proposto decorre do Programa de Pós-Graduação em Engenharia de Energia 
– PPGEEN. 
 
Art. 3º Compete à Comissão: I – elaborar a proposta de curso novo em conformidade com os requisitos 
do Edital APCN/CAPES 2026 e com os documentos de área da CAPES; II – observar o cronograma 
estabelecido pela PRPG/UNIFEI para o ciclo APCN/CAPES 2026; III – assegurar a consonância da 
proposta com o Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI vigente; e IV – prestar as informações 
solicitadas pela PRPG/UNIFEI durante a tramitação da proposta. 
 
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com vigência até a conclusão dos 
trabalhos relativos ao ciclo APCN/CAPES 2026. 
 
 
PORTARIA Nº 1.749, DE 17 DE JULHO DE 2026 
Designa a Comissão responsável pela elaboração da proposta de curso novo de pós-graduação stricto 
sensu "Programa de Pós-Graduação em Engenharia de Materiais – Mestrado e Doutorado 
Profissionais" (PPGEM-PMD), no âmbito do ciclo APCN/CAPES 2026. 
 
A Pró-reitora de Pós-Graduação da Universidade Federal de Itajubá, no uso de suas atribuições legais 
e regimentais, e considerando: 
I – o disposto no Edital PRPG/UNIFEI nº 08/2026 (Chamada Interna – APCN/CAPES 2026), que 
estabelece os procedimentos internos para apresentação de propostas de cursos novos de pós-
graduação stricto sensu; 
II – o Edital APCN/CAPES 2026 e o calendário de Apresentação de Propostas de Cursos Novos da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES; 
III – o Formulário de Indicação de Interesse – Etapa 1 apresentado pela coordenação proponente em 
13/07/2026, RESOLVE: 
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Art. 1º DESIGNAR a Comissão responsável pela elaboração da proposta de curso novo de pós-
graduação stricto sensu "Programa de Pós-Graduação em Engenharia de Materiais – Mestrado e 
Doutorado Profissionais" (PPGEM-PMD), na modalidade Doutorado Profissional. Área de Avaliação 
Engenharias II da CAPES, envolvendo a(s) seguinte(s) Unidade(s) Acadêmica(s): Instituto de 
Engenharias Integradas (IEI), Instituto de Ciências Puras e Aplicadas (ICPA), Instituto de Física e Química 
(IFQ) e Instituto de Engenharia Mecânica (IEM). 
 
Art. 2º A Comissão será composta pelos(as) seguintes docentes, sob a presidência do(a) primeiro(a): 

Nº Nome completo SIAPE Unidade de lotação 

1 Viviany Geraldo de Morais (Presidente) 2199322 IEI (Itabira) 

2 Adhimar Flávio Oliveira 3695760 IFQ 

3 Daniela Sachs 1763644 IFQ 

4 Daniel Cristian Ferreira Soares 2039079 ICPA 

5 Edelma Eleto da Silva 1420494 ICPA 

6 Evandro Augusto de Morais 2029681 ICPA 

7 Mírian de Lourdes Noronha Motta Melo 1714699 IEM 

8 Ricardo Luiz Perez Teixeira 2058408 IEI 

9 Tarcísio Gonçalves de Brito 1680450 IEI 

10 José Carlos de Lacerda 1766786 IEI 

Parágrafo único. O curso proposto decorre do Programa de Pós-Graduação em Engenharia de Materiais 
– Mestrado Profissional (PPGEM-MP). 
 
Art. 3º Compete à Comissão: I – elaborar a proposta de curso novo em conformidade com os requisitos 
do Edital APCN/CAPES 2026 e com os documentos de área da CAPES; II – observar o cronograma 
estabelecido pela PRPG/UNIFEI para o ciclo APCN/CAPES 2026; III – assegurar a consonância da 
proposta com o Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI vigente; e IV – prestar as informações 
solicitadas pela PRPG/UNIFEI durante a tramitação da proposta. 
 
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com vigência até a conclusão dos 
trabalhos relativos ao ciclo APCN/CAPES 2026. 
 
 
PORTARIA Nº 1.750, DE 17 DE JULHO DE 2026 
Designa a Comissão responsável pela elaboração da proposta de curso novo de pós-graduação stricto 
sensu "Programa de Pós-Graduação em Engenharia Química" (PPGEQ), no âmbito do ciclo APCN/CAPES 
2026. 
 
A Pró-reitora de Pós-Graduação da Universidade Federal de Itajubá, no uso de suas atribuições legais 
e regimentais, e considerando: 
I – o disposto no Edital PRPG/UNIFEI nº 08/2026 (Chamada Interna – APCN/CAPES 2026), que 
estabelece os procedimentos internos para apresentação de propostas de cursos novos de pós-
graduação stricto sensu; 
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II – o Edital APCN/CAPES 2026 e o calendário de Apresentação de Propostas de Cursos Novos da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES; 
III – o Formulário de Indicação de Interesse – Etapa 1 apresentado pela coordenação proponente em 
15/07/2026, RESOLVE: 
 
Art. 1º DESIGNAR a Comissão responsável pela elaboração da proposta de curso novo de pós-
graduação stricto sensu "Programa de Pós-Graduação em Engenharia Química" (PPGEQ), na 
modalidade Mestrado Acadêmico, Área de Avaliação Engenharias II da CAPES, tendo como Unidade 
Acadêmica proponente o Instituto de Recursos Naturais (IRN). 
 
Art. 2º A Comissão será composta pelos(as) seguintes docentes, sob a presidência do(a) primeiro(a): 

Nº Nome completo SIAPE Unidade de lotação 

1 José Renato Guimarães (Presidente) 3335125 IRN 

2 André Aguiar Mendes 1756660 IRN 

3 Renan Eugenio Araújo Piraine 3527773 IRN 

 
Art. 3º Compete à Comissão: I – elaborar a proposta de curso novo em conformidade com os requisitos 
do Edital APCN/CAPES 2026 e com os documentos de área da CAPES; II – observar o cronograma 
estabelecido pela PRPG/UNIFEI para o ciclo APCN/CAPES 2026; III – assegurar a consonância da 
proposta com o Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI vigente; e IV – prestar as informações 
solicitadas pela PRPG/UNIFEI durante a tramitação da proposta. 
 
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com vigência até a conclusão dos 
trabalhos relativos ao ciclo APCN/CAPES 2026. 
 
 
PORTARIA Nº 1.751, DE 17 DE JULHO DE 2026 
Designa a Comissão responsável pela elaboração da proposta de curso novo de pós-graduação stricto 
sensu "Programa de Pós-Graduação em Engenharia de Sistemas" (PPGES), no âmbito do ciclo 
APCN/CAPES 2026. 
 
A Pró-reitora de Pós-Graduação da Universidade Federal de Itajubá, no uso de suas atribuições legais 
e regimentais, e considerando: 
I – o disposto no Edital PRPG/UNIFEI nº 08/2026 (Chamada Interna – APCN/CAPES 2026), que 
estabelece os procedimentos internos para apresentação de propostas de cursos novos de pós-
graduação stricto sensu; 
II – o Edital APCN/CAPES 2026 e o calendário de Apresentação de Propostas de Cursos Novos da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES; 
III – o Formulário de Indicação de Interesse – Etapa 1 apresentado pela coordenação proponente em 
15/07/2026, RESOLVE: 
 
Art. 1º DESIGNAR a Comissão responsável pela elaboração da proposta de curso novo de pós-
graduação stricto sensu "Programa de Pós-Graduação em Engenharia de Sistemas" (PPGES), na 
modalidade Mestrado Profissional, Área de Avaliação Interdisciplinar da CAPES, tendo como Unidade 
Acadêmica proponente o Instituto de Engenharia de Sistemas e Tecnologia da Informação (IESTI). 
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Art. 2º A Comissão será composta pelos(as) seguintes docentes, sob a presidência do(a) primeiro(a): 

Nº Nome completo SIAPE Unidade de lotação 

1 Robson Luiz Moreno (Presidente) 2195171 IESTI 

2 Bárbara Pimenta Caetano 3443612 IESTI 

3 Bruno Tardiole Kuehne 2127183 IESTI 

4 Carlos Henrique V. Moraes 1545021 IESTI 

5 Edmilson Marmo Moreira 1457656 IESTI 

6 Edvard Martins de Oliveira 1634986 IESTI 

7 Enzo Seraphim 1543328 IESTI 

8 Fernando H. D. Guaracy 2230762 IESTI 

9 Gabriel A. Fanelli de Souza 3150657 IESTI 

10 Gustavo Della Colleta 2195502 IESTI 

11 Jeremias B. Machado 1862488 IESTI 

12 Luciano Bertini 1967206 IESTI 

13 Odilon de Oliveira Dutra 2019312 IESTI 

14 Ramon Maia Borges 3288575 IESTI 

 
Art. 3º Compete à Comissão: I – elaborar a proposta de curso novo em conformidade com os requisitos 
do Edital APCN/CAPES 2026 e com os documentos de área da CAPES; II – observar o cronograma 
estabelecido pela PRPG/UNIFEI para o ciclo APCN/CAPES 2026; III – assegurar a consonância da 
proposta com o Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI vigente; e IV – prestar as informações 
solicitadas pela PRPG/UNIFEI durante a tramitação da proposta. 
 
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com vigência até a conclusão dos 
trabalhos relativos ao ciclo APCN/CAPES 2026. 
 
 
PORTARIA Nº 1.752, DE 17 DE JULHO DE 2026 
Designa a Comissão responsável pela elaboração da proposta de curso novo de pós-graduação stricto 
sensu "Programa de Pós-graduação em Gestão, Tecnologia e Sociedade" (PPGGTecS), no âmbito do 
ciclo APCN/CAPES 2026. 
 
A Pró-reitora de Pós-Graduação da Universidade Federal de Itajubá, no uso de suas atribuições legais 
e regimentais, e considerando: 
I – o disposto no Edital PRPG/UNIFEI nº 08/2026 (Chamada Interna – APCN/CAPES 2026), que 
estabelece os procedimentos internos para apresentação de propostas de cursos novos de pós-
graduação stricto sensu; 
II – o Edital APCN/CAPES 2026 e o calendário de Apresentação de Propostas de Cursos Novos da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES; 
III – o Formulário de Indicação de Interesse – Etapa 1 apresentado pela coordenação proponente em 
14/07/2026, RESOLVE: 
 



 

 

 
BOLETIM INTERNO DE SERVIÇOS - ANO 25 - Nº 33              PÁGINA 1054 

 

 

Art. 1º DESIGNAR a Comissão responsável pela elaboração da proposta de curso novo de pós-
graduação stricto sensu "Programa de Pós-graduação em Gestão, Tecnologia e Sociedade" (PPGGTecS), 
na modalidade Mestrado, Área de Avaliação Interdisciplinar da CAPES, envolvendo a(s) seguinte(s) 
Unidade(s) Acadêmica(s): Instituto de Engenharias Integradas (IEI), Instituto de Ciências Puras e 
Aplicadas (ICPA), Instituto de Engenharia de Produção e Gestão (IEPG) e Campus de Pouso Alegre. 
 
Art. 2º A Comissão será composta pelos(as) seguintes docentes, sob a presidência do(a) primeiro(a): 

Nº Nome completo SIAPE Unidade de lotação 

1 Mercês Coelho da Silva (Presidente) 1817175 IEI 

2 Fischer Jonatas Ferreira 1254965 ICPA 

3 Henrique Duarte Carvalho 2251147 IEI 

4 Rogério Fernandes Brito 2498045 IEI 

5 Emerson José de Paiva 1795112 IEI 

6 Helena Mendonça Faria 2328442 IEI 

7 Carlos Henrique de Oliveira 2136122 IEPG 

8 Tarcísio Gonçalves de Brito 1680450 Campus de Pouso Alegre 

9 Geraldo Fabiano de Souza Moraes 1849303 ICPA 

10 Rafael da Silva Fernandes 2862358 IEI 

 
Art. 3º Compete à Comissão: I – elaborar a proposta de curso novo em conformidade com os requisitos 
do Edital APCN/CAPES 2026 e com os documentos de área da CAPES; II – observar o cronograma 
estabelecido pela PRPG/UNIFEI para o ciclo APCN/CAPES 2026; III – assegurar a consonância da 
proposta com o Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI vigente; e IV – prestar as informações 
solicitadas pela PRPG/UNIFEI durante a tramitação da proposta. 
 
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com vigência até a conclusão dos 
trabalhos relativos ao ciclo APCN/CAPES 2026. 
___________________________________________________________________________________ 
 

7 - CENTRO DE EDUCAÇÃO 
 
PORTARIA Nº 1.788, DE 21 DE JULHO DE 2026 
 
A Diretora do Centro de Educação da Universidade Federal de Itajubá, no uso de suas atribuições legais, 
estatutárias e regimentais, RESOLVE: 
 
DESIGNAR o servidor PABLO ALVES COUTO, matrícula SIAPE nº 3442513, para exercer a função de 
Coordenador Substituto do NEAD - Núcleo de Educação Aberta e a Distância, nos afastamentos e 
impedimentos legais da Coordenadora do NEAD. 
 
 
 
___________________________________________________________________________________ 
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8 - INSTITUTO DE FÍSICA E QUÍMICA 
 

ASSEMBLEIA DO INSTITUTO DE FÍSICA E QUÍMICA 
 
DECISÃO ADMINISTRATIVA N° 33, DE 23 DE JULHO DE 2026 
 
A Assembleia do Instituto de Física e Química, no uso de suas atribuições regimentais e estatutárias, 
em conformidade com o que foi deliberado em sua 5ª Reunião Extraordinária, realizada em 
10/07/2026, DECIDE: 
 
APROVAR ad referendum da Assembleia do IFQ, o afastamento do Professor Marcelos Lima Peres, pelo 
período de 05/09/2026 a 14/09/2026 (inclusive a viagem), para realização de experimentos de 
magnetotransporte no High Magnetic Field Laboratory - HFML na cidade de Nijmegen na Holanda, que 
é parte do consórcio europeu European Magnetic Field Laboratory, EMFL. 
Encaminha este documento aos setores responsáveis para providências.  
___________________________________________________________________________________ 
 

9 - DIRETORIA DO CAMPUS DE ITABIRA 
 
PORTARIA Nº 1.806, DE 23 DE JULHO DE 2026 
 
O Diretor em Exercício do Campus de Itabira, da Universidade Federal de Itajubá, no uso da 
competência que lhe foi delegada pelo Reitor, conforme Portaria nº 2585, de 20 de dezembro de 2024, 
publicada no DOU de 23 de dezembro de 2024, e conforme a Solicitação nº 1657/2026 - CSGT-CI, 
RESOLVE: 
 
Art. 1º DESIGNAR os servidores abaixo relacionados para comporem a equipe de fiscalização do 
Contrato nº 1/2026, conforme a seguir: 
Fiscal técnica e administrativa titular: Fernanda Pereira da Fonseca Elói, matrícula Siape 3537107; 
Fiscal técnico e administrativo substituto: Liomar da Silva Braga , matrícula Siape 3350013. 
 
Contratação: Pregão Eletrônico n° 90007/2026 - Itens 1, 2, 3 e 6 
Processo nº: 23499.004687/2025-60 
Contrato nº: 1/2026 
Objeto: Contratação de serviços comuns de confecção e instalação de persianas e cortinas, por meio 
do Sistema de Registro de Preços (SRP) 
Empresa contratada: Profile Comércio e Serviços Ltda - CNPJ: 38.425.755/0001-00 
 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Boletim Interno de Serviços (BIS). 
 
 
PORTARIA Nº 1.807, DE 23 DE JULHO DE 2026 
 
O Diretor em Exercício do Campus de Itabira, da Universidade Federal de Itajubá, no uso da 
competência que lhe foi delegada pelo Reitor, conforme Portaria nº 2585, de 20 de dezembro de 2024, 
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publicada no DOU de 23 de dezembro de 2024, e conforme a Solicitação nº 1657/2026 - CSGT-CI, 
RESOLVE: 
 
Art. 1º DESIGNAR os servidores abaixo relacionados para comporem a equipe de fiscalização do 
Contrato nº 14/2026, conforme a seguir: 
Fiscal técnica e administrativa titular: Fernanda Pereira da Fonseca Elói, matrícula Siape 3537107; 
Fiscal técnico e administrativo substituto: Liomar da Silva Braga , matrícula Siape 3350013. 
 
Contratação: Pregão Eletrônico n° 90007/2026 - Itens 4, 5 e 7 
Processo nº: 23499.004687/2025-60 
Contrato nº: 14/2026 
Objeto: Contratação de serviços comuns de confecção e instalação de persianas e cortinas, por meio 
do Sistema de Registro de Preços (SRP) 
Empresa contratada: Arte Sutil Persianas e Cortinas Ltda - CNPJ: 60.102.937/0001-08 
 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Boletim Interno de Serviços (BIS). 
___________________________________________________________________________________ 
 

10 - INSTITUTO DE CIÊNCIAS PURAS E APLICADAS 
 
PORTARIA Nº 1.759, DE 17 DE JULHO DE 2026 
 
A Vice-diretora do Instituto de Ciências Puras e Aplicadas da Universidade Federal de Itajubá – 
Campus de Itabira, no uso de suas atribuições legais, estatutárias e regimentais, em destaque o art. 21 
do Regimento Interno do ICPA e, em conformidade com a Portaria nº 1.669, de 10 de julho de 2026, 
que trata da remoção de servidor, RESOLVE: 
 
Art. 1º ALTERAR a Portaria nº 3.098, de 04 de novembro de 2025, dispensando o servidor Adriano 
Mafra, matrícula nº 1338541, como membro da Grupo de Áreas de Atuação (GAA) de Humanas. 
 
Art. 2º ALTERAR a Portaria nº 3.241, de 18 de novembro de 2025, dispensando o servidor Adriano 
Mafra, matrícula nº 1338541, como membro da Comissão responsável de viabilidade de criação de 
cursos de graduação e/ou pós-graduação nas áreas equivalentes da Grupo de Áreas de Atuação (GAA) 
de Humanas. 
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data da sua emissão. 
 
 
PORTARIA Nº 1.760, DE 17 DE JULHO DE 2026 
 
A Vice-diretora do Instituto de Ciências Puras e Aplicadas da Universidade Federal de Itajubá – Campus 
de Itabira, no uso de suas atribuições legais, estatutárias e regimentais, em destaque o art. 21 do 
Regimento Interno do ICPA e, em conformidade com a Portaria nº 1.652, de 09 de julho de 2026, que 
trata da remoção de servidor, RESOLVE: 
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Art. 1º ALTERAR a Portaria nº 1.528, de 22 de agosto de 2024, dispensando a servidora Luana de Lima 
Silva Ribeiro, matrícula nº 1322139, como membro da área específica do Colegiado do Curso de 
Matemática Tecnológica. 
 
Art. 2º ALTERAR a Portaria nº 2.792, de 01 de outubro de 2025, dispensando a servidora Luana de Lima 
Silva Ribeiro, matrícula nº 1322139, como membro do Grupo de Áreas de Atuação (GAA) de 
Matemática. 
 
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data da sua emissão. 
___________________________________________________________________________________ 
 

11 - INSTITUTO DE ENGENHARIAS INTEGRADAS 
 
DECISÃO ADMINISTRATIVA No 41, DE 14 DE JULHO DE 2026 
 
O Vice-Diretor do Instituto de Engenharias Integradas - IEI da Universidade Federal de Itajubá - UNIFEI, 
no uso de suas atribuições legais, estatutárias e regimentais do artigo 21, Inciso VI, DECIDE: 
 
APROVAR a participação do servidor Deivyson Augusto Pereira – SIAPE 1734455 no Acordo de Parceria 
firmado UNIFEI e a empresa MS Serviços Ltda, com interveniência da FUPAI, referente ao projeto 
intitulado “Desenvolvimento de Metodologia de Testes para Dispositivos Eletrônicos utilizados em 
Geração de Energia Fotovoltaica e Eólica”, com carga horária de 6 horas mensais, conforme documento 
de ordem 94 do processo 23499.005062/2024-34.  
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ANEXO 1: 
 

REGULAMENTO DO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO 
EM ENGENHARIA DE ENERGIA (PPGEEN) 

(VIDE RESOLUÇÃO Nº 15, DE 12/06/2026, DA CSPG, À PÁGINA 1.021) 
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REGULAMENTO DO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ENGENHARIA DE ENERGIA (PPGEEN) 
 
O Programa de Pós-Graduação em Engenharia de Energia (PPGEEN) é regido pela Norma dos 
Programas de Pós-Graduação da Universidade Federal de Itajubá, aprovada pela Resolução do 
Conselho de Ensino, Pesquisa, Extensão e Administração (CEPEAd) nº 11/2025, que estabelece as 
normas de funcionamento dos Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu da Universidade Federal de 
Itajubá, observadas as disposições específicas deste Regulamento. 
 
CAPÍTULO I 
SEÇÃO I 
DA PÓS-GRADUAÇÃO E DOS OBJETIVOS DO PROGRAMA 
 
Art. 1º O PPGEEN é um Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu, em nível de Mestrado, que confere 
o título de Mestre em Engenharia de Energia, na área de concentração Engenharia de Energia. 
 
Art. 2° O PPGEEN tem por objetivos: 
I - Formação qualificada: Capacitar profissionais para atuação em ensino, pesquisa e extensão, com 
sólida base técnica e científica. 
II - Visão integrada de sistemas energéticos: Desenvolver conhecimento em engenharia de energia 
(geração, conversão, transmissão e uso), considerando aspectos técnicos, ambientais e de gestão com 
foco em sustentabilidade e fontes renováveis. 
III - Solução de problemas energéticos: Formar especialistas capazes de propor soluções inovadoras 
para desafios atuais, incluindo eficiência, impactos ambientais, uso racional e gestão de recursos 
energéticos. 
IV - Planejamento e avaliação de projetos: Aprimorar habilidades em planejamento, gestão e análise 
de viabilidade técnico-econômica de projetos energéticos, incluindo matrizes energéticas e eficiência 
energética. 
V - Ferramentas avançadas de análise: Desenvolver competências em análise termodinâmica, 
modelagem de processos, avaliação de ciclo de vida, eficiência energética e análise de rotas de 
conversão de energia e resíduos. 
 
SEÇÃO II 
DAS ÁREAS DE ATUAÇÃO E LINHAS DE PESQUISA 
 
Art. 3° O PPGEEN concentra suas atividades de pesquisa na área de Engenharia de Energia, entendida 
como campo específico do conhecimento que constitui seu objeto de estudo pelas respectivas áreas 
temáticas e linhas de pesquisa: 
Área Temática I – Energia, Sociedade e Meio Ambiente 
I – Sustentabilidade e Análise do Ciclo de Vida; 
II – Uso energético de efluentes e resíduos; 
III – Transição energética. 
 
Área Temática II – Sistemas Energéticos 
I – Conversão, armazenamento e uso de energias fósseis e renováveis; 
II – Modelagem e avaliação técnico-econômica de sistemas de conversão de energia; 
III – Hidrogênio, biocombustíveis e bioeconomia. 
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Área Temática III – Planejamento Integrado e Gestão de Recursos Energéticos 
I – Economia da Energia; 
II – Eficiência energética. 
 
CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DO PROGRAMA 
 
Seção I 
Da Estrutura Básica 
 
Art. 4º O PPGEEN, vinculado ao Instituto de Engenharia Mecânica, possui a seguinte estrutura 
administrativa: 
I – Assembleia do PPGEEN; 
II – Colegiado de Curso (CC); 
III – Comissão de Seleção (CS). 
 
Art. 5º A Assembleia do PPGEEN é o órgão máximo deliberativo do Programa. 
§1º A Assembleia do Programa de Pós-Graduação é composta pelos docentes permanentes do 
Programa, definidos nos termos do art. 14 deste Regulamento. 
§2º Os docentes colaboradores e visitantes do PPGEEN, definidos nos termos do art. 14 deste 
Regulamento, poderão participar das reuniões da Assembleia na condição de convidados, com direito 
à voz e sem direito a voto. 
§3º As funções e o funcionamento da Assembleia do PPGEEN são definidos pelo art. 164 do Regimento 
Geral da UNIFEI (Resolução CONSUNI nº 1/2016). 
 
Art. 6º O Colegiado de Curso (CC) é constituído pelo(a) Coordenador(a), pelo(a) Coordenador(a) 
Adjunto(a), por 3 (três) representantes do corpo docente permanente e por 1 (um) representante do 
corpo discente, além de até 1 (um) suplente do corpo docente permanente e 1 (um) suplente do corpo 
discente. 
§1º O mandato dos membros do Colegiado de Curso é de 2 (dois) anos, permitida a recondução. 
§2º O(A) Coordenador(a) e o(a) Coordenador(a) Adjunto(a) devem ser docentes permanentes do 
PPGEEN e possuir, preferencialmente, experiência prévia em colegiados de programas de pós-
graduação. 
§3º O representante discente será indicado pelo corpo discente do PPGEEN e terá mandato de 1 (um) 
ano, permitida a recondução. 
 
Art. 7º A eleição do(a) Coordenador(a), do(a) Coordenador(a) Adjunto(a) e dos representantes 
docentes da CC será realizada em Assembleia do PPGEEN, sendo eleitos por maioria simples. 
§1º O(A) Coordenador(a) e o(a) Coordenador(a) Adjunto(a) serão eleitos(as) por maioria simples. 
§2º Os 3 (três) representantes docentes da CC serão os candidatos mais votados. 
§3º O suplente docente da CC será o candidato mais votado na ordem subsequente. 
§4º As eleições deverão ser convocadas com antecedência mínima de 30 (trinta) dias em relação ao 
término dos mandatos do(a) Coordenador(a) e dos representantes docentes da CC. 
§5º Em caso de vacância da Coordenação, deverá ser realizada nova eleição no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, cabendo à CC designar um(a) Coordenador(a) pro tempore até a posse do(a) novo(a) 
Coordenador(a). 
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Art. 8º A Comissão de Seleção (CS) será constituída por, no mínimo, 3 (três) docentes do PPGEEN e 1 
(um) representante discente, sendo sua composição aprovada pelo Colegiado de Curso. 
 
Seção II 
Das Atribuições 
Art. 9º A administração e a coordenação das atividades do PPGEEN são de competência do Colegiado 
de Curso (CC). 
 
Art. 10 Compete ao(à) Coordenador(a) exercer as atribuições definidas no art. 170 do Regimento Geral 
da UNIFEI (Resolução CONSUNI nº 1/2016). 
 
Art. 11 Compete ao Colegiado de Curso (CC): 
I – propor alterações neste Regulamento e encaminhá-las à apreciação da Assembleia do Programa; 
II – definir as atribuições das comissões, dos comitês e dos conselhos, quando existentes; 
III – definir a estrutura curricular do PPGEEN e suas alterações; 
IV – aprovar, a cada semestre letivo, a oferta de disciplinas e a indicação dos respectivos docentes; 
V – aprovar alterações nas disciplinas e na distribuição de créditos da estrutura curricular; 
VI – realizar a avaliação dos docentes para fins de credenciamento, recredenciamento e 
descredenciamento, de acordo com os critérios estabelecidos no Capítulo III deste Regulamento; 
VII – definir o número de vagas e a periodicidade de ingresso no PPGEEN, considerando o número de 
orientandos por docente, o fluxo de orientações e o equilíbrio entre as linhas de pesquisa do Programa; 
VIII – elaborar o edital e definir os critérios de seleção para os processos seletivos, encaminhando-os à 
apreciação da Assembleia do Programa; 
IX – homologar o edital de seleção para ingresso no PPGEEN; 
X – indicar a Comissão de Seleção responsável pela condução dos processos seletivos; 
XI – avaliar os Planos de Trabalho dos discentes e encaminhá-los à apreciação da Assembleia do 
Programa; 
XII – avaliar os critérios para concessão e remanejamento de bolsas propostos pela Comissão de 
Seleção e encaminhá-los à apreciação da Assembleia do Programa; 
XIII – apreciar as solicitações de aproveitamento de créditos obtidos em outros Programas de Pós-
Graduação; 
XIV – definir a ordem de prioridade para distribuição dos recursos alocados ao PPGEEN e dar ciência 
aos docentes; 
XV – elaborar e implementar o processo de autoavaliação do Programa, bem como elaborar o 
planejamento estratégico, com definição de metas voltadas à manutenção ou à melhoria do conceito 
da CAPES, em consonância com o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) da UNIFEI, 
submetendo-o à apreciação da Assembleia do Programa; 
XVI – propor critérios de avaliação para fins de credenciamento, recredenciamento e 
descredenciamento dos docentes do Programa e encaminhá-los à apreciação da Assembleia do 
Programa. 
Parágrafo único. Das decisões do Colegiado de Curso caberá recurso, em primeira instância, à 
Assembleia do PPGEEN e, em segunda instância, à Câmara de Pós-Graduação da Universidade Federal 
de Itajubá. 
 
Art. 12 As reuniões do Colegiado de Curso serão realizadas com a presença da maioria simples de seus 
membros, e as decisões serão tomadas por maioria simples dos votos dos presentes. 
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Parágrafo único. Em caso de empate, o(a) Coordenador(a) exercerá o voto de qualidade. 
 
Art. 13 Compete à Comissão de Seleção (CS) exercer as atribuições estabelecidas na Norma para 
Concessão de Bolsas de Estudos dos Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu da UNIFEI, aprovada 
pela Resolução CEPEAd nº 5/2022. 
 
CAPÍTULO III 
DO CORPO DOCENTE DO PROGRAMA 
 
Seção I 
Da Classificação, do Credenciamento, do Recredenciamento e do Descredenciamento 
 
Art. 14 O corpo docente do PPGEEN é constituído por docentes permanentes, colaboradores e 
visitantes, cuja classificação será proposta pelo Colegiado de Curso (CC) e aprovada pela Assembleia 
do Programa. 
§1º A definição e a classificação dos docentes como permanentes, colaboradores ou visitantes, bem 
como suas proporções na composição do corpo docente, são de competência da Assembleia do 
Programa, que deverá observar a Portaria CAPES nº 81, de 6 de junho de 2016, suas atualizações e os 
documentos de área vigentes da CAPES, além do disposto no art. 15 da Resolução CEPEAd nº 11/2025 
da UNIFEI. 
§2º Os docentes permanentes, colaboradores e visitantes deverão ser portadores do título de Doutor. 
§3º Para integrar o corpo docente permanente, além dos requisitos estabelecidos no inciso I do art. 15 
da Resolução CEPEAd nº 11/2025 da UNIFEI, o docente deverá: 
I – ter concluído, no mínimo, duas orientações ou coorientações de mestrado em Programas de Pós-
Graduação Stricto Sensu reconhecidos pela CAPES; 
II – assegurar a oferta anual de, pelo menos, uma disciplina no PPGEEN. 
§4º A classificação dos docentes permanentes e colaboradores deverá respeitar os limites 
estabelecidos nos Documentos de Área da CAPES aplicáveis ao Programa. 
§5º O número de discentes sob orientação de cada docente permanente não poderá exceder 8 (oito), 
considerando-se o conjunto dos Programas de Pós-Graduação em que o docente atue na instituição. 
§6º Será permitida a participação de professores visitantes, observado o disposto no art. 23 da 
Resolução CEPEAd nº 11/2025 da UNIFEI. 
 
Art. 15 Para o credenciamento no PPGEEN, o docente candidato deverá atender aos seguintes 
requisitos: 
§1º Atuar em área compatível com as áreas de atuação do PPGEEN, definidas no art. 3º deste 
Regulamento, comprovar produtividade científica e atender aos demais requisitos previstos no 
respectivo edital de credenciamento publicado pela Pró-Reitoria de Pós-Graduação. 
§2º Comprovar índice h maior ou igual a 4 (quatro), de acordo com a base Scopus. 
§3º Comprovar Índice de Produtividade Docente (INPRODDOC) maior ou igual a 1 (um), considerando 
o ano vigente e os três anos imediatamente anteriores. 
I – O cálculo do INPRODDOC será realizado conforme a seguinte fórmula: 
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em que: 
• nQx corresponde ao número de artigos publicados em periódicos classificados no respectivo 
quartil (Q1, Q2, Q3 ou demais quartis), nas áreas afins ao PPGEEN, conforme classificação disponível 
no Scimago Journal & Country Rank (https://www.scimagojr.com/). 
II – Para fins de cálculo do INPRODDOC, livros e capítulos de livros publicados por editora internacional 
serão classificados como Q1, enquanto aqueles publicados por editora nacional serão classificados 
como Q2. 
III – Para fins de cálculo do INPRODDOC, os registros de patentes serão classificados como Q2. 
§4º Apresentar Plano de Trabalho para atuação no PPGEEN, com horizonte de 4 (quatro) anos, 
contemplando: 
I – carta de motivação contendo: 
a) projeto de pesquisa vinculado a uma das linhas de pesquisa do PPGEEN; 
b) perspectivas de orientação no Programa; 
c) perspectivas de submissão ou participação em projetos de pesquisa financiados por agências de 
fomento; 
d) metas de publicação em periódicos científicos, livros, capítulos de livros, anais de eventos ou outras 
produções técnico-científicas. 
II – plano de ensino contendo a proposta completa de duas disciplinas, novas ou ofertadas em 
colaboração com disciplinas já existentes, incluindo ementa, conteúdo programático e referências 
bibliográficas. 
III – Currículo Lattes atualizado. 
 
Art. 16 Para fins de recredenciamento (manutenção) no PPGEEN, o docente deverá atender aos 
seguintes requisitos: 
§1º Comprovar Índice de Produtividade Docente para Manutenção (INPRODMAN) maior ou igual a 1 
(um) no processo de avaliação da manutenção. 
I – O cálculo do INPRODMAN será realizado conforme a seguinte fórmula: 

 
em que: 
• nQx corresponde ao número de artigos publicados em periódicos classificados no respectivo 
quartil (Q1, Q2, Q3 ou demais quartis), nas áreas afins ao PPGEEN, conforme classificação disponível 
no Scimago Journal & Country Rank (https://www.scimagojr.com/); 
• nAut corresponde ao número de autores do artigo que sejam docentes do PPGEEN. 
II – Para fins de cálculo do INPRODMAN, livros e capítulos de livros publicados por editora internacional 
serão classificados como Q1, enquanto aqueles publicados por editora nacional serão classificados 
como Q2. 
III – Para fins de cálculo do INPRODMAN, os registros de patentes serão classificados como Q2. 
§2º Ter concluído, no mínimo, uma orientação ou coorientação no quadriênio de avaliação. 
§3º Ter sido responsável ou corresponsável pela oferta ou ministração de, pelo menos, 1 (uma) 
disciplina no PPGEEN durante o quadriênio. 
§4º O processo de avaliação para manutenção ou descredenciamento do corpo docente deverá ser 
realizado a cada 2 (dois) anos, ao final do 4º (quarto) e do 8º (oitavo) semestres do ciclo de avaliação 
quadrienal da CAPES. 

https://www.scimagojr.com/
https://www.scimagojr.com/
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Art. 17 Os docentes do PPGEEN que não atenderem aos critérios de manutenção previstos no art. 16 
deste Regulamento serão descredenciados do Programa. 
§1º O descredenciamento ocorrerá quando o docente apresentar INPRODMAN inferior a 1 (um) em dois 
biênios consecutivos. 
§2° O docente descredenciado terá direito a recurso, mediante solicitação formal, a ser apreciado pelo 
Colegiado de Curso. 
§3° Em caso de afastamento para capacitação, inclusive para realização de estágio pós-doutoral, 
devidamente aprovado pela UNIFEI, o docente ficará dispensado do cumprimento do disposto no §3º 
do art. 16 deste Regulamento. 
§4° Os docentes descredenciados que possuírem orientações em andamento permanecerão 
classificados como docentes colaboradores até a conclusão dessas orientações. 
§5° Docentes que se enquadrem no processo de descredenciamento não ofertarão novas vagas em 
processos seletivos de ingresso e não poderão ministrar disciplinas no PPGEEN. 
§6° Caso o(a) docente recupere os indicadores exigidos para a manutenção do seu credenciamento no 
PPGEEN durante o período em que estiver como colaborador para a finalização das orientações, a 
Assembleia do PPGEEN poderá interromper o processo de descredenciamento. 
§7° O(A) docente descredenciado(a) poderá solicitar novo credenciamento ao PPGEEN após o prazo de 
2 (dois) anos, contado da data da Assembleia que deliberou pelo descredenciamento. 
 
Seção II 
Da Orientação e da Coorientação 
Art. 18 Compete ao orientador: 
I – ser docente permanente ou colaborador do PPGEEN; 
II – orientar a elaboração e o desenvolvimento do Plano de Trabalho do discente; 
III – relatar, quando solicitado ou julgar necessário, o andamento das atividades desenvolvidas sob sua 
orientação; 
IV – avaliar o desempenho do discente na atividade de Acompanhamento de Dissertação; 
V – comunicar imediatamente à Coordenação do PPGEEN ou ao Colegiado de Curso (CC) qualquer 
problema relacionado ao desenvolvimento da dissertação ou ao processo de orientação; 
VI – informar à Coordenação do PPGEEN o cumprimento ou o descumprimento dos prazos regimentais 
pelos discentes sob sua orientação; 
VII – supervisionar a elaboração e a redação da dissertação; 
VIII – recomendar a realização do Exame de Qualificação e da Defesa de Dissertação, indicando a 
respectiva Comissão Examinadora; 
IX – não exceder o limite de 8 (oito) orientandos, considerando o conjunto dos Programas de Pós-
Graduação em que atue como docente permanente na instituição. 
Parágrafo único. Caso o docente ultrapasse o limite estabelecido no inciso IX, não poderá receber novas 
orientações até que sua quantidade de orientandos retorne ao limite permitido. 
 
Art. 19 A formalização da orientação deverá ocorrer no prazo máximo de 6 (seis) meses, contados da 
data da matrícula do discente, mediante aprovação, pela Assembleia do PPGEEN, do Plano de Trabalho 
previsto no art. 41 deste Regulamento. 
 
Art. 20 O orientador poderá recusar a incumbência de continuar orientando um discente, a qualquer 
momento, mediante justificativa por escrito. 
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§1º A justificativa deve ser fundamentada em critérios de desempenho, dedicação às atividades de 
pesquisa, frequência e/ou relacionados ao desrespeito às normas do PPGEEN, da UNIFEI ou da CAPES. 
§2º Após a apreciação do Colegiado de Curso, caso atenda aos critérios do §1°, este encaminhará à 
Assembleia do PPGEEN para análise e deliberação. 
§3º Caso a solicitação de desligamento da orientação não seja aprovada e o orientador mantenha sua 
decisão de não prosseguir com a orientação, caberá ao Colegiado de Curso avaliar a pertinência do 
descredenciamento do docente do Programa. 
 
Art. 21 A coorientação poderá ser exercida por docente ou pesquisador externo ao PPGEEN, desde que 
possua o título de Doutor. 
 
Art. 22 Compete ao coorientador: 
I – Efetivar o interesse na coorientação através do plano de trabalho do discente. 
II – Auxiliar, quando pertinente, as atividades de coorientação em comum acordo com o orientador; 
III – Relatar, quando solicitado, o andamento dos trabalhos sob a sua coorientação. 
 
Art. 23 A formalização da coorientação deverá ocorrer no momento da submissão do Plano de 
Trabalho ou, excepcionalmente, no prazo máximo de 12 (doze) meses, contados da data da matrícula 
do discente no curso de Mestrado. 
Parágrafo único. Será permitida uma única substituição de coorientador, mediante justificativa 
apresentada por escrito e aprovada pelo Colegiado de Curso, respeitados os prazos estabelecidos neste 
artigo. 
 
Art. 24 O coorientador poderá solicitar seu desligamento da coorientação de um discente, mediante 
justificativa apresentada por escrito e aprovada pelo Colegiado de Curso, observado o disposto no art. 
20 deste Regulamento. 
 
Art. 25 Será permitida ao discente uma única substituição de orientador, mediante justificativa 
apresentada por escrito, acompanhada da anuência do orientador atual e do aceite formal do novo 
orientador, devendo a alteração ser aprovada pelo Colegiado de Curso. 
§1º A substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 12 (doze) meses, contados da data da matrícula 
do discente no curso de Mestrado. 
§2º Após a aprovação da substituição, o discente terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias para 
apresentar novo Plano de Trabalho e cronograma de pesquisa, com a concordância do novo orientador. 
 
CAPÍTULO IV 
DA ATIVIDADE DISCENTE 
 
Seção I 
Do Ingresso e da Matrícula 
Art. 26 O ingresso de discentes no PPGEEN está condicionado à aprovação em processo seletivo, regido 
por edital elaborado pelo Colegiado de Curso (CC) e aprovado pela Assembleia do Programa. 
Parágrafo único. A condução do processo seletivo é de competência da Comissão de Seleção (CS) do 
PPGEEN. 
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Art. 27 Os candidatos estrangeiros que não possuam residência permanente no Brasil deverão 
submeter-se ao processo seletivo do PPGEEN, observado o disposto na legislação vigente e nas normas 
institucionais aplicáveis. 
 
Art. 28 O discente pode ser matriculado somente na modalidade regular. 
Parágrafo único. Poderão matricular-se em disciplinas isoladas, na modalidade Matrícula em Disciplina 
Isolada (MDI), observados os critérios estabelecidos na regulamentação vigente da UNIFEI: 
I – alunos regularmente matriculados em cursos de graduação da UNIFEI que tenham integralizado, no 
mínimo, 70% (setenta por cento) da carga horária do curso e cuja solicitação seja encaminhada por 
docente credenciado no PPGEEN; 
II – alunos regularmente matriculados em Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu reconhecidos 
pela CAPES, vinculados a outras Instituições de Ensino Superior (IES); 
III – portadores de diploma de curso de graduação reconhecido na forma da legislação vigente. 
 
Art. 29 O discente é responsável pela realização da matrícula inicial no Programa junto à Pró-Reitoria 
de Pós-Graduação (PRPG), bem como pelas matrículas subsequentes em disciplinas, atividades 
acadêmicas e demais componentes curriculares necessários à integralização do curso. 
Parágrafo único. A homologação das matrículas em disciplinas, atividades acadêmicas e demais 
componentes curriculares será realizada pelo(a) Coordenador(a), no primeiro semestre letivo, e 
pelo(a) Orientador(a), nos semestres subsequentes. 
 
Seção II 
Do Prazo de Integralização, do Trancamento e do Desligamento 
Art. 30 O prazo máximo para integralização do curso de Mestrado é de 24 (vinte e quatro) meses, 
contados da data da matrícula inicial do discente, excluídos os períodos de trancamento de matrícula. 
Parágrafo único. Nos casos de aproveitamento ou equivalência de créditos obtidos em disciplinas 
cursadas anteriormente, o prazo de integralização poderá ser reduzido, a critério do Colegiado de 
Curso (CC). 
 
Art. 31 O prazo mínimo para integralização do curso de Mestrado é de 12 (doze) meses, contados da 
data da matrícula inicial do discente, excluídos os períodos de trancamento de matrícula. 
 
Art. 32 Nos termos do art. 65 da Resolução CEPEAd nº 11/2025 da UNIFEI, poderá ser concedida 
prorrogação do prazo para integralização do curso de Mestrado. 
§1º A solicitação de prorrogação deverá ser encaminhada pelo(a) orientador(a) ao(à) Coordenador(a) 
do PPGEEN, acompanhada de justificativa do discente e de parecer fundamentado do(a) orientador(a). 
§2º A primeira solicitação de prorrogação deverá ser apresentada até o 23º (vigésimo terceiro) mês, 
contado da primeira matrícula no curso, podendo ser concedida por até 6 (seis) meses. 
§3º A primeira prorrogação será apreciada pela Coordenação do PPGEEN e somente poderá ser 
concedida mediante manifestação favorável do(a) orientador(a) e da Coordenação. 
§4º A segunda solicitação de prorrogação deverá ser apresentada até o 28º (vigésimo oitavo) mês, 
contado da primeira matrícula no curso, podendo ser concedida por até 6 (seis) meses. 
§5º A segunda prorrogação somente poderá ser concedida mediante decisão favorável da Câmara 
Superior de Pós-Graduação (CSPG) ou Assembleia do PPGEEN, quando delegado pela Câmara Superior 
de Pós-Graduação (CSPG). 
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§6º Em casos excepcionais, poderá ser concedida uma última prorrogação, limitada a 90 (noventa) 
dias, mediante decisão favorável da Câmara Superior de Pós-Graduação (CSPG), ao discente cujo 
orientador comprove o agendamento da defesa da dissertação. 
§7º O descumprimento dos prazos para encaminhamento dos pedidos de prorrogação caracterizará 
abandono do curso, implicando o desligamento do discente. 
§8º Será assegurada a prorrogação dos prazos acadêmicos por razões de parentalidade, situações 
especiais e acessibilidade, nos casos previstos nos arts. 66 e 67 da Resolução CEPEAd nº 11/2025. 
 
Art. 33 Será permitido o trancamento de matrícula por até 2 (dois) semestres letivos, consecutivos ou 
não, mediante solicitação devidamente justificada, acompanhada da documentação comprobatória 
pertinente e da ciência do(a) orientador(a). 
§1º Na ausência de orientador(a), o pedido deverá ser apresentado com a ciência do(a) Coordenador(a) 
do PPGEEN. 
§2º Durante o período de trancamento de matrícula, não serão computadas avaliações acadêmicas. 
 
Art. 34 O(A) discente será desligado(a) do PPGEEN nos seguintes casos: 
I – por solicitação própria; 
II – por abandono do curso; 
III – por ausência das atividades acadêmicas por período superior a 30 (trinta) dias, sem anuência do(a) 
orientador(a); 
IV – por reprovação em 2 (duas) ou mais disciplinas ou por reprovação, uma vez, na atividade de 
acompanhamento; 
V – por exceder o prazo máximo de integralização previsto no art. 30 deste Regulamento; 
VI – por não submeter o Plano de Trabalho à apreciação do Colegiado de Curso no prazo estabelecido 
no art. 41; 
VII – por não realizar o Exame de Qualificação no prazo estabelecido no art. 49; 
VIII – por prática de infração disciplinar prevista na Norma Disciplinar Discente da UNIFEI; 
IX – por reprovação, pela segunda vez, no Exame de Qualificação. 
Parágrafo único. Considera-se abandono do curso a ausência de matrícula em disciplinas ou atividades 
acadêmicas durante um semestre letivo. 
 
Seção III 
Da Estrutura Curricular e do Regime de Créditos 
Art. 35 A estrutura curricular do PPGEEN é composta por disciplinas obrigatórias e optativas, ofertadas 
pelos docentes do Programa, que conferem créditos, bem como por atividades acadêmicas que não 
conferem créditos. 
Parágrafo único. A relação das disciplinas ofertadas pelo PPGEEN, incluindo carga horária, número de 
créditos, ementa e conteúdo programático, estará disponível no Sistema Integrado de Gestão de 
Atividades Acadêmicas (SIGAA) e na página eletrônica do PPGEEN. 
 
Art. 36 A relação das disciplinas ofertadas pelo PPGEEN, incluindo carga horária, número de créditos, 
ementa e conteúdo programático, estará disponível no Sistema Integrado de Gestão de Atividades 
Acadêmicas (SIGAA) e na página eletrônica do PPGEEN. 
 
Art. 37 O discente do curso de Mestrado deverá integralizar, no mínimo, 24 (vinte e quatro) créditos 
em disciplinas ofertadas pelo PPGEEN. 
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Parágrafo único. Para o curso de Mestrado, são obrigatórias as seguintes disciplinas: 
I – Engenharia de Energia, obrigatória para todas as áreas de concentração; 
II – Sustentabilidade e Avaliação do Ciclo de Vida, obrigatória para a área temática Energia, Sociedade 
e Meio Ambiente; 
III – Termodinâmica, obrigatória para a área temática Sistemas Energéticos; 
IV – Tópicos em Matriz Energética, obrigatória para a área temática Planejamento Integrado e Gestão 
de Recursos Energéticos. 
 
Art. 38 O discente poderá solicitar o aproveitamento de créditos, mediante requerimento específico, 
que será apreciado pelo Colegiado de Curso (CC), considerando a pertinência da disciplina à área de 
Engenharia de Energia, à linha de pesquisa, ao Plano de Trabalho do discente e ao Programa de Pós-
Graduação em que a disciplina foi cursada. 
§1º Do total mínimo de créditos exigidos para a integralização do curso, poderão ser aproveitados até 
12 (doze) créditos obtidos em disciplinas cursadas em Programas de Pós-Graduação da UNIFEI ou de 
outras Instituições de Ensino Superior, mediante anuência do(a) orientador(a) e aprovação do 
Colegiado de Curso. 
§2º O aproveitamento de créditos será deliberado pelo Colegiado de Curso, considerando: 
I – a ementa da disciplina cursada; 
II – a carga horária; 
III – a aderência aos objetivos, às áreas temáticas e às linhas de pesquisa do PPGEEN; 
IV – o parecer do(a) orientador(a). 
§3º Não será concedido aproveitamento de créditos obtidos em disciplinas cursadas em cursos de pós-
graduação lato sensu, tais como especializações ou MBAs. 
 
Art. 39 O aproveitamento de créditos provenientes de disciplinas cursadas na modalidade Matrícula 
em Disciplina Isolada (MDI) da UNIFEI será limitado a 75% (setenta e cinco por cento) do número 
mínimo de créditos exigidos para integralização do curso de Mestrado. 
 
Art. 40 A critério do Colegiado de Curso, os créditos obtidos em outros Programas de Pós-Graduação 
poderão ser aproveitados nos casos de transferência entre programas, observadas as disposições deste 
Regulamento e da Resolução CEPEAd nº 11/2025. 
 
Seção IV 
Do Plano de Trabalho e do Acompanhamento da Dissertação 
Art. 41 O Plano de Trabalho consiste em formulário próprio do PPGEEN, no qual são apresentadas as 
informações gerais da dissertação, incluindo objetivos, metodologia, principais referências 
bibliográficas e cronograma de execução das atividades. 
 
Art. 42 Compete ao discente preencher e submeter o Plano de Trabalho, em formulário próprio, para 
apreciação do Colegiado de Curso, no prazo máximo de 6 (seis) meses, contados da data da matrícula 
inicial. 
§1º O discente que não submeter o Plano de Trabalho para apreciação do Colegiado de Curso no prazo 
estabelecido no caput deste artigo será desligado do Programa. 
§2º Quaisquer alterações no Plano de Trabalho deverão ser devidamente justificadas e submetidas 
novamente à aprovação da Assembleia do PPGEEN. 
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Art. 43 É obrigatória a matrícula na atividade de Acompanhamento de Dissertação em todos os 
períodos letivos, desde o início do curso até a defesa da dissertação. 
Parágrafo único. O discente que não desenvolver adequadamente as atividades previstas em seu Plano 
de Trabalho poderá receber nota inferior a 7,0 (sete) na atividade de Acompanhamento de Dissertação. 
 
Seção V 
Da Proficiência em Língua Inglesa 
Art. 44 Os discentes do PPGEEN deverão comprovar proficiência em língua inglesa como requisito para 
a integralização do curso. 
 
Art. 45 A comprovação de proficiência em língua inglesa poderá ser realizada por meio de exames 
reconhecidos internacionalmente, aceitos por agências de fomento ou previstos neste Regulamento. 
 
Art. 46 Serão aceitos os exames de proficiência em língua inglesa oferecidos pela UNIFEI, desde que o 
discente obtenha, no mínimo, nível B1 do Quadro Europeu Comum de Referência para Línguas (CEFR). 
 
Art. 47 Para fins de atendimento ao requisito de proficiência em língua inglesa, serão aceitos 
certificados emitidos por instituições reconhecidas, observadas as seguintes pontuações ou níveis 
mínimos: 
I – IELTS Academic (International English Language Testing System): 6,5 pontos; 
II – TOEFL (Test of English as a Foreign Language): 
a) Internet Based Test (iBT): 79 pontos; 
b) Paper Based Test (PBT): 680 pontos, 
c) Computer Based Test (CBT): 153 pontos, 
d) Institutional Testing Program (ITP): 550 pontos; 
III – FCE – Cambridge First Certificate in English (nível B2); 
IV – CAE – Cambridge English Advanced (nível B2); 
V – CPE – Cambridge Proficiency in English (nível B2); 
VI – TOEIC – The Test of English for International Communication, nas habilidades 
de listening e reading (200 pontos); 
VII – TEAP – Test of English for Academic Purposes (50 pontos); e 
VIII – Oxford Test of English (nível B1). 
§1º Caberá ao discente apresentar a documentação oficial necessária para comprovar a equivalência 
do resultado obtido na escala do Quadro Europeu Comum de Referência para Línguas (CEFR), quando 
essa informação não constar expressamente do certificado apresentado. 
§2º A validade do exame de proficiência será aquela estabelecida pela instituição certificadora. Na 
ausência de prazo de validade definido, o certificado será aceito pelo PPGEEN por até 5 (cinco) anos 
contados da data de sua emissão. 
§3º Não será aceita comprovação de proficiência em língua estrangeira diversa da língua inglesa. 
 
Art. 48 Excepcionalmente, poderão ser aceitos exames de proficiência aplicados por outras instituições 
ou exames internos promovidos pela PRPPG, desde que: 
I – sua aceitação tenha sido previamente aprovada pela Assembleia do PPGEEN; e 
II – seus resultados possam ser convertidos ou comprovados de forma equivalente aos critérios 
estabelecidos no art. 47 deste Regulamento. 
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Seção VI 
Da Qualificação 
Art. 49 O(A) discente de Mestrado deve se submeter ao Exame de Qualificação, relacionado ao seu 
projeto de Dissertação, preferencialmente no prazo de 12 (doze) meses e, no máximo, em 18 (dezoito) 
meses, contados da data da matrícula no PPGEEN, devendo ter cursado, no mínimo, 75% (setenta e 
cinco por cento) dos créditos exigidos pelo Programa. 
§1º O prazo para realização do Exame de Qualificação poderá ser prorrogado uma única vez, por até 6 
(seis) meses, mediante preenchimento de formulário próprio disponível no sítio eletrônico da PRPPG, 
cuja solicitação será apreciada pela Assembleia do PPGEEN. 
§2º A não realização do Exame de Qualificação no prazo estabelecido implicará o desligamento do 
curso. 
§3º O Exame de Qualificação consiste na apresentação de uma monografia, cujo modelo está 
disponível na página eletrônica do PPGEEN, observados os critérios estabelecidos nos arts. 49 e 50 da 
Resolução CEPEAd nº 11/2025. 
§4º A Comissão Examinadora do Exame de Qualificação será presidida pelo(a) orientador(a) e 
composta por 2 (dois) ou mais doutores, escolhidos entre especialistas da área, sendo, no mínimo, 1 
(um) membro interno ao PPGEEN. 
§5º O(A) discente será considerado(a) aprovado(a) no Exame de Qualificação quando receber o 
conceito "A" (Aprovado(a)) de todos os membros da banca examinadora. 
§6º O(A) discente reprovado(a) no Exame de Qualificação poderá repeti-lo uma única vez, observado 
o disposto no art. 50, §4º, da Resolução CEPEAd nº 11/2025 da UNIFEI. 
§7º Deverá ser respeitado o intervalo mínimo de 30 (trinta) dias entre o requerimento e a realização 
do Exame de Qualificação. 
 
Seção VII 
Da Dissertação de Mestrado 
Art. 50 As Dissertações de Mestrado poderão ser apresentadas no formato tradicional ou no formato 
de artigos, integralmente redigidas em português ou em inglês. 
§1º Entende-se por formato tradicional o documento que contenha os elementos pré-textuais e pós-
textuais (Referências, Apêndices e Anexos, sendo os dois últimos opcionais), além dos seguintes 
capítulos: Introdução; Objetivos (podendo constar na Introdução); Revisão da Literatura; Metodologia 
ou Material e Métodos; Resultados e Discussão; e Conclusão. 
§2º A Dissertação de Mestrado no formato de artigos contempla a apresentação de, no mínimo, 2 
(dois) artigos publicados, além dos elementos pré-textuais, de um capítulo introdutório e de um 
capítulo de conclusões, todos redigidos no mesmo idioma. 
§3º No caso de Dissertação de Mestrado no formato de artigos, registros de patentes ou autoria de 
capítulos de livros não substituirão os artigos publicados. 
§4º No caso de Dissertação de Mestrado no formato de artigos, o(s) artigo(s) publicado(s) ou com 
aceite formal deverá(ão) ser oriundo(s) do trabalho desenvolvido na dissertação e possuir qualidade 
reconhecida pela comunidade acadêmica da respectiva área de concentração, em conformidade com 
as orientações do Comitê de Área de Avaliação da CAPES. 
§5º No caso de Dissertação de Mestrado no formato de artigos, somente serão considerados os artigos 
em que: 
I – o(a) discente e o(a) orientador(a) sejam autores, sendo o(a) discente o(a) primeiro(a) autor(a); 
II – sejam decorrentes da dissertação; e 
III – não tenham sido utilizados como parte integrante de outra dissertação ou tese. 
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Seção VIII 
Da Defesa e da Titulação dos Discentes de Mestrado 
Art. 51 O(A) orientador(a) deverá recomendar para defesa pública a Dissertação de Mestrado do(a) 
discente que: 
I – tenha o Plano de Trabalho aprovado; 
II – tenha integralizado o número de créditos exigido neste Regulamento; 
III – tenha sido aprovado(a) no Estágio de Docência, quando aplicável, nos casos previstos pelas 
agências de fomento ou por normas específicas; 
IV – tenha sido aprovado(a) no Exame de Proficiência em Língua Inglesa; 
V – tenha sido aprovado(a) no Exame de Qualificação; 
VI – tenha elaborado a Dissertação de Mestrado em conformidade com o disposto no art. 52 deste 
Regulamento; 
VII – tenha submetido, no mínimo, 1 (um) artigo científico decorrente da dissertação, do qual o(a) 
discente seja o(a) primeiro(a) autor(a), com participação do(a) orientador(a), a periódico científico 
classificado, no mínimo, como Q2 em área correlata à área de concentração. 
Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput deste artigo, o(a) discente poderá solicitar à Assembleia 
do PPGEEN autorização para defesa sem a anuência do(a) orientador(a), mediante justificativa 
fundamentada e observado o prazo máximo para conclusão do curso. 
 
Art. 52 Após a recomendação da defesa da Dissertação pelo(a) orientador(a), o(a) discente deverá 
apresentá-la e defendê-la perante Comissão Examinadora aprovada pela Coordenação do PPGEEN. 
§1º A solicitação de defesa deverá ser realizada pelo(a) orientador(a), por meio do Sistema Integrado 
de Gestão de Atividades Acadêmicas (SIGAA), observando o prazo mínimo estabelecido pela PRPPG. 
§2º A Comissão Examinadora da Defesa de Dissertação deverá ser presidida pelo(a) orientador(a) e 
composta por 2 (dois) ou mais doutores, sendo, no mínimo, 1 (um) membro interno ao PPGEEN e 1 
(um) examinador externo à UNIFEI. 
§3º O(A) coorientador(a) poderá compor a Comissão Examinadora na condição de convidado(a). 
§4º Nos casos excepcionais previstos na legislação vigente, quando houver impossibilidade de 
participação do(a) orientador(a), o(a) coorientador(a) ou docente indicado pela Coordenação do 
PPGEEN poderá presidir a Comissão Examinadora da Defesa de Dissertação. 
§5º É vedada a participação, como membro da Comissão Examinadora da Defesa de Dissertação, de: 
I – membros, inclusive o(a) orientador(a) e/ou o(a) coorientador(a), que possuam parentesco 
consanguíneo ou por afinidade, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau civil, com o(a) 
candidato(a) ou entre si; 
II – pós-doutorandos e egressos do PPGEEN durante o quadriênio vigente. 
§6º Para as bancas de Defesa de Mestrado, os membros internos deverão possuir índice h na base 
Scopus igual ou superior a 7 (sete), e os membros externos, igual ou superior a 10 (dez). 
 
Art. 53 Na Defesa Pública de Dissertação, o trabalho será considerado aprovado quando todos os 
examinadores atribuírem o conceito "A" (Aprovado(a)). 
§1º O trabalho será considerado reprovado quando, no mínimo, 2 (dois) examinadores atribuírem o 
conceito "R" (Reprovado(a)) ao(à) candidato(a), hipótese em que o(a) discente será desligado(a) do 
Programa. 
§2º Caso apenas 1 (um) examinador atribua o conceito "R" (Reprovado(a)) ao(à) candidato(a), o 
trabalho será considerado insuficiente, devendo a Comissão Examinadora apresentar ao(à) discente: 
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I – a relação das correções indicadas pelos membros da Comissão Examinadora, que deverão ser 
atendidas no prazo máximo de 3 (três) meses, sob pena de reprovação; 
II – quando necessária, a realização de nova defesa da Dissertação, no prazo máximo de 3 (três) meses, 
contados da data da primeira defesa, perante a mesma Comissão Examinadora; 
III – quando não for possível realizar nova sessão pública com a mesma Comissão Examinadora no 
prazo previsto no inciso II, a Comissão poderá delegar ao(à) orientador(a) a responsabilidade pelo 
reexame da versão corrigida, cabendo-lhe aprovar ou reprovar o(a) discente com base no atendimento 
das correções solicitadas. 
 
Art. 54 Será conferido o título de Mestre em Engenharia de Energia ao(à) discente que, após a defesa 
pública da Dissertação: 
I – tenha sido aprovado(a) na Defesa Pública da Dissertação; 
II – tenha efetuado, no prazo de até 60 (sessenta) dias após a defesa, o depósito da versão final da 
Dissertação, contendo as correções sugeridas pela Comissão Examinadora e acompanhada da anuência 
do(a) orientador(a), em formulário próprio. 
 
CAPÍTULO V 
DA COMISSÃO DE SELEÇÃO 
 
Art. 55 A Comissão de Seleção (CS) é responsável pelo processo seletivo de ingresso de discentes, bem 
como pela distribuição, acompanhamento e remanejamento das bolsas de estudo. 
 
Art. 56 A concessão e a manutenção de bolsas de estudo estão condicionadas à disponibilidade de 
cotas do PPGEEN e observarão as normas das agências de fomento e da Pró-Reitoria de Pós-Graduação 
(PRPPG) da UNIFEI. 
 
Art. 57 Poderão participar do processo seletivo para concessão de bolsas todos(as) os(as) 
candidatos(as) inscritos(as) no processo seletivo para ingresso no curso de Mestrado do PPGEEN, bem 
como os(as) discentes regularmente matriculados(as) no Programa que não estejam na condição de 
bolsistas. 
 
Art. 58 O(A) bolsista deverá: 
I – estar regularmente matriculado(a) no PPGEEN; 
II – dedicar-se às atividades acadêmicas e de pesquisa, em conformidade com a Resolução CEPEAd nº 
5, de 28 de setembro de 2022. 
§1º As bolsas de Mestrado serão concedidas, inicialmente, aos(às) mestrandos(as) sem atividade 
remunerada ou outra fonte de rendimento, ou àqueles(as) que possuam vínculo empregatício, desde 
que estejam formalmente afastados(as) de suas atividades profissionais e sem percepção de 
vencimentos. 
§2º As bolsas serão implementadas de acordo com a ordem de classificação final dos(as) candidatos(as) 
no processo seletivo, independentemente da modalidade de ingresso, observada a disponibilidade de 
cotas de bolsas. 
§3º Não será permitido o acúmulo de bolsa de Mestrado com outras bolsas, nacionais ou 
internacionais, financiadas por agências de fomento, salvo quando expressamente autorizado pela 
regulamentação vigente. 
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§4º Poderão ser acumuladas com vínculo empregatício ou estatutário apenas as bolsas de Mestrado 
remanescentes ou não implementadas após a distribuição prevista no §1º deste artigo, desde que essa 
possibilidade seja permitida pelas normas das agências de fomento. 
§5º A qualquer tempo, a CS poderá revisar a relação de bolsistas e redistribuir as bolsas, observando 
os critérios estabelecidos neste artigo. 
§6º A qualquer tempo, a CS do PPGEEN poderá revogar a concessão ou cancelar bolsas de discentes 
que tenham concluído ou interrompido o curso, desistido, sido desligados(as), reprovados(as) em 
componente curricular ou mediante solicitação fundamentada do(a) orientador(a). 
§7º Os períodos de afastamento do(a) discente superiores a 30 (trinta) dias, quando não justificados 
ao Colegiado de Curso (CC), serão considerados abandono do curso, com consequente cancelamento 
da bolsa. 
§8º A suspensão temporária de bolsas seguirá as normas vigentes das respectivas agências de fomento. 
§9º É obrigação do(a) bolsista comunicar imediatamente à CS qualquer alteração em sua situação 
funcional ou profissional, sob pena de devolução dos valores recebidos a título de bolsa, sem prejuízo 
das demais sanções cabíveis. 
 
CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Art. 59 Uma vez identificados indícios de plágio em dissertações, trabalhos acadêmicos de qualquer 
natureza ou produção intelectual relacionada ao PPGEEN, o Colegiado de Curso (CC) deverá constituir 
comissão composta por 3 (três) membros para apuração dos fatos, assegurando aos interessados o 
direito ao contraditório e à ampla defesa, bem como emitindo parecer a ser homologado pelo 
Colegiado e encaminhado à Assembleia do PPGEEN, que dará prosseguimento aos trâmites previstos 
nas normas vigentes, culminando na aplicação das sanções disciplinares cabíveis. 
 
Art. 60 Todos os resultados e/ou tecnologias desenvolvidos pelo(a) discente como parte das exigências 
do Programa são de propriedade da UNIFEI, exceto nos casos em que os dados experimentais tenham 
sido gerados e/ou obtidos em outra instituição, hipótese em que deverá ser buscada parceria entre as 
partes envolvidas, com vistas à definição dos direitos de propriedade sobre os resultados. 
 
Art. 61 Os casos omissos neste Regulamento serão resolvidos pelo Colegiado de Curso (CC), no âmbito 
de suas competências, ou, em grau de recurso, pela Câmara de Pós-Graduação da Pró-Reitoria de Pós-
Graduação da UNIFEI. 
 
Art. 62 Este Regulamento poderá ser alterado mediante proposta aprovada pela maioria simples da 
Assembleia do PPGEEN e homologada pela Câmara Superior de Pós-Graduação da UNIFEI. 
 
Art. 63Este Regulamento entra em vigor após sua homologação pela Câmara Superior de Pós-
Graduação da UNIFEI e devida publicação no Boletim Interno de Serviços (BIS). 
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ANEXO 2: 
 

REGULAMENTO DO CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU 
EM DESIGN INSTRUCIONAL PARA EAD VIRTUAL 

(VIDE RESOLUÇÃO Nº 16, DE 10/07/2026, DA CSPG, À PÁGINA 1021) 
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REGULAMENTO DO CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU 
EM DESIGN INSTRUCIONAL PARA EAD VIRTUAL 

 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1º O curso de Pós-graduação lato sensu em Design Instrucional para EaD Virtual é ofertado pela 
Universidade Federal de Itajubá (UNIFEI), e é financiado por meio do Programa Universidade Aberta 
do Brasil (UAB), da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). 
 
Art. 2º O curso segue as diretrizes da CAPES, da legislação vigente, das normativas internas da UNIFEI 
e de seu Projeto Pedagógico do Curso (PPC), ao qual este regulamento está vinculado. 
 
Art. 3º A oferta de cada turma deste curso depende de aprovação em edital da CAPES para articulação 
de cursos superiores na modalidade Educação a Distância (EaD), no âmbito do Programa UAB. 
 
Art. 4º A oferta pela UAB/UNIFEI de cada nova turma deste curso aprovada pela CAPES deve seguir o 
exposto na Resolução CEPEAd nº 06, de 25 de junho de 2025. 
 
DOS OBJETIVOS 
Art. 5º O curso tem como objetivo geral capacitar profissionais para o planejamento, a produção, o 
desenvolvimento, a gestão e a avaliação de cursos e materiais educacionais na modalidade a distância. 
 
Art. 6º  São objetivos específicos: 
I. apresentar conceitos e modernas técnicas de ensino e aprendizagem para a capacitação de 
profissionais interessados em planejar, produzir, administrar e oferecer cursos virtuais de qualidade; 
II. apresentar a Educação a Distância (EaD) como instrumento de aprendizagem flexível no que se 
refere ao treinamento de pessoal e gestão de conhecimento; e 
III. inserir efetivamente sistemas de EaD nos projetos pedagógicos das instituições de ensino 
brasileiras. 
 
DO CURSO E DE SUA DURAÇÃO 
Art. 7º O curso terá carga horária total de 490 (quatrocentas e noventa) horas. 
§1º Já estão somadas à carga horária total as horas para a elaboração do Trabalho de Conclusão de 
Curso (TCC). 
§2º Não é computado na carga horária total o tempo de estudo individual ou em grupo sem tutoria ou 
assistência docente. 
 
Art. 8º A duração regular do curso será de 18 (dezoito) meses, com prazo máximo de integralização de 
36 (trinta e seis) meses. 
Parágrafo Único. O prazo não será prorrogado sob nenhuma hipótese. 
 
DO PÚBLICO-ALVO E DOS PRÉ-REQUISITOS 
Art. 9º O curso destina-se a profissionais graduados, preferencialmente professores da Educação 
Básica, interessados em atuar com educação a distância, tecnologias educacionais e design 
instrucional. 
Parágrafo único. São requisitos para ingresso: 
I. diploma de curso superior reconhecido pelo MEC; 
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II. conhecimentos básicos de informática; e 
III. acesso à internet e disponibilidade para atividades semanais. 
 
DO PROCESSO DE SELEÇÃO DE DISCENTES E DA MATRÍCULA 
Art. 10 O curso é oferecido para candidatos que se encaixam no público-alvo e que tenham sido 
classificados em processo seletivo. 
 
Art. 11 O processo seletivo é normatizado por edital específico que deverá incluir as etapas de 
inscrição, de solicitação de isenção de taxa de inscrição, caso haja cobrança de taxa, de seleção, de 
análise de documentos, de classificação e de matrícula dos aprovados. 
§1º O edital e todas as ações decorrentes dele são de responsabilidade conjunta da Coordenação 
Administrativa dos Cursos de Pós-graduação lato sensu (CPGL), da Coordenação da UAB/UNIFEI e da 
Coordenador do Curso. 
§2º A seleção pode incluir, além da análise dos documentos, prova de conhecimentos e entrevista, 
cujos critérios devem estar devidamente explicitados no edital. 
§3º A seleção é feita por uma comissão de avaliação específica, designada por portaria expedida pela 
Direção do Centro de Educação (CEDUC) ou pela Coordenação UAB/UNIFEI. 
§4º A comissão citada no §3º é integrada pelo coordenador do curso e, ao menos, mais dois membros, 
preferencialmente da equipe de professores do curso. 
 
Art. 12 A matrícula segue os procedimentos do sistema acadêmico SIGAA e é de responsabilidade da 
Secretaria do CEDUC, como estabelecido na Resolução CEPEAd nº 06, de 25 de junho de 2025 e na 
Instrução Normativa CPGL/PRPPG nº 01, de 26 de maio de 2025. 
 
DA ORGANIZAÇÃO DO CURSO E DOS COMPONENTES CURRICULARES 
Art. 13 O curso está estruturado em 3 (três) módulos: 
I. Fundamentos da Educação a Distância e Ambientes Virtuais; 
II. Design Instrucional e Desenvolvimento de Conteúdos; e 
III. Trabalho de Conclusão de Curso (TCC). 
 
Art. 14 A estrutura curricular compreende 10 disciplinas obrigatórias e o desenvolvimento do TCC, 
conforme definido no PPC. 
 
Art. 15 A oferta das disciplinas segue o calendário do curso, com o devido registro no sistema 
acadêmico. 
§1º Deve-se garantir, no planejamento das disciplinas, a proposta de flexibilização, de modo a atender 
a diversidade de interesses, a disponibilidade de tempo e a dispersão geográfica do público-alvo. 
§2º O ambiente virtual de aprendizagem (AVA) a ser utilizado é o ambiente disponibilizado pela UNIFEI 
para as atividades do curso. 
§3º O plano de ensino de cada disciplina deve ser cadastrado no AVA e nele devem conter 
detalhadamente a distribuição do conteúdo programático e sua respectiva carga horária, os recursos 
tecnológicos e metodológicos a serem utilizados, a descrição das atividades e os procedimentos 
avaliativos. 
§4º As disciplinas devem ser introduzidas por texto explicativo da dinâmica de trabalho e ter suas 
atividades distribuídas em aulas disponibilizadas semanalmente, devendo o aluno cumprir todas as 
atividades de uma aula, antes de cursar a aula seguinte. 
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DO ACESSO AO AVA E DA ENTREGA DE ATIVIDADES VIRTUAIS 
Art. 16 O discente é responsável pelo seu acesso ao AVA por meio de equipamentos e rede de internet 
próprios ou utilizando-se dos equipamentos e rede disponíveis no polo e deve acompanhar as 
mensagens e notícias recebidas. 
Parágrafo único. O suporte técnico avisa com antecedência qualquer parada programada do sistema, 
bem como a programação de atualizações do AVA, que possam gerar instabilidade ou indisponibilidade 
do sistema. 
 
Art. 17 Independentemente do dia de início de cada disciplina e da quantidade de tarefas, as atividades 
avaliativas regulares terão como data de entrega os domingos, com possível extensão de prazos até a 
quarta-feira seguinte, mediante decréscimo de 1 (um) ponto na nota final. 
 
Art. 18 São aceitos os seguintes documentos como justificativa pela falta de acesso ao AVA e pela não 
entrega de atividades no prazo estipulado: Atestado Médico, Licença Maternidade/Paternidade, 
Licença de Luto, Cuidado de saúde de familiar (também com atestado médico). 
§1ºOs documentos devem ser encaminhados à coordenação do curso, em até 10 (dez) dias corridos 
contados a partir do evento motivador da ausência, anexados ao respectivo requerimento de 
reabertura de atividade. 
§2º Cabe à coordenação do curso a análise de outros documentos e justificativas específicas, com base 
em legislação vigente. 
 
DA AVALIAÇÃO 
Art. 19 A avaliação é feita de acordo com os critérios estabelecidos no plano de ensino de cada 
disciplina, em concordância com o Projeto Pedagógico do Curso (PPC), com valor de 49% para as 
atividades virtuais no AVA. 
 
Art. 20 Ao fim dos Módulos 1 e 2, há o desenvolvimento da atividade integradora, de caráter 
interdisciplinar e obrigatório, com valor de 51% da pontuação total referente a cada disciplina 
correspondente. 
§1º As atividades integradoras serão realizadas presencialmente nos respectivos Polos de Apoio 
Presencial (PAP) ou de modo virtual síncrono, conforme descritas no Projeto Pedagógico do Curso. 
§2º O aluno que, por motivo devidamente justificado, não realizar a atividade integradora deve 
requisitar avaliação individual até 5 (cinco) dias úteis após a data da entrega/realização da atividade. 
Essa avaliação ocorrerá conforme aceite da justificativa e agendamento por parte da Coordenação. 
 
Art. 21 A composição da nota final de cada disciplina resulta da soma da nota obtida nas atividades 
virtuais e da nota obtida na atividade integradora e é calculada pela calculada pela fórmula N = (Nd x 
0,49) + (Np x 0,51), em que Nd = nota das atividades a distância e Np = nota das atividades presenciais 
e/ou síncronas virtuais. 
 
Art. 22 As notas finais são expressas em número, com uma casa decimal, variando de 0,0 (zero) a 10,0 
(dez). 
 
Art. 23 Será considerado aprovado em disciplinas o discente que satisfizer, simultaneamente, as 
seguintes condições: 
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I. ter participado com assiduidade das atividades virtuais propostas no AVA e obtido frequência mínima 
de 75% (setenta e cinco por cento); 
II. ter realizado a atividade integradora; e 
III. ter obtido nota final igual ou superior a 7,0 (sete). 
Parágrafo único. Possíveis pedidos de revisão de nota precisarão ser reivindicados por requerimento 
endereçado diretamente ao/a docente responsável, via e-mail. 
 
Art. 24 Ao término de cada um dos dois módulos iniciais, o estudante terá direito à recomposição da 
nota durante os períodos de Recuperação Paralela, conforme previsto em calendário didático, . 
§1º Ficará a critério do docente responsável proporcionar a reabertura de tarefas atrasadas e/ou 
oferecer nova atividade avaliativa de mesmo valor. 
§2º O discente pode ter até três disciplinas com status de reprovação para solicitar a recuperação 
paralela. 
§3º O discente deve apresentar rendimento entre 30 e 69% da pontuação total da(s) disciplina(s) em 
que foi reprovado para ter direito à Recuperação Paralela. 
 
Art. 25 Para realizar o Módulo 3, o aluno deverá ter obtido aprovação em todas as disciplinas 
anteriores. 
 
Art. 26 A elaboração do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) é individual e segue diretrizes próprias, 
que deverão ser disponibilizadas pela coordenação, conforme datas definidas no calendário didático. 
§1º Será atribuído ao discente um professor orientador que acompanhará o desenvolvimento do 
trabalho. 
§2º O TCC é avaliado por banca composta pelo professor orientador (presidente da banca) e por, pelo 
menos, mais 1 (um) docente devidamente credenciado, que determinarão a aprovação ou não do 
trabalho. 
§3º A nota para a aprovação do TCC e da apresentação do trabalho final para a banca avaliadora deve 
ser igual ou superior a 7,0 (sete). 
 
Art. 27 O aluno com reprovação em qualquer componente curricular poderá cursar o(s) componente(s) 
curricular(es) pendente(s) na primeira edição subsequente do curso, se houver, levando em 
consideração o prazo de integralização do curso. 
§1º O aluno deve estar ciente de que poderá não haver reoferta, uma vez que o curso somente é 
realizado sob demanda da UAB e descentralização financeira da CAPES. 
§2º É de exclusiva responsabilidade do estudante a busca por informações sobre possibilidade e época 
de reoferta, acessando os canais de comunicação oficiais do curso. 
 
DO APROVEITAMENTO DE ESTUDOS 
Art. 28 A Coordenação do curso pode conceder equivalência de disciplinas e aproveitamento de 
estudos, desde que o discente encaminhe requerimento no prazo definido no calendário didático-
administrativo do curso, com a respectiva documentação solicitada. 
 
Art. 29 A equivalência de disciplinas só pode ser concedida para disciplinas cursadas na UNIFEI ou em 
instituições de ensino superior (IES) devidamente credenciadas, em data anterior ao ingresso no atual 
curso e no mesmo nível de ensino. 
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Art. 30 A equivalência será concedida quando houver similitude de, pelo menos, 75% (setenta e cinco 
por cento) de conteúdo e carga horária entre a disciplina cursada e a requerida. 
 
Art. 31 Pelo dinamismo da área de conhecimento em que se insere o curso, a concessão de 
equivalência em disciplinas cursadas há mais de 5 (cinco) anos do pedido dependerá de análise 
realizada pela Coordenação do curso, junto ao atual docente da disciplina. 
 
DO DESLIGAMENTO DO DISCENTE 
Art. 32 O discente poderá ser desligado do curso a seu pedido, formalizado por meio de requerimento. 
 
Art. 33 O discente será desligado do curso nos seguintes casos: 
I. a seu pedido, formalizado por meio de requerimento; 
II. por esgotamento do prazo de integralização, contado a partir de sua matrícula inicial; ou 
III. por procedimento disciplinar, com pena de desligamento. 
 
Art. 34 Pela natureza deste curso, não existe a possibilidade de trancamento de matrícula. 
 
Art. 35 O discente desligado só pode ser readmitido em nova edição do curso se lograr aprovação em 
processo seletivo de nova oferta. 
 
DA CERTIFICAÇÃO EM ESPECIALISTA EM DESIGNINSTRUCIONAL PARA EAD VIRTUAL 
Art. 36 Para a obtenção do certificado de especialista, o aluno deverá ter: 
I. obtido a frequência mínima exigida de 75% em todas as disciplinas; 
II. obtido média igual ou superior a 7,0 (sete) em todas as disciplinas; 
III. cumprido a carga horária total definida pelo Projeto Pedagógico do Curso; e 
IV. sido aprovado na apresentação do trabalho final para a banca avaliadora. 
 
Art. 37 O certificado será expedido, registrado e emitido pela Coordenação de Registro Acadêmico da 
Pós-graduação (CRA), conforme documento enviado pela Coordenação do Curso ao fim da oferta da 
turma vigente. 
§1º O certificado de conclusão do curso conterá a designação “Especialista em Design Instrucional para 
EaD Virtual”. 
§2º O certificado de conclusão do curso deverá ser acompanhado do histórico escolar, do qual deve 
constar, obrigatoriamente: 
I. Relação das disciplinas; 
II. Carga horária; 
III. Nota obtida pelo discente nas disciplinas e nome e qualificação dos docentes por elas responsáveis; 
IV. Período em que o curso foi realizado e sua duração total, em horas de efetivo trabalho acadêmico; 
V. Título do Trabalho de Conclusão de Curso e nota obtida; 
VI. Declaração da instituição de que o curso cumpriu todas as disposições da Resolução CEPEAd nº 06, 
de 25 de junho de 2025; e 
VII. Citação do ato legal de credenciamento da instituição. 
§3º O aluno que não cumprir as exigências para a obtenção do certificado terá direito somente ao 
Histórico Escolar. 
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DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVO-PEDAGÓGICA 
Art. 38 O curso de Especialização em Design Instrucional para EaD Virtual é regido por este regulamento 
interno, em consonância com os demais documentos da UNIFEI e as legislações governamentais 
pertinentes. 
 
Art. 39 A definição dos ocupantes dos cargos de coordenador, de professor para as disciplinas e para 
orientação do TCC e de mediador pedagógico/tutor  segue as normas da CAPES, em consonância com 
os demais documentos da UNIFEI e as legislações governamentais pertinentes. 
Parágrafo único. Os editais de seleção de coordenador, professor formador e mediador pedagógico 
(tutor) devem ser publicados no site do CEDUC e amplamente divulgados pela Instituição. 
 
Art. 40 A Portaria de nomeação do coordenador do curso é requisitada pelo CEDUC. 
 
Art. 41 O coordenador de curso é o responsável pela execução do curso, sendo-lhe atribuídas as 
seguintes funções: 
I.  cumprir e fazer cumprir o regulamento do curso e a legislação de ensino pertinente; 
II. coordenar as atividades do curso, responsabilizando-se pela sua organização, ou seja, coordenar o 
planejamento, a divulgação, os processos seletivos, a matrícula, o estabelecimento do calendário 
didático-administrativo e o acompanhamento das atividades acadêmicas, dos registros acadêmicos e 
dos recursos financeiros envolvidos em sua execução; 
III. responder pelas questões administrativas e pedagógicas no âmbito do curso, em conformidade com 
as normas e regulamentos pertinentes; 
IV. planejar junto ao assistente pedagógico ações para minimizar a evasão e estratégias para garantir 
a permanência dos discentes; 
V. solicitar a inclusão de assuntos pertinentes ao curso na pauta de reuniões da Câmara Superior de 
Pós-Graduação; e 
VI. apresentar à Coordenação UAB/UNIFEI relatório pedagógico semestral e ao fim de cada turma 
referente às atividades do curso para compor o relatório a ser enviado ao órgão financiador. 
 
Art. 42 A coordenação do curso será assistida pela Coordenação UAB/UNIFEI, bem como pela secretaria 
do CEDUC. 
 
Art. 43 O professor formador/regente é o responsável pelo oferecimento das disciplinas dos Módulos, 
sendo-lhe atribuídas as seguintes funções: 
I. desenvolver as atividades docentes para o cumprimento do Projeto Pedagógico e do conteúdo 
programático das disciplinas sob sua responsabilidade; 
II. realizar e acompanhar os registros das disciplinas no AVA e a postagem de nota final no SIGAA; 
III. desenvolver o sistema de avaliação de alunos, mediante o uso dos recursos e metodologia previstos 
no plano de curso; e 
IV. coordenar as atividades acadêmicas dos tutores atuantes nas disciplinas sob sua responsabilidade; 
e 
V. elaborar relatórios semestrais sobre as atividades desenvolvidas no âmbito de suas atribuições, para 
encaminhamento à coordenação do curso. 
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Art. 44 O professor orientador de TCC é o responsável pelo acompanhamento das tarefas de 
elaboração e de redação do Trabalho de Conclusão de Curso, sendo-lhe atribuídas as seguintes 
funções: 
I. disponibilizar materiais diversos necessários ao bom andamento dos trabalhos no AVA do curso; 
II. indicar materiais de leitura e metodologias específicas pertinentes a cada tema de trabalho; 
III. agendar reuniões de orientação específicas com cada estudante; 
IV. certificar-se de que o acesso aos textos de TCC está disponível para a leitura dos avaliadores; 
V. comprovar a identidade do estudante no dia da defesa, se necessário, com a apresentação de RG; 
VI. presidir as bancas de defesa de seus orientandos e atribuir a nota final, condicionada ou não à 
revisão de texto; 
VII. realizar o acompanhamento das versões parciais, durante a fase pré-banca, e correções finais do 
texto, conforme arguição da banca, atentando-se para o correto depósito final do material no AVA; 
VIII. informar à coordenação por e-mail o nome dos estudantes concluintes; e 
IX. elaborar relatório ao fim das atividades desenvolvidas no âmbito de suas atribuições, para 
encaminhamento à coordenação do curso. 
 
Art. 45 O mediador pedagógico/tutor é o responsável por mediar o processo de estudo e de 
aprendizagem do estudante e a comunicação de conteúdos entre o professor e o cursistas no AVA, 
sendo-lhe atribuídas as seguintes funções: 
I. estudar e discutir o material didático com o professor formador, de modo a garantir que esteja 
preparado para apoiar o professor da disciplina no desenvolvimento das atividades propostas; 
II. acompanhar os registros da disciplina no AVA e estabelecer contato permanente com os alunos, de 
modo a acompanhar as atividades discentes, conforme o cronograma do curso, e a promover a 
interatividade por meio do uso de diferentes ferramentas do AVA; 
III. monitorar diariamente a disciplina no AVA e dar retorno às solicitações dos estudantes, 
certificando-se de que as dúvidas foram sanadas em tempo hábil; 
IV. auxiliar os estudantes na busca de informações adicionais nas mais diversas fontes de informação 
(biblioteca do polo, bibliotecas virtuais, estudos em grupo etc.) e oferecer apoio didático quando 
necessário; 
V. comunicar-se com a coordenação do curso e com o professor informando-os sobre o 
desenvolvimento dos estudantes e as dificuldades encontradas, sejam estas quanto à adequação dos 
materiais didáticos, às atividades de aprendizagem ou ao sistema de comunicação; 
VI. colaborar com a coordenação do curso e com os docentes na avaliação dos estudantes e no 
processo de avaliação da disciplina sob orientação do professor responsável; 
VII. avaliar as atividades dos estudantes seguindo os critérios e o prazo definidos pelo professor; 
VIII. apoiar operacionalmente a coordenação do curso nas atividades presenciais nos polos, em 
especial na aplicação de avaliações; 
IX. informar ao professor e ao coordenador do curso sobre as ausências e desistências dos estudantes, 
com apontamentos das possíveis causas; e 
X. elaborar relatórios mensais de desenvolvimento de atividades e encaminhar à coordenação de 
tutoria (se houver) ou à coordenação do curso até o 3º dia útil de cada mês. 
 
Art. 46 A Secretaria do CEDUC é a responsável pelo suporte administrativo e operacional do curso, 
sendo-lhe atribuídas as seguintes funções: 
I. desempenhar as operações relativas ao recebimento, à expedição e ao arquivo de documentos 
relacionados ao curso; 
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II. colaborar com as coordenações de cursos na inserção e no controle de informações no sistema 
SisUAB/CAPES e no SIGAA; 
III. prestar atendimento ao estudante por meio dos canais de comunicação oficiais do curso; e 
IV. acompanhar e manter atualizados todos os processos relativos às ofertas do curso no Sistema de 
Patrimônio, Administração e Contratos (SIPAC), desde sua abertura até seu arquivamento. 
 
DOS CANAIS DE COMUNICAÇÃO 
Art. 47 Existem duas plataformas de comunicação oficiais para o curso: SIGAA e Moodle, de acordo 
com o seguinte detalhamento: 
I. SIGAA (Sistema Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas): Sistema utilizado exclusivamente 
para o gerenciamento de matrículas e vinculação formal do estudante junto à Unifei. Nele é possível 
consultar notas e imprimir histórico escolar e declaração de vínculo. 
II. AVA Moodle: Sistema utilizado para a operacionalização prática do curso, disciplina a disciplina. Nele 
serão colocados itens como detalhamento de aulas, gerenciamento de tarefas, quadro de avisos, 
atribuição de notas, desenvolvimento do TCC, entre outros. 
Parágrafo único. Recomenda-se que a interação entre estudantes-mediadores e estudantes-
professores seja feita exclusivamente via Moodle. 
 
Art. 48 Às plataformas descritas no Artigo 47, são acrescidos os e-mails institucionais da Coordenação 
e da Secretaria do curso, conforme contatos informados no início do curso. 
 
Art. 49 Solicitações de suporte técnico aos sistemas devem ser feitas pelo site 
https://dti.unifei.edu.br/, na opção “Abrir chamado”. 
 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 50 Os casos omissos neste regulamento serão resolvidos pelo CEDUC, com base na legislação 
vigente. 
 
Art. 51 Este regulamento entra em vigor após data de sua aprovação pela CSPG (Câmara Superior de 
Pós-Graduação) e devida publicação no Boletim Interno de Serviços da UNIFEI (BIS). 
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ANEXO 3: 
 

REGULAMENTO DO CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO LATO SENSU 
EM GESTÃO ESCOLAR 

(VIDE RESOLUÇÃO Nº 17, DE 10/07/2026, DA CSPG, À PÁGINA 1.022) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
BOLETIM INTERNO DE SERVIÇOS - ANO 25 - Nº 33              PÁGINA 1085 

 

 

REGULAMENTO DO CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO LATO SENSU EM GESTÃO ESCOLAR 
 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
Art. 1º O curso de Especialização lato sensu em Gestão Escolar é uma iniciativa da CAPES, em parceria 
com o PNAP e a SEB/MEC, e é financiado por meio do Programa Universidade Aberta do Brasil (UAB). 
 
Art. 2º Por se tratar de um curso preestabelecido por um órgão de fomento, a base de seu Projeto 
Pedagógico é única para todo o país e deve ser realizada integralmente pelas Instituições Públicas de 
Ensino Superior (IPES) do Programa UAB, podendo a instituição acrescentar temas e conteúdos que 
reflitam os contextos e as realidades das esferas local e regional, para atender às diversidades 
socioeconômicas e culturais. 
 
Art. 3º A oferta de cada turma deste curso depende de aprovação em edital da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) para articulação de cursos superiores na 
modalidade Educação a Distância (EaD), no âmbito do Programa UAB. 
 
Art. 4º A oferta pela UAB/UNIFEI de cada nova turma deste curso aprovada pela CAPES deve seguir o 
exposto na Resolução CEPEAd nº 06, de 25 de junho de 2025. 
 
DOS OBJETIVOS 
Art. 5º O curso de Especialização lato sensu em Gestão Escolar, ofertado pela Universidade Federal de 
Itajubá (UNIFEI) em parceria com a Universidade Aberta do Brasil (UAB), tem por objetivo geral 
capacitar os participantes a atuarem como gestores escolares e potencializar a execução de atividades 
administrativas e de prestação de serviços nas diversas esferas do setor de educação. São objetivos 
específicos: 
I - Desenvolver competências e habilidades de articulação e negociação com atores sociais e políticos 
e com dirigentes e técnicos de outras organizações no seu ambiente de atuação; 
II -  Assimilar conhecimento teórico e aplicado atualizado para o diagnóstico e a solução de problemas 
de política e de gestão das organizações públicas; 
III -  Aplicar os modelos e instrumentos do planejamento estratégico e de gestão no contexto das 
organizações públicas com vistas à melhoria do seu desempenho, efetividade e legitimidade; 
IV -  Desenvolver a sensibilidade e capacidade de incorporação das dimensões e aspectos éticos na 
atuação como gestor escolar. 
 
DO CURSO E DE SUA DURAÇÃO 
Art. 6º Este curso integra a oferta nacional da Universidade Aberta do Brasil (UAB), como resultado da 
adesão da UNIFEI ao Edital CAPES nº 25/2023, destinado à formação continuada de professores da 
Educação Básica na modalidade de educação a distância (EaD). 
 
Art. 7º O curso prevê como público-alvo específico profissionais que atuam ou venham a atuar na 
gestão no setor de educação ou em instâncias ligadas à educação em todas as esferas do Estado. 
 
Art. 8º O curso tem carga horária total de 550 (quinhentos e cinquenta) horas, com duração de 18 
(dezoito) meses. O prazo para integralização do curso é de 36 (trinta e seis) meses. 
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§1º Já estão somadas à carga horária total as horas para a elaboração do Trabalho de Conclusão de 
Curso (TCC). 
§2º O prazo para integralização não será prorrogado sob nenhuma hipótese. 
 
DO PROCESSO DE SELEÇÃO E DA MATRÍCULA 
Art. 9º O curso é oferecido para candidatos que se encaixam no público-alvo e que tenham sido 
classificados em processo seletivo. 
 
Art. 10 O processo seletivo é normatizado por edital específico que deverá incluir as etapas de 
inscrição, de solicitação de isenção de taxa de inscrição, caso haja cobrança de taxa, de seleção, de 
análise de documentos, de classificação e de matrícula dos aprovados. 
§1º O edital e todas as ações decorrentes dele são de responsabilidade conjunta da Coordenação 
Administrativa dos Cursos de Pós-graduação lato sensu (CPGL), da Coordenação da UAB/UNIFEI e do 
Coordenador do Curso. 
§2º A seleção pode incluir, além da análise dos documentos, prova de conhecimentos e entrevista, 
cujos critérios devem estar devidamente explicitados no edital. 
§3º A seleção é feita por uma comissão de avaliação específica, designada por portaria expedida pela 
Direção do Centro de Educação (CEDUC) ou pela Coordenação UAB/UNIFEI. 
§4º A comissão citada no § 3º é integrada pelo coordenador do curso e, ao menos, mais dois membros, 
preferencialmente da equipe de professores do curso. 
 
Art. 11 A matrícula segue os procedimentos do sistema acadêmico SIGAA e é de responsabilidade da 
Secretaria do CEDUC, como estabelecido na Resolução CEPEAd nº 06, de 25 de junho de 2025 e na 
Instrução Normativa CPGL/PRPPG nº 01, de 26 de maio de 2025. 
 
DOS COMPONENTES CURRICULARES E DA APROVAÇÃO EM DISCIPLINAS E NO TRABALHO DE 
CONCLUSÃO DE CURSO 
Art. 12 As disciplinas do curso estão organizadas em 3 (três) módulos: 
I - Módulo I, com 180h (cento e oitenta horas) distribuídas em 6 (seis) disciplinas; 
II - Módulo II, com 180h (cento e oitenta horas) distribuídas em 5 (cinco) disciplinas; e 
III – Módulo III, com 60h (sessenta horas) distribuídas em 2 (duas) disciplinas. 
 
Art. 13 Após os três módulos, ocorrerão as atividades para a apresentação do Trabalho de Conclusão 
de Curso (TCC), com carga horária de 130h (cento e trinta horas). 
 
Art. 14 A oferta das disciplinas segue o calendário do curso, com o devido registro no sistema 
acadêmico. 
§1º Deve-se garantir, no planejamento das disciplinas, a proposta de flexibilização, de modo a atender 
a diversidade de interesses, a disponibilidade de tempo e a dispersão geográfica do público-alvo. 
§2º O AVA a ser utilizado é o ambiente disponibilizado pela UNIFEI para as atividades do curso, 
observando-se a parceria com a CAPES. 
§3º O plano de ensino de cada disciplina deve ser cadastrado no AVA e nele devem conter 
detalhadamente a distribuição do conteúdo programático e sua respectiva carga horária, os recursos 
tecnológicos e metodológicos a serem utilizados, a descrição das atividades e os procedimentos 
avaliativos. 
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§4º As disciplinas devem ser introduzidas por texto explicativo da dinâmica de trabalho e ter suas 
atividades distribuídas em aulas disponibilizadas semanalmente, devendo o aluno cumprir todas as 
atividades de uma aula, antes de cursar a aula seguinte. 
 
Art. 15 A avaliação é feita de acordo com os critérios estabelecidos no plano de ensino de cada 
disciplina, em concordância com o Projeto Pedagógico do Curso (PPC), com valor de 60% para as 
atividades virtuais no AVA. 
 
Art. 16 Ao fim dos Módulos 1 e 2, há o desenvolvimento da atividade integradora, de caráter 
interdisciplinar, obrigatório e presencial, nos respectivos Polos de Apoio Presencial (PAP), com valor de 
40% da pontuação total referente a cada disciplina correspondente. 
§1º As atividades integradoras serão realizadas presencialmente ou de modo virtual síncrono, 
conforme descritas no Projeto Pedagógico do Curso. 
§2º O aluno que, por motivo devidamente justificado, não realizar a atividade integradora deve 
requisitar avaliação individual até 5 (cinco) dias úteis após a data da entrega/realização da atividade. 
Essa avaliação ocorrerá conforme aceite da justificativa e agendamento por parte da Coordenação. 
 
Art. 17 A composição da nota final de cada disciplina resulta da soma da nota obtida nas atividades 
virtuais e da nota obtida na atividade integradora. 
 
Art. 18 As notas finais são expressas em número, com uma casa decimal, variando de 0,0 (zero) a 10,0 
(dez). 
 
Art. 19 Será considerado aprovado em disciplinas o discente que satisfizer, simultaneamente, as 
seguintes condições: 
I - ter participado com assiduidade das atividades virtuais propostas no AVA e obtido frequência 
mínima de 75% (setenta e cinco por cento); 
II - ter realizado a atividade integradora; e 
III - ter obtido nota final igual ou superior a 7,0 (sete). 
Parágrafo único. Possíveis pedidos de revisão de nota precisarão ser reivindicados por requerimento 
endereçado diretamente ao/a docente responsável, via e-mail. 
 
Art. 20 Ao término de cada um dos dois módulos iniciais, o estudante terá direito à recomposição da 
nota durante os períodos de Recuperação Paralela, conforme previsto em calendário didático. 
§1º Ficará a critério do docente responsável proporcionar a reabertura de tarefas atrasadas e/ou 
oferecer nova atividade avaliativa de mesmo valor. 
§2º O discente deve apresentar rendimento entre 30 e 69% da pontuação total da(s) disciplina(s) em 
que foi reprovado para ter direito à Recuperação Paralela. 
 
Art. 21 Para realizar o Módulo 3, o aluno deverá ter obtido aprovação em todas as disciplinas 
anteriores. 
 
Art. 22 A elaboração do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) segue diretrizes próprias, que deverão 
ser disponibilizadas pela coordenação, conforme datas definidas no calendário didático. 
§1º Será atribuído ao discente um professor orientador que acompanhará o desenvolvimento do 
projeto nas disciplinas TCC 1 e TCC 2 e na Apresentação do trabalho final para a banca avaliadora. 
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§2º O TCC é avaliado por banca composta pelo professor orientador (presidente da banca) e por, pelo 
menos, mais 1 (um) docente devidamente credenciado, que determinarão a aprovação ou não do 
trabalho. 
§3º A nota para a aprovação do TCC e da Apresentação do trabalho final para a banca avaliadora deve 
ser igual ou superior a 7,0 (sete). 
 
Art. 23 O aluno com reprovação em qualquer componente curricular poderá cursar o(s) componente(s) 
curricular(es) pendente(s) na primeira edição subsequente do curso, se houver, levando em 
consideração o prazo de integralização do curso. 
§1º O aluno deve estar ciente de que poderá não haver reoferta, uma vez que o curso somente é 
realizado sob demanda da UAB e descentralização financeira da CAPES. 
§2º É de exclusiva responsabilidade do estudante a busca por informações sobre possibilidade e época 
de reoferta, acessando os canais de comunicação oficiais do curso. 
 
DO APROVEITAMENTO DE ESTUDOS 
Art. 24 A Coordenação do curso pode conceder equivalência de disciplinas, desde que o discente 
encaminhe requerimento solicitando aproveitamento de estudos no prazo definido no calendário 
didático-administrativo do curso, acompanhado da documentação necessária. 
 
Art. 25 Pela natureza deste curso, a equivalência de disciplinas só pode ser concedida para disciplinas 
cursadas com aprovação em oferta anterior deste mesmo curso na UNIFEI ou em outras IPES 
devidamente credenciadas. 
 
DO TRANCAMENTO DE MATRÍCULA, DO DESLIGAMENTO DO DISCENTE E DE SUA READMISSÃO 
Art. 26 Pela natureza deste curso, não existe a possibilidade de trancamento de matrícula. 
 
Art. 27 O discente será desligado do curso nos seguintes casos: 
I - a seu pedido, formalizado por meio de requerimento; 
II - por esgotamento do prazo de integralização, contado a partir de sua matrícula inicial; ou 
III - por procedimento disciplinar, com pena de desligamento. 
 
Art. 28 O discente desligado só pode ser readmitido em nova edição do curso se lograr aprovação em 
processo seletivo de nova oferta. 
 
DA OBTENÇÃO DO CERTIFICADO DE ESPECIALISTA EM GESTÃO ESCOLAR 
Art. 29 Para a obtenção do certificado de especialista, o aluno deverá ter: 
I. obtido a frequência mínima exigida de 75% em todas as disciplinas; 
II. obtido média igual ou superior a 7,0 (sete) em todas as disciplinas; 
III. cumprido a carga horária total definida pelo Projeto Pedagógico do Curso; e 
IV. sido aprovado na apresentação do trabalho final para a banca avaliadora. 
 
Art. 30 O certificado será expedido, registrado e emitido pela Coordenação de Registro Acadêmico da 
Pós-graduação (CRA), conforme documento enviado pela Coordenação do Curso ao fim da oferta da 
turma vigente. 
§1º O certificado de conclusão do curso conterá a designação “Especialista em Gestão Escolar”. 
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§2º O certificado de conclusão do curso deverá ser acompanhado do histórico escolar, do qual deve 
constar, obrigatoriamente: 
I. Relação das disciplinas; 
II. Carga horária; 
III. Nota obtida pelo discente nas disciplinas e nome e qualificação dos docentes por elas responsáveis; 
IV. Período em que o curso foi realizado e sua duração total, em horas de efetivo trabalho acadêmico; 
V. Título do Trabalho de Conclusão de Curso e nota obtida; 
VI. Declaração da instituição de que o curso cumpriu todas as disposições da Resolução CEPEAd nº 06, 
de 25 de junho de 2025; e 
VII. Citação do ato legal de credenciamento da instituição. 
§3º O aluno que não cumprir as exigências para a obtenção do certificado terá direito somente ao 
Histórico Escolar. 
 
DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVO-PEDAGÓGICA 
Art. 31 O curso de Especialização lato sensu em Gestão Escolar é regido por este regulamento interno, 
em consonância com os demais documentos da UNIFEI e as legislações governamentais pertinentes. 
 
Art. 32 A definição dos ocupantes dos cargos de coordenador, de professor formador para as disciplinas 
e para orientação do TCC e de tutor / mediador pedagógico segue as normas da CAPES, em consonância 
com os demais documentos da UNIFEI e as legislações governamentais pertinentes. 
Parágrafo único. Os editais de seleção de coordenador, professor formador e mediador pedagógico 
(tutor) devem ser publicados no site do CEDUC e amplamente divulgados pela Instituição. 
 
Art. 33 A Portaria de nomeação do coordenador do curso é requisitada pelo CEDUC. 
 
Art. 34 O coordenador de curso é o responsável pela execução do curso, sendo-lhe atribuídas as 
seguintes funções: 
I - cumprir e fazer cumprir o regulamento do curso e a legislação de ensino pertinente; 
II - coordenar as atividades do curso, responsabilizando-se pela sua organização, ou seja, coordenar o 
planejamento, a divulgação, os processos seletivos, a matrícula, o estabelecimento do calendário 
didático-administrativo e o acompanhamento das atividades acadêmicas, dos registros acadêmicos e 
dos recursos financeiros envolvidos em sua execução; 
III - responder pelas questões administrativas e pedagógicas no âmbito do curso, em conformidade 
com as normas e regulamentos pertinentes; 
IV - planejar junto ao assistente pedagógico ações para minimizar a evasão e estratégias para garantir 
a permanência dos discentes; 
V - solicitar a inclusão de assuntos pertinentes ao curso na pauta de reuniões da Câmara Superior de 
Pós-Graduação; e 
VI - apresentar à Coordenação UAB/UNIFEI relatório pedagógico semestral e ao fim de cada turma 
referente às atividades do curso para compor o relatório a ser enviado ao órgão financiador. 
 
Art. 35 A coordenação do curso será assistida pela Coordenação UAB/UNIFEI, bem como pela secretaria 
do CEDUC. 
 
Art. 36 O professor formador é o responsável pelo oferecimento das disciplinas dos Módulos, sendo-
lhe atribuídas as seguintes funções: 
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I - desenvolver as atividades docentes para o cumprimento do Projeto Pedagógico e do conteúdo 
programático das disciplinas sob sua responsabilidade; 
II - realizar e acompanhar os registros das disciplinas no AVA e a postagem de nota final no SIGAA; 
III - desenvolver o sistema de avaliação de alunos, mediante o uso dos recursos e metodologia previstos 
no plano de curso; e 
IV - coordenar as atividades acadêmicas dos tutores atuantes nas disciplinas sob sua responsabilidade; 
e 
V - elaborar relatórios semestrais sobre as atividades desenvolvidas no âmbito de suas atribuições, 
para encaminhamento à coordenação do curso. 
 
Art. 37 O professor orientador de TCC é o responsável pelo acompanhamento das tarefas de 
elaboração e de redação do Trabalho de Conclusão de Curso, sendo-lhe atribuídas as seguintes 
funções: 
I - disponibilizar materiais diversos necessários ao bom andamento dos trabalhos no AVA do curso; 
II - indicar materiais de leitura e metodologias específicas pertinentes a cada tema de trabalho; 
III - agendar reuniões de orientação específicas com cada estudante; 
IV - certificar-se de que o acesso aos textos de TCC está disponível para a leitura dos avaliadores; 
V - comprovar a identidade do estudante no dia da defesa, se necessário, com a apresentação de RG; 
VI - presidir as bancas de defesa de seus orientandos e atribuir a nota final, condicionada ou não à 
revisão de texto; 
VII - realizar o acompanhamento das versões parciais, durante a fase pré-banca, e correções finais do 
texto, conforme arguição da banca, atentando-se para o correto depósito final do material no AVA; 
VIII - informar à coordenação por e-mail o nome dos estudantes concluintes; 
IX - elaborar relatório ao fim das atividades desenvolvidas no âmbito de suas atribuições, para 
encaminhamento à coordenação do curso. 
 
Art. 38 O mediador pedagógico (tutor) é o responsável por mediar o processo de estudo e de 
aprendizagem do estudante e a comunicação de conteúdos entre o professor e o cursistas no AVA, 
sendo-lhe atribuídas as seguintes funções: 
I - estudar e discutir o material didático com o professor formador, de modo a garantir que esteja 
preparado para apoiar o professor da disciplina no desenvolvimento das atividades propostas; 
II - acompanhar os registros da disciplina no AVA e estabelecer contato permanente com os alunos, de 
modo a acompanhar as atividades discentes, conforme o cronograma do curso, e a promover a 
interatividade por meio do uso de diferentes ferramentas do AVA; 
III - monitorar diariamente a disciplina no AVA e dar retorno às solicitações dos estudantes, 
certificando-se de que as dúvidas foram sanadas em tempo hábil; 
IV - auxiliar os estudantes na busca de informações adicionais nas mais diversas fontes de informação 
(biblioteca do polo, bibliotecas virtuais, estudos em grupo etc.) e oferecer apoio didático quando 
necessário; 
V - comunicar-se com a coordenação do curso e com o professor informando-os sobre o 
desenvolvimento dos estudantes e as dificuldades encontradas, sejam estas quanto à adequação dos 
materiais didáticos, às atividades de aprendizagem ou ao sistema de comunicação; 
VI - colaborar com a coordenação do curso e com os docentes na avaliação dos estudantes e no 
processo de avaliação da disciplina sob orientação do professor responsável; 
VII - avaliar as atividades dos estudantes seguindo os critérios e o prazo definidos pelo professor; 
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VIII - apoiar operacionalmente a coordenação do curso nas atividades presenciais nos polos, em 
especial na aplicação de avaliações; 
IX - informar ao professor e ao coordenador do curso sobre as ausências e desistências dos estudantes, 
com apontamentos das possíveis causas; e 
X - elaborar relatórios mensais de desenvolvimento de atividades e encaminhar à coordenação de 
tutoria (se houver) ou à coordenação do curso até o 3º dia útil de cada mês. 
 
Art. 39 A Secretaria do CEDUC é a responsável pelo suporte administrativo e operacional do curso, 
sendo-lhe atribuídas as seguintes funções: 
I - desempenhar as operações relativas ao recebimento, à expedição e ao arquivo de documentos 
relacionados ao curso; 
II - colaborar com as coordenações de cursos na inserção e no controle de informações no sistema 
SisUAB/CAPES e no SIGAA; 
III - prestar atendimento ao estudante por meio dos canais de comunicação oficiais do curso; e 
IV - acompanhar e manter atualizados todos os processos relativos às ofertas do curso no Sistema de 
Patrimônio, Administração e Contratos (SIPAC), desde sua abertura até seu arquivamento. 
 
DO ACESSO AO AVA E DA ENTREGA DE ATIVIDADES VIRTUAIS 
Art. 40 O discente é responsável pelo seu acesso ao AVA por meio de equipamentos e rede de internet 
próprios ou utilizando-se dos equipamentos e rede disponíveis no polo e deve acompanhar as 
mensagens e notícias recebidas. 
Parágrafo único. O suporte técnico avisa com antecedência qualquer parada programada do sistema, 
bem como a programação de atualizações do AVA, que possam gerar instabilidade ou indisponibilidade 
do sistema. 
 
Art. 41 Independentemente do dia de início de cada disciplina e da quantidade de tarefas, as atividades 
avaliativas regulares terão como data de entrega os domingos, com possível extensão de prazos até a 
quarta-feira seguinte, mediante decréscimo de 1 (um) ponto na nota final. 
 
Art. 42 São aceitos os seguintes documentos como justificativa pela falta de acesso ao AVA e pela não 
entrega de atividades no prazo estipulado: Atestado Médico, Licença Maternidade/Paternidade, 
Licença de Luto, Cuidado de saúde de familiar (também com atestado médico). 
§1º Os documentos devem ser encaminhados à coordenação do curso, em até 10 (dez) dias corridos 
contados a partir do evento motivador da ausência, anexados ao respectivo requerimento de 
reabertura de atividade. 
§2º Cabe à coordenação do curso a análise de outros documentos e justificativas específicas, com base 
em legislação vigente. 
 
DOS CANAIS DE COMUNICAÇÃO 
Art. 43 Existem duas plataformas de comunicação oficiais para o curso: SIGAA e Moodle, de acordo 
com o seguinte detalhamento: 
I - SIGAA (Sistema Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas): Sistema utilizado exclusivamente 
para o gerenciamento de matrículas e vinculação formal do estudante junto à Unifei. Nele é possível 
consultar notas e imprimir histórico escolar e declaração de vínculo. 
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II – AVA Moodle: Sistema utilizado para a operacionalização prática do curso, disciplina a disciplina. 
Nele serão colocados itens como detalhamento de aulas, gerenciamento de tarefas, quadro de avisos, 
atribuição de notas, desenvolvimento do TCC, entre outros. 
Parágrafo único. Recomenda-se que a interação entre estudantes-tutores e estudantes-professores 
seja feita exclusivamente via Moodle. 
 
Art. 44 Às plataformas descritas no Artigo 43 são acrescidos os e-mails institucionais da Coordenação 
e da Secretaria do curso, conforme contatos informados no início do curso. 
 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 45 Os casos omissos neste regulamento serão resolvidos pelo CEDUC, com base na legislação 
vigente. 
 
Art. 46 Este regulamento entra em vigor após data de sua aprovação pela CSPG (Câmara Superior de 
Pós-Graduação) e devida publicação no Boletim Interno de Serviços da UNIFEI (BIS). 
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ANEXO 4: 
 

REGULAMENTO DO CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO LATO SENSU 
EM EDUCAÇÃO FINANCEIRA 

(VIDE RESOLUÇÃO Nº 18, DE 10/07/2026, DA CSPG, À PÁGINA 1.022) 
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REGULAMENTO DO CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO LATO SENSU EM EDUCAÇÃO FINANCEIRA 
 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1º O curso de Pós-graduação lato sensu em Educação Financeira é ofertado pela Universidade 
Federal de Itajubá (UNIFEI) e é financiado por meio do Programa Universidade Aberta do Brasil (UAB), 
da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). 
 
Art. 2º O curso segue as diretrizes da CAPES, da legislação vigente, das normativas internas da UNIFEI 
e de seu Projeto Pedagógico do Curso (PPC), ao qual este regulamento está vinculado. 
 
Art. 3º A oferta de cada turma deste curso depende de aprovação em edital da CAPES para articulação 
de cursos superiores na modalidade Educação a Distância (EaD), no âmbito do Programa UAB. 
 
Art. 4º A oferta pela UAB/UNIFEI de cada nova turma deste curso aprovada pela CAPES deve seguir o 
exposto na Resolução CEPEAd nº 06, de 25 de junho de 2025. 
 
DOS OBJETIVOS 
Art. 5º O curso tem por objetivo propiciar uma formação especializada focada em abordagens teóricas 
e práticas para o ensino da Educação Financeira no espaço educacional, garantindo a realização de 
sonhos individuais e coletivos através da gestão financeira consciente. 
 
Art. 6º São objetivos específicos: 
I. desenvolver competências e habilidades necessárias para a promoção da Educação Financeira por 
meio de atividades teórico-práticas; 
II. promover trocas de experiências e a criação de novas possibilidades de ensino-aprendizagem em 
ambientes educacionais; 
III. potencializar o conhecimento teórico-prático visando os processos de Alfabetização Financeira e 
Letramento Financeiro; e 
IV. formar indivíduos autônomos em relação às suas próprias finanças. 
 
DO CURSO E DE SUA DURAÇÃO 
Art. 7º O curso terá carga horária total de 490 (quatrocentas e noventa) horas. 
§1º Já estão somadas à carga horária total as horas para a elaboração do Trabalho de Conclusão de 
Curso (TCC). 
§2º Não é computado na carga horária total o tempo de estudo individual ou em grupo sem tutoria ou 
assistência docente. 
 
Art. 8º A duração regular do curso será de 18 (dezoito) meses, com prazo máximo de integralização de 
36 (trinta e seis) meses. 
Parágrafo Único. O prazo não será prorrogado sob nenhuma hipótese. 
 
DO PÚBLICO-ALVO E DOS PRÉ-REQUISITOS 
Art. 9º O curso é direcionado a professores e profissionais de instituições de ensino públicas, com 
prioridade para os que atuam na Educação Básica; profissionais de instituições privadas e graduados 
em qualquer área que tenham interesse na temática de Educação Financeira. 
Parágrafo único. São requisitos para ingresso: 
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I. diploma de curso superior reconhecido pelo MEC; 
II. conhecimentos básicos de informática; e 
III. acesso à internet e disponibilidade para atividades semanais. 
 
DO PROCESSO SELETIVO DE DISCENTES E DA MATRÍCULA 
Art. 10 O curso é oferecido para candidatos que se encaixam no público-alvo e que tenham sido 
classificados em processo seletivo. 
 
Art. 11 O processo seletivo é normatizado por edital específico que deverá incluir as etapas de 
inscrição, de solicitação de isenção de taxa de inscrição, caso haja cobrança de taxa, de seleção, de 
análise de documentos, de classificação e de matrícula dos aprovados. 
§1º O edital e todas as ações decorrentes dele são de responsabilidade conjunta da Coordenação 
Administrativa dos Cursos de Pós-graduação lato sensu (CPGL), da Coordenação da UAB/UNIFEI e do 
Coordenador do Curso. 
§2º A seleção pode incluir, além da análise dos documentos, prova de conhecimentos e entrevista, 
cujos critérios devem estar devidamente explicitados no edital. 
§3º A seleção é feita por uma comissão de avaliação específica, designada por portaria expedida pela 
Direção do Centro de Educação (CEDUC) ou pela Coordenação UAB/UNIFEI. 
§4º A comissão citada no §3º é integrada pelo coordenador do curso e, ao menos, mais dois membros, 
preferencialmente da equipe de professores do curso. 
 
Art. 12 A matrícula segue os procedimentos do sistema acadêmico SIGAA e é de responsabilidade da 
Secretaria do CEDUC, como estabelecido na Resolução CEPEAd nº 06, de 25 de junho de 2025 e na 
Instrução Normativa CPGL/PRPPG nº 01, de 26 de maio de 2025. 
 
DA ORGANIZAÇÃO DO CURSO E DOS COMPONENTES CURRICULARES 
Art. 13 O curso está estruturado em três módulos: 
I. Fundamentos teóricos e práticos; 
II. Fundamentos formais e sociais; 
III. Fundamentos metodológicos. 
 
Art. 14 A estrutura curricular compreende 10 disciplinas obrigatórias e o desenvolvimento do TCC, 
conforme definido no PPC. 
 
Art. 15 A oferta das disciplinas segue o calendário do curso, com o devido registro no sistema 
acadêmico. 
§1º Deve-se garantir, no planejamento das disciplinas, a proposta de flexibilização, de modo a atender 
a diversidade de interesses, a disponibilidade de tempo e a dispersão geográfica do público-alvo. 
§2º O ambiente virtual de aprendizagem (AVA) a ser utilizado é o ambiente disponibilizado pela UNIFEI 
para as atividades do curso. 
§3º O plano de ensino de cada disciplina deve ser cadastrado no AVA e nele devem conter 
detalhadamente a distribuição do conteúdo programático e sua respectiva carga horária, os recursos 
tecnológicos e metodológicos a serem utilizados, a descrição das atividades e os procedimentos 
avaliativos. 
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§4º As disciplinas devem ser introduzidas por texto explicativo da dinâmica de trabalho e ter suas 
atividades distribuídas em aulas disponibilizadas semanalmente, devendo o aluno cumprir todas as 
atividades de uma aula, antes de cursar a aula seguinte. 
 
DO ACESSO AO AVA E DA ENTREGA DE ATIVIDADES VIRTUAIS 
Art. 16 O discente é responsável pelo seu acesso ao AVA por meio de equipamentos e rede de internet 
próprios ou utilizando-se dos equipamentos e rede disponíveis no polo e deve acompanhar as 
mensagens e notícias recebidas. 
Parágrafo único. O suporte técnico avisa com antecedência qualquer parada programada do sistema, 
bem como a programação de atualizações do AVA, que possam gerar instabilidade ou indisponibilidade 
do sistema. 
 
Art. 17 Independentemente do dia de início de cada disciplina e da quantidade de tarefas, as atividades 
avaliativas regulares terão como data de entrega os domingos, com possível extensão de prazos até a 
quarta-feira seguinte, mediante decréscimo de 1 (um) ponto na nota final. 
 
Art. 18 São aceitos os seguintes documentos como justificativa pela falta de acesso ao AVA e pela não 
entrega de atividades no prazo estipulado: Atestado Médico, Licença Maternidade/Paternidade, 
Licença de Luto, Cuidado de saúde de familiar (também com atestado médico). 
§1º Os documentos devem ser encaminhados à coordenação do curso, em até 10 (dez) dias corridos 
contados a partir do evento motivador da ausência, anexados ao respectivo requerimento de 
reabertura de atividade. 
§2º Cabe à coordenação do curso a análise de outros documentos e justificativas específicas, com base 
em legislação vigente. 
 
DA AVALIAÇÃO 
Art. 19 A avaliação da aprendizagem é contínua e realizada de acordo com os critérios estabelecidos 
no plano de ensino de cada disciplina, em concordância com o Projeto Pedagógico do Curso (PPC), com 
valor de 45% para as atividades virtuais no AVA. 
 
Art. 20 Ao fim dos Módulos 1 e 2, há o desenvolvimento da atividade integradora, de caráter 
interdisciplinar e obrigatório, com valor de 55% da pontuação total referente a cada disciplina 
correspondente. 
§1º As atividades integradoras serão realizadas presencialmente nos respectivos Polos de Apoio 
Presencial (PAP) ou de modo virtual síncrono, conforme descritas no Projeto Pedagógico do Curso. 
§2º O aluno que, por motivo devidamente justificado, não realizar a atividade integradora deve 
requisitar avaliação individual até 5 (cinco) dias úteis após a data da entrega/realização da atividade. 
Essa avaliação ocorrerá conforme aceite da justificativa e agendamento por parte da Coordenação. 
 
Art. 21 A composição da nota final de cada disciplina resulta da soma da nota obtida nas atividades 
virtuais e da nota obtida na atividade integradora e é calculada pela calculada pela fórmula N = (Nd x 
0,45) + (Np x 0,55), em que Nd = nota das atividades a distância e Np = nota das atividades presenciais 
e/ou síncronas virtuais. 
 
Art. 22 As notas finais são expressas em número, com uma casa decimal, variando de 0,0 (zero) a 10,0 
(dez). 
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Art. 23 Será considerado aprovado em disciplinas o discente que satisfizer, simultaneamente, as 
seguintes condições: 
I. ter participado com assiduidade das atividades virtuais propostas no AVA e obtido frequência mínima 
de 75% (setenta e cinco por cento); 
II. ter realizado a atividade integradora; e 
III. ter obtido nota final igual ou superior a 7,0 (sete). 
Parágrafo único. Possíveis pedidos de revisão de nota precisarão ser reivindicados por requerimento 
endereçado diretamente ao/a docente responsável, via e-mail. 
 
Art. 24 Ao término de cada um dos dois módulos iniciais, o estudante terá direito à recomposição da 
nota durante os períodos de Recuperação Paralela, conforme previsto em calendário didático, . 
§1º Ficará a critério do docente responsável proporcionar a reabertura de tarefas atrasadas e/ou 
oferecer nova atividade avaliativa de mesmo valor. 
§2º O discente pode ter até três disciplinas com status de reprovação para solicitar a recuperação 
paralela. 
§3º O discente deve apresentar rendimento entre 30 e 69% da pontuação total da(s) disciplina(s) em 
que foi reprovado para ter direito à Recuperação Paralela. 
 
Art. 25 Para realizar o Módulo 3, o aluno deverá ter obtido aprovação em todas as disciplinas 
anteriores. 
 
Art. 26 A elaboração do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) é individual e segue diretrizes próprias, 
que deverão ser disponibilizadas pela coordenação, conforme o PPC e as datas definidas no calendário 
didático. 
§1º Será atribuído ao discente um professor orientador que acompanhará o desenvolvimento do 
trabalho. 
§2º O TCC é avaliado por banca composta pelo professor orientador (presidente da banca) e por, pelo 
menos, mais 1 (um) docente devidamente credenciado, que determinarão a aprovação ou não do 
trabalho. 
§3º A nota para a aprovação do TCC e da apresentação do trabalho final para a banca avaliadora deve 
ser igual ou superior a 7,0 (sete). 
 
Art. 27 O aluno com reprovação em qualquer componente curricular poderá cursar o(s) componente(s) 
curricular(es) pendente(s) na primeira edição subsequente do curso, se houver, levando em 
consideração o prazo de integralização do curso. 
§1º O aluno deve estar ciente de que poderá não haver reoferta, uma vez que o curso somente é 
realizado sob demanda da UAB e descentralização financeira da CAPES. 
§2º É de exclusiva responsabilidade do estudante a busca por informações sobre possibilidade e época 
de reoferta, acessando os canais de comunicação oficiais do curso. 
 
DO APROVEITAMENTO DE ESTUDOS 
Art. 28 A Coordenação do curso pode conceder equivalência de disciplinas e aproveitamento de 
estudos, desde que o discente encaminhe requerimento no prazo definido no calendário didático-
administrativo do curso, com a respectiva documentação solicitada. 
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Art. 29 A equivalência de disciplinas só pode ser concedida para disciplinas cursadas na UNIFEI ou em 
instituições de ensino superior (IES) devidamente credenciadas, em data anterior ao ingresso no atual 
curso e no mesmo nível de ensino. 
 
Art. 30 A equivalência será concedida quando houver similitude de, pelo menos, 75% (setenta e cinco 
por cento) de conteúdo e carga horária entre a disciplina cursada e a requerida. 
 
Art. 31 Pelo dinamismo da área de conhecimento em que se insere o curso, a concessão de 
equivalência em disciplinas cursadas há mais de 5 (cinco) anos do pedido dependerá de análise 
realizada pela Coordenação do curso, junto ao atual docente da disciplina. 
 
DO DESLIGAMENTO DO DISCENTE 
Art. 32 O discente poderá ser desligado do curso a seu pedido, formalizado por meio de requerimento. 
 
Art. 33 O discente será desligado do curso nos seguintes casos: 
I. a seu pedido, formalizado por meio de requerimento; 
II. por esgotamento do prazo de integralização, contado a partir de sua matrícula inicial; ou 
III. por procedimento disciplinar, com pena de desligamento. 
 
Art. 34 Pela natureza deste curso, não existe a possibilidade de trancamento de matrícula. 
 
Art. 35 O discente desligado só pode ser readmitido em nova edição do curso se lograr aprovação em 
processo seletivo de nova oferta. 
 
DA CERTIFICAÇÃO EM ESPECIALISTA EM EDUCAÇÃO FINANCEIRA 
Art. 36 Para a obtenção do certificado de especialista, o aluno deverá ter: 
I. obtido a frequência mínima exigida de 75% em todas as disciplinas; 
II. obtido média igual ou superior a 7,0 (sete) em todas as disciplinas; 
III. cumprido a carga horária total definida pelo Projeto Pedagógico do Curso; e 
IV. sido aprovado na apresentação do trabalho final para a banca avaliadora. 
 
Art. 37 O certificado será expedido, registrado e emitido pela Coordenação de Registro Acadêmico da 
Pós-graduação (CRA), conforme documento enviado pela Coordenação do Curso ao fim da oferta da 
turma vigente. 
§1º O certificado de conclusão do curso conterá a designação “Especialista em Educação Financeira”. 
§2º O certificado de conclusão do curso deverá ser acompanhado do histórico escolar, do qual deve 
constar, obrigatoriamente: 
I. Relação das disciplinas; 
II. Carga horária; 
III. Nota obtida pelo discente nas disciplinas e nome e qualificação dos docentes por elas responsáveis; 
IV. Período em que o curso foi realizado e sua duração total, em horas de efetivo trabalho acadêmico; 
V. Título do Trabalho de Conclusão de Curso e nota obtida; 
VI. Declaração da instituição de que o curso cumpriu todas as disposições da Resolução CEPEAd nº 06, 
de 25 de junho de 2025; e 
VII. Citação do ato legal de credenciamento da instituição. 
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§3º O aluno que não cumprir as exigências para a obtenção do certificado terá direito somente ao 
Histórico Escolar. 
 
DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVO-PEDAGÓGICA 
Art. 38 O curso de Especialização em Educação Financeira é regido por este regulamento interno, em 
consonância com os demais documentos da UNIFEI e as legislações governamentais pertinentes. 
 
Art. 39 A definição dos ocupantes dos cargos de coordenador, de professor para as disciplinas e para 
orientação do TCC e de mediador pedagógico/tutor  segue as normas da CAPES, em consonância com 
os demais documentos da UNIFEI e as legislações governamentais pertinentes. 
Parágrafo único. Os editais de seleção de coordenador, professor formador e mediador pedagógico 
(tutor) devem ser publicados no site do CEDUC e amplamente divulgados pela Instituição. 
 
Art. 40 A Portaria de nomeação do coordenador do curso é requisitada pelo CEDUC. 
 
Art. 41 O coordenador de curso é o responsável pela execução do curso, sendo-lhe atribuídas as 
seguintes funções: 
I. cumprir e fazer cumprir o regulamento do curso e a legislação de ensino pertinente; 
II. coordenar as atividades do curso, responsabilizando-se pela sua organização, ou seja, coordenar o 
planejamento, a divulgação, os processos seletivos, a matrícula, o estabelecimento do calendário 
didático-administrativo e o acompanhamento das atividades acadêmicas, dos registros acadêmicos e 
dos recursos financeiros envolvidos em sua execução; 
III. responder pelas questões administrativas e pedagógicas no âmbito do curso, em conformidade com 
as normas e regulamentos pertinentes; 
IV. planejar junto ao assistente pedagógico ações para minimizar a evasão e estratégias para garantir 
a permanência dos discentes; 
V. solicitar a inclusão de assuntos pertinentes ao curso na pauta de reuniões da Câmara Superior de 
Pós-Graduação; e 
VI. apresentar à Coordenação UAB/UNIFEI relatório pedagógico semestral e ao fim de cada turma 
referente às atividades do curso para compor o relatório a ser enviado ao órgão financiador. 
 
Art. 42 A coordenação do curso será assistida pela Coordenação UAB/UNIFEI, bem como pela secretaria 
do CEDUC. 
 
Art. 43 O professor formador/regente é o responsável pelo oferecimento das disciplinas dos Módulos, 
sendo-lhe atribuídas as seguintes funções: 
I. desenvolver as atividades docentes para o cumprimento do Projeto Pedagógico e do conteúdo 
programático das disciplinas sob sua responsabilidade; 
II. realizar e acompanhar os registros das disciplinas no AVA e a postagem de nota final no SIGAA; 
III. desenvolver o sistema de avaliação de alunos, mediante o uso dos recursos e metodologia previstos 
no plano de curso; e 
IV. coordenar as atividades acadêmicas dos tutores atuantes nas disciplinas sob sua responsabilidade; 
e 
V. elaborar relatórios semestrais sobre as atividades desenvolvidas no âmbito de suas atribuições, para 
encaminhamento à coordenação do curso. 
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Art. 44 O professor orientador de TCC é o responsável pelo acompanhamento das tarefas de 
elaboração e de redação do Trabalho de Conclusão de Curso, sendo-lhe atribuídas as seguintes 
funções: 
I. disponibilizar materiais diversos necessários ao bom andamento dos trabalhos no AVA do curso; 
II. indicar materiais de leitura e metodologias específicas pertinentes a cada tema de trabalho; 
III. agendar reuniões de orientação específicas com cada estudante; 
IV. certificar-se de que o acesso aos textos de TCC está disponível para a leitura dos avaliadores; 
V. comprovar a identidade do estudante no dia da defesa, se necessário, com a apresentação de RG; 
VI. presidir as bancas de defesa de seus orientandos e atribuir a nota final, condicionada ou não à 
revisão de texto; 
VII. realizar o acompanhamento das versões parciais, durante a fase pré-banca, e correções finais do 
texto, conforme arguição da banca, atentando-se para o correto depósito final do material no AVA; 
VIII. informar à coordenação por e-mail o nome dos estudantes concluintes; e 
IX. elaborar relatório ao fim das atividades desenvolvidas no âmbito de suas atribuições, para 
encaminhamento à coordenação do curso. 
 
Art. 45 O mediador pedagógico/tutor é o responsável por mediar o processo de estudo e de 
aprendizagem do estudante e a comunicação de conteúdos entre o professor e o cursistas no AVA, 
sendo-lhe atribuídas as seguintes funções: 
I. estudar e discutir o material didático com o professor formador, de modo a garantir que esteja 
preparado para apoiar o professor da disciplina no desenvolvimento das atividades propostas; 
II. acompanhar os registros da disciplina no AVA e estabelecer contato permanente com os alunos, de 
modo a acompanhar as atividades discentes, conforme o cronograma do curso, e a promover a 
interatividade por meio do uso de diferentes ferramentas do AVA; 
III. monitorar diariamente a disciplina no AVA e dar retorno às solicitações dos estudantes, 
certificando-se de que as dúvidas foram sanadas em tempo hábil; 
IV. auxiliar os estudantes na busca de informações adicionais nas mais diversas fontes de informação 
(biblioteca do polo, bibliotecas virtuais, estudos em grupo etc.) e oferecer apoio didático quando 
necessário; 
V. comunicar-se com a coordenação do curso e com o professor informando-os sobre o 
desenvolvimento dos estudantes e as dificuldades encontradas, sejam estas quanto à adequação dos 
materiais didáticos, às atividades de aprendizagem ou ao sistema de comunicação; 
VI. colaborar com a coordenação do curso e com os docentes na avaliação dos estudantes e no 
processo de avaliação da disciplina sob orientação do professor responsável; 
VII. avaliar as atividades dos estudantes seguindo os critérios e o prazo definidos pelo professor; 
VIII. apoiar operacionalmente a coordenação do curso nas atividades presenciais nos polos, em 
especial na aplicação de avaliações; 
IX. informar ao professor e ao coordenador do curso sobre as ausências e desistências dos estudantes, 
com apontamentos das possíveis causas; e 
X. elaborar relatórios mensais de desenvolvimento de atividades e encaminhar à coordenação de 
tutoria (se houver) ou à coordenação do curso até o 3º dia útil de cada mês. 
 
Art. 46 A Secretaria do CEDUC é a responsável pelo suporte administrativo e operacional do curso, 
sendo-lhe atribuídas as seguintes funções: 
I. desempenhar as operações relativas ao recebimento, à expedição e ao arquivo de documentos 
relacionados ao curso; 
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II. colaborar com as coordenações de cursos na inserção e no controle de informações no sistema 
SisUAB/CAPES e no SIGAA; 
III. prestar atendimento ao estudante por meio dos canais de comunicação oficiais do curso; e 
IV. acompanhar e manter atualizados todos os processos relativos às ofertas do curso no Sistema de 
Patrimônio, Administração e Contratos (SIPAC), desde sua abertura até seu arquivamento. 
 
DOS CANAIS DE COMUNICAÇÃO 
Art. 47 Existem duas plataformas de comunicação oficiais para o curso: SIGAA e Moodle, de acordo 
com o seguinte detalhamento: 
I. SIGAA (Sistema Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas): Sistema utilizado exclusivamente 
para o gerenciamento de matrículas e vinculação formal do estudante junto à Unifei. Nele é possível 
consultar notas e imprimir histórico escolar e declaração de vínculo. 
II. AVA Moodle: Sistema utilizado para a operacionalização prática do curso, disciplina a disciplina. Nele 
serão colocados itens como detalhamento de aulas, gerenciamento de tarefas, quadro de avisos, 
atribuição de notas, desenvolvimento do TCC, entre outros. 
Parágrafo único. Recomenda-se que a interação entre estudantes-mediadores e estudantes-
professores seja feita exclusivamente via Moodle. 
 
Art. 48 Às plataformas descritas no Artigo 47 são acrescidos os e-mails institucionais da Coordenação 
e da Secretaria do curso, conforme contatos informados no início do curso. 
 
Art. 49 Solicitações de suporte técnico aos sistemas devem ser feitas pelo sitehttps://dti.unifei.edu.br/, 
na opção “Abrir chamado”. 
 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 50 Os casos omissos neste regulamento serão resolvidos pelo CEDUC, com base na legislação 
vigente. 
 
Art. 51 Este regulamento entra em vigor após data de sua aprovação pela CSPG (Câmara Superior de 
Pós-Graduação) e devida publicação no Boletim Interno de Serviços da UNIFEI (BIS). 
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ANEXO 5: 
 

REGULAMENTO DO CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO LATO SENSU 
EM ENSINO DE CIÊNCIAS “CIÊNCIA É 10!” 

(VIDE RESOLUÇÃO Nº 19, DE 10/07/2026, DA CSPG, À PÁGINA 1.022) 
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REGULAMENTO DO CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO LATO SENSU 
EM ENSINO DE CIÊNCIAS “CIÊNCIA É 10!” 

 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1º O curso de Especialização lato sensu em Ensino de Ciências "Ciência é 10!" é uma inciativa da 
CAPES em parceria com o MEC, MCTI e CNPq e é financiado por meio do Programa Universidade Aberta 
do Brasil (UAB) 
 
Art. 2º Por se tratar de um curso preestabelecido por um órgão de fomento, a base de seu Projeto 
Pedagógico é única para todo o país e deve ser realizada integralmente pelas Instituições Públicas de 
Ensino Superior (IPES) do Programa UAB, podendo a instituição acrescentar temas e conteúdos que 
reflitam os contextos e as realidades das esferas local e regional, para atender às diversidades 
socioeconômicas e culturais. 
 
Art. 3º A oferta de cada turma deste curso depende de aprovação em edital da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) para articulação de cursos superiores na 
modalidade Educação a Distância (EaD), no âmbito do Programa UAB. 
 
Art. 4º A oferta pela UAB/UNIFEI de cada nova turma deste curso aprovada pela CAPES deve seguir o 
exposto na Resolução CEPEAd nº 06, de 25 de junho de 2025. 
 
DOS OBJETIVOS 
Art. 5º O curso de Especialização lato sensu em Ensino De Ciências “Ciência é 10!”, ofertado pela 
Universidade Federal de Itajubá (UNIFEI) em parceria com a Universidade Aberta do Brasil (UAB), tem 
por objetivo estimular o professor-cursista a refletir a todo momento sobre sua prática docente no 
espaço da escola e da sala de aula, a saber: 
I - estabelecer o diálogo permanente com o fazer na escola e nas salas de aulas das ciências numa 
perspectiva questionadora e investigativa; 
II - elaborar e implementar propostas para o ensino de ciências, tal que a observação, a 
experimentação, a proposição e as hipóteses, assim como a análise de resultados sejam estimuladas 
tanto para si como para os seus estudantes. 
III - compreender que o ensino e o aprendizado em ciências não devem ser calcados apenas nos 
resultados ou no acúmulo de informações, e sim nos processos de construção do conhecimento que 
se revelam surpreendentes, instigantes e desafiadores; e 
IV - experienciar possibilidades diferenciadas de ensinar e aprender ciências de modo investigativo e 
em parceria com os estudantes com os quais se desenvolve a atividade docente, dialogando, 
permanentemente, com a sala de aula, com o livro didático, com os recursos didático-tecnológicos 
existentes, com as Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC) e com o projeto 
pedagógico da escola. 
 
DO CURSO E DE SUA DURAÇÃO 
Art. 6º Este curso integra a oferta nacional da Universidade Aberta do Brasil (UAB), como resultado da 
adesão da UNIFEI ao Edital CAPES nº 25/2023, destinado à formação continuada de professores da 
Educação Básica na modalidade de educação a distância (EaD). 
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Art. 7º O curso prevê como público-alvo específico professores graduados que estão atuando em 
diferentes sistemas de ensino, com foco nos que lecionam na área das Ciências da Natureza na 
Educação Básica. 
 
Art. 8º O curso tem carga horária total de 480 (quatrocentos e oitenta) horas, com duração de 18 
(dezoito) meses. O prazo para integralização do curso é de 36 (trinta e seis) meses. 
§1º Já estão somadas à carga horária total as horas para a elaboração do Trabalho de Conclusão de 
Curso (TCC). 
§2º O prazo para integralização não será prorrogado sob nenhuma hipótese. 
 
DO PROCESSO DE SELEÇÃO E DA MATRÍCULA 
Art. 9º O curso é oferecido para candidatos que se encaixam no público-alvo e que tenham sido 
classificados em processo seletivo. 
 
Art. 10 O processo seletivo é normatizado por edital específico que deverá incluir as etapas de 
inscrição, de solicitação de isenção de taxa de inscrição, caso haja cobrança de taxa, de seleção, de 
análise de documentos, de classificação e de matrícula dos aprovados. 
§1º O edital e todas as ações decorrentes dele são de responsabilidade conjunta da Coordenação 
Administrativa dos Cursos de Pós-graduação lato sensu (CPGL) e da Coordenação da UAB/UNIFEI. 
§2º A seleção pode incluir, além da análise dos documentos, prova de conhecimentos e entrevista, 
cujos critérios devem estar devidamente explicitados no edital. 
§3º A seleção é feita por uma comissão de avaliação específica, designada por portaria expedida pela 
Direção do Centro de Educação (CEDUC) ou pela Coordenação UAB/UNIFEI. 
§4º A comissão citada no § 3º é integrada pelo coordenador do curso e, ao menos, mais dois membros, 
preferencialmente da equipe de professores do curso. 
 
Art. 11 A matrícula segue os procedimentos do sistema acadêmico SIGAA e é de responsabilidade da 
Secretaria do CEDUC, como estabelecido na Resolução CEPEAd nº 06, de 25 de junho de 2025 e na 
Instrução Normativa CPGL/PRPPG nº 01, de 26 de maio de 2025. 
 
DOS COMPONENTES CURRICULARES E DA APROVAÇÃO EM DISCIPLINAS E NO TRABALHO DE 
CONCLUSÃO DE CURSO 
Art. 12 O curso é organizado em 3 (três) módulos: 
I - Módulo 1 - Para perguntar e experimentar, é só começar!, com 150h distribuídas em 4 (quatro) 
disciplinas; 
II - Módulo 2 - Para Perguntar e Responder, Melhor Saber!, com 240h distribuídas em 2 (duas) 
disciplinas; e 
III - Módulo 3 - Se É para Experimentar, Vamos Fazer!, com 90h distribuídas em 1 (uma) disciplina. 
 
Art. 13 A oferta das disciplinas segue o calendário do curso, com o devido registro no sistema 
acadêmico. 
§1º Deve-se garantir, no planejamento das disciplinas, a proposta de flexibilização, de modo a atender 
a diversidade de interesses, a disponibilidade de tempo e a dispersão geográfica do público-alvo. 
§2º O AVA a ser utilizado é o ambiente disponibilizado pela UNIFEI para as atividades do curso, 
observando-se a parceria com a CAPES. 
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§3º O plano de ensino de cada disciplina deve ser cadastrado no AVA. Nele devem conter 
detalhadamente a distribuição do conteúdo programático e sua respectiva carga horária, os recursos 
tecnológicos e metodológicos a serem utilizados, a descrição das atividades e os procedimentos 
avaliativos. 
§4º As disciplinas devem ser introduzidas por texto explicativo da dinâmica de trabalho e ter suas 
atividades distribuídas em aulas disponibilizadas semanalmente, devendo o aluno cumprir todas as 
atividades de uma aula, antes de cursar a aula seguinte. 
 
Art. 14 A avaliação é feita de acordo com os critérios estabelecidos no plano de ensino de cada 
disciplina, em concordância com o Projeto Pedagógico do Curso (PPC), com valor de 40% para as 
atividades virtuais no AVA. 
 
Art. 15 Ao fim dos Módulos 1 e 2, há o desenvolvimento da atividade integradora, de caráter 
interdisciplinar, obrigatório e presencial, nos respectivos Polos de Apoio Presencial (PAP), com valor de 
60% da pontuação total referente a cada disciplina correspondente. 
§1º Condicionada à descentralização orçamentária da CAPES e às condições sanitárias vigentes, as 
atividades integradoras serão realizadas presencialmente. 
§2º O aluno que, por motivo devidamente justificado, não realizar a atividade integradora deve 
requisitar avaliação individual até 5 (cinco) dias úteis após a data da entrega/realização da atividade. 
Essa avaliação ocorrerá no campus da UNIFEI em Itajubá, conforme agendamento e aceite da 
justificativa por parte da Coordenação. 
 
Art. 16 A composição da nota final de cada disciplina resulta da soma da nota obtida nas atividades 
virtuais e da nota obtida na atividade integradora. 
 
Art. 17 As notas finais são expressas em número, com uma casa decimal, variando de 0,0 (zero) a 10,0 
(dez). 
 
Art. 18 Será considerado aprovado em disciplinas o discente que satisfizer, simultaneamente, as 
seguintes condições: 
I - ter participado com assiduidade das atividades virtuais propostas no AVA e obtido frequência 
mínima de 75% (setenta e cinco por cento); 
II - ter realizado a atividade integradora; e 
III - ter obtido nota final igual ou superior a 7,0 (sete). 
Parágrafo único. Possíveis pedidos de revisão de nota precisarão ser reivindicados por requerimento 
endereçado diretamente ao/a docente responsável, via e-mail. 
 
Art. 19 Ao término de cada um dos dois módulos iniciais, o estudante terá direito à recomposição da 
nota durante os períodos de Recuperação Paralela, conforme previsto em calendário didático. 
§1º Ficará a critério do docente responsável proporcionar a reabertura de tarefas atrasadas e/ou 
oferecer nova atividade avaliativa de mesmo valor. 
§2º O discente deve apresentar rendimento entre 30 e 69% da pontuação total da(s) disciplina(s) em 
que foi reprovado para ter direito à Recuperação Paralela. 
 
Art. 20 Para realizar o Módulo 3, o aluno deverá ter obtido aprovação em todas as disciplinas 
anteriores. 
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Art. 21 A elaboração do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) segue diretrizes próprias, que deverão 
ser disponibilizadas pela coordenação, conforme datas definidas no calendário didático. 
§1º Será atribuído ao discente um professor orientador que acompanhará o desenvolvimento do TCC. 
§2º O TCC é avaliado por banca composta pelo professor orientador (presidente da banca) e por, pelo 
menos, mais 1 (um) docente devidamente credenciado, que determinarão a aprovação ou não do 
trabalho. 
§3º A nota para a aprovação no TCC deve ser igual ou superior a 7,0 (sete). 
 
Art. 22 O aluno com reprovação em qualquer componente curricular poderá cursar o(s) componente(s) 
curricular(es) pendentes na primeira edição subsequente do curso, se houver, levando em 
consideração o prazo de integralização do curso. 
§1º O aluno deve estar ciente de que poderá não haver reoferta, uma vez que o curso somente é 
realizado sob demanda da UAB e descentralização financeira da CAPES. 
§2º É de exclusiva responsabilidade do estudante a busca por informações sobre possibilidade e época 
de reoferta, acessando os canais de comunicação oficiais do curso. 
 
DO APROVEITAMENTO DE ESTUDOS 
Art. 23 A Coordenação do curso pode conceder equivalência de disciplinas, desde que o discente 
encaminhe requerimento solicitando aproveitamento de estudos no prazo definido no calendário 
didático-administrativo do curso, acompanhado da documentação necessária. 
 
Art. 24 Pela natureza deste curso, a equivalência de disciplinas só pode ser concedida para disciplinas 
cursadas com aprovação em oferta anterior deste mesmo curso na UNIFEI ou em IPES devidamente 
credenciadas. 
 
DO TRANCAMENTO DE MATRÍCULA, DO DESLIGAMENTO DO DISCENTE E DE SUA READMISSÃO 
Art. 25 Pela natureza deste curso, não existe a possibilidade de trancamento de matrícula. 
 
Art. 26 O discente será desligado do curso nos seguintes casos: 
I  - a seu pedido, formalizado por meio de requerimento; 
II  - por esgotamento do prazo de integralização, contado a partir de sua matrícula inicial; ou 
III  - por procedimento disciplinar, com pena de desligamento. 
 
Art. 27 O discente desligado só pode ser readmitido em nova edição do curso se lograr aprovação em 
processo seletivo da nova oferta. 
 
DA OBTENÇÃO DO CERTIFICADO DE ESPECIALISTA EM ENSINO DE CIÊNCIAS “CIÊNCIA É 10!” 
Art. 28 Para a obtenção do certificado de especialista, o aluno deverá ter: 
I -  obtido a frequência mínima exigida de 75% em todas as disciplinas; 
II -  obtido média igual ou superior a 7,0 (sete) em todas as disciplinas; 
III -  cumprido a carga horária total definida pelo Projeto Pedagógico do Curso; e 
IV - sido aprovado no TCC. 
 
Art. 29 O certificado será expedido, registrado e emitido pela Coordenação de Registro Acadêmico da 
Pós-graduação (CRA), conforme documento enviado pela Coordenação do Curso ao fim da oferta da 
turma vigente. 



 

 

 
BOLETIM INTERNO DE SERVIÇOS - ANO 25 - Nº 33              PÁGINA 1107 

 

 

§1º O certificado de conclusão do curso conterá a designação “Especialista em Ensino de Ciências 
‘Ciência é 10!’” seguida da indicação da turma. 
§2º O certificado de conclusão do curso deverá ser acompanhado do histórico escolar, do qual deve 
constar, obrigatoriamente: 
I -  Relação das disciplinas; 
II -  Carga horária; 
III -   Nota obtida pelo discente nas disciplinas e nome e qualificação dos docentes por elas 
responsáveis; 
IV -   Período em que o curso foi realizado e sua duração total, em horas de efetivo trabalho acadêmico; 
V -  Título do Trabalho de Conclusão de Curso e nota obtida; 
VI -    Declaração da instituição de que o curso cumpriu todas as disposições da Resolução CEPEAd nº 
06, de 25 de junho de 2025; e 
VII -  Citação do ato legal de credenciamento da instituição. 
§3º O aluno que não cumprir as exigências para a obtenção do certificado terá direito somente ao 
Histórico Escolar. 
 
DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVO-PEDAGÓGICA 
Art. 30 O curso de Especialização lato sensu em Ensino de Ciências “Ciência é 10!” é regido por este 
regulamento interno, em consonância com os demais documentos da UNIFEI e as legislações 
governamentais pertinentes. 
 
Art. 31 A definição dos ocupantes dos cargos de coordenador, de professor formador para as disciplinas 
e para orientação do TCC e de tutor segue as normas da CAPES, em consonância com os demais 
documentos da UNIFEI e as legislações governamentais pertinentes. 
Parágrafo único. Os editais de seleção de coordenador, professor formador e mediador pedagógico 
(tutor) devem ser publicados no site do CEDUC e amplamente divulgados pela Instituição. 
 
Art. 32 A Portaria de nomeação do coordenador do curso é requisitada pelo CEDUC. 
 
Art. 33 O coordenador de curso é o responsável pela execução do curso, sendo-lhe atribuídas as 
seguintes funções: 
I - cumprir e fazer cumprir o regulamento do curso e a legislação de ensino pertinente; 
II - coordenar as atividades do curso, responsabilizando-se pela sua organização, ou seja, coordenar o 
planejamento, a divulgação, os processos seletivos, a matrícula, o estabelecimento do calendário 
didático-administrativo e o acompanhamento das atividades acadêmicas, dos registros acadêmicos e 
dos recursos financeiros envolvidos em sua execução; 
III - responder pelas questões administrativas e pedagógicas no âmbito do curso, em conformidade 
com as normas e regulamentos pertinentes; 
IV - planejar junto ao assistente pedagógico ações para minimizar a evasão e estratégias para garantir 
a permanência dos discentes; 
V - solicitar a inclusão de assuntos pertinentes ao curso na pauta de reuniões da Câmara Superior de 
Pós-Graduação; e 
VI - apresentar à Coordenação UAB/UNIFEI relatório pedagógico semestral e ao fim de cada turma 
referente às atividades do curso para compor o relatório a ser enviado ao órgão financiador. 
 



 

 

 
BOLETIM INTERNO DE SERVIÇOS - ANO 25 - Nº 33              PÁGINA 1108 

 

 

Art. 34 A coordenação do curso será assistida pela Coordenação UAB/UNIFEI, bem como pela secretaria 
do CEDUC. 
 
Art. 35 O professor formador é o responsável pelo oferecimento das disciplinas dos Módulos, sendo-
lhe atribuídas as seguintes funções: 
I - desenvolver as atividades docentes para o cumprimento do Projeto Pedagógico e do conteúdo 
programático das disciplinas sob sua responsabilidade; 
II - realizar e acompanhar os registros das disciplinas no AVA e a postagem de nota final no SIGAA; 
III - desenvolver o sistema de avaliação de alunos, mediante o uso dos recursos e metodologia previstos 
no plano de curso; e 
IV - coordenar as atividades acadêmicas dos tutores atuantes nas disciplinas sob sua responsabilidade; 
e 
V - elaborar relatórios semestrais sobre as atividades desenvolvidas no âmbito de suas atribuições, 
para encaminhamento à coordenação do curso. 
 
Art. 36 O professor orientador de TCC é o responsável pelo acompanhamento das tarefas de 
elaboração e de redação do Trabalho de Conclusão de Curso, sendo-lhe atribuídas as seguintes 
funções: 
I - disponibilizar materiais diversos necessários ao bom andamento dos trabalhos no AVA do curso; 
II - indicar materiais de leitura e metodologias específicas pertinentes a cada tema de trabalho; 
III - agendar reuniões de orientação específicas com cada estudante; 
IV - certificar-se de que o acesso aos textos de TCC está disponível para a leitura dos avaliadores; 
V - comprovar a identidade do estudante no dia da defesa, se necessário, com a apresentação de RG; 
VI - presidir as bancas de defesa de seus orientandos e atribuir a nota final, condicionada ou não à 
revisão de texto; 
VII - realizar o acompanhamento das versões parciais, durante a fase pré-banca, e correções finais do 
texto, conforme arguição da banca, atentando-se para o correto depósito final do material no AVA; 
VIII - informar à coordenação por e-mail o nome dos estudantes concluintes; 
IX - elaborar relatório ao fim das atividades desenvolvidas no âmbito de suas atribuições, para 
encaminhamento à coordenação do curso. 
 
Art. 37 O mediador pedagógico (tutor) é o responsável por mediar o processo de estudo e de 
aprendizagem do estudante e a comunicação de conteúdos entre o professor e o cursistas no AVA, 
sendo-lhe atribuídas as seguintes funções: 
I - estudar e discutir o material didático com o professor formador, de modo a garantir que esteja 
preparado para apoiar o professor da disciplina no desenvolvimento das atividades propostas; 
II - acompanhar os registros da disciplina no AVA e estabelecer contato permanente com os alunos, de 
modo a acompanhar as atividades discentes, conforme o cronograma do curso, e a promover a 
interatividade por meio do uso de diferentes ferramentas do AVA; 
III - monitorar diariamente a disciplina no AVA e dar retorno às solicitações dos estudantes, 
certificando-se de que as dúvidas foram sanadas em tempo hábil; 
IV - auxiliar os estudantes na busca de informações adicionais nas mais diversas fontes de informação 
(biblioteca do polo, bibliotecas virtuais, estudos em grupo etc.) e oferecer apoio didático quando 
necessário; 
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V - comunicar-se com a coordenação do curso e com o professor informando-os sobre o 
desenvolvimento dos estudantes e as dificuldades encontradas, sejam estas quanto à adequação dos 
materiais didáticos, às atividades de aprendizagem ou ao sistema de comunicação; 
VI - colaborar com a coordenação do curso e com os docentes na avaliação dos estudantes e no 
processo de avaliação da disciplina sob orientação do professor responsável; 
VII - avaliar as atividades dos estudantes seguindo os critérios e o prazo definidos pelo professor; 
VIII - apoiar operacionalmente a coordenação do curso nas atividades presenciais nos polos, em 
especial na aplicação de avaliações; 
IX - informar ao professor e ao coordenador do curso sobre as ausências e desistências dos estudantes, 
com apontamentos das possíveis causas; e 
X - elaborar relatórios mensais de desenvolvimento de atividades e encaminhar à coordenação de 
tutoria (se houver) ou à coordenação do curso até o 3º dia útil de cada mês. 
 
Art. 38 A Secretaria do CEDUC é a responsável pelo suporte administrativo e operacional do curso, 
sendo-lhe atribuídas as seguintes funções: 
I - desempenhar as operações relativas ao recebimento, à expedição e ao arquivo de documentos 
relacionados ao curso; 
II - colaborar com as coordenações de cursos na inserção e no controle de informações no sistema 
SisUAB/CAPES e no SIGAA; 
III - prestar atendimento ao estudante por meio dos canais de comunicação oficiais do curso; e 
IV - acompanhar e manter atualizados todos os processos relativos às ofertas do curso no Sistema de 
Patrimônio, Administração e Contratos (SIPAC), desde sua abertura até seu arquivamento. 
 
DO ACESSO AO AVA E DA ENTREGA DE ATIVIDADES VIRTUAIS 
Art. 39 O discente é responsável pelo seu acesso ao AVA por meio de equipamentos e rede de internet 
próprios ou utilizando-se dos equipamentos e rede disponíveis no polo e deve acompanhar as 
mensagens e notícias recebidas. 
Parágrafo único. O suporte técnico avisa com antecedência qualquer parada programada do sistema, 
bem como a programação de atualizações do AVA, que possam gerar instabilidade ou 
indisponibilidade. 
 
Art. 40 Independentemente do dia de início de cada disciplina e da quantidade de tarefas, as atividades 
avaliativas regulares terão como data de entrega os domingos, com possível extensão de prazos até a 
quarta-feira seguinte, mediante decréscimo de 1 (um) ponto na nota final. 
 
Art. 41 São aceitos os seguintes documentos como justificativa pela falta de acesso ao AVA e não 
entrega de atividades no prazo estipulado: Atestado Médico, Licença Maternidade/Paternidade, 
Licença de Luto, Cuidado de saúde de familiar (também com atestado médico). 
§1º Os documentos devem ser encaminhados à coordenação do curso, em até 10 (dez) dias corridos 
contados a partir do evento motivador da ausência, anexados ao respectivo requerimento de 
reabertura de atividade. 
§2º Cabe à coordenação do curso a análise de outros documentos e justificativas específicas, com base 
em legislação vigente. 
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DOS CANAIS DE COMUNICAÇÃO 
Art. 42 Existem duas plataformas de comunicação oficiais para o curso: SIGAA e Moodle, de acordo 
com o seguinte detalhamento: 
I - SIGAA (Sistema Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas): Sistema utilizado exclusivamente 
para o gerenciamento de matrículas e vinculação formal do estudante junto à Unifei. Nele é possível 
consultar notas e imprimir histórico escolar e declaração de vínculo. 
II - AVA Moodle: Sistema utilizado para a operacionalização prática do curso, disciplina a disciplina. 
Nele serão colocados itens como detalhamento de aulas, gerenciamento de tarefas, quadro de avisos, 
atribuição de notas, desenvolvimento do TCC, entre outros. 
Parágrafo único. Recomenda-se que a interação entre estudantes-tutores e estudantes-professores 
seja feita exclusivamente via Moodle. 
 
Art. 43 Às plataformas descritas no Artigo 42 são acrescidos os e-mails institucionais da Coordenação 
e da Secretaria do curso, conforme contatos informados no início do curso. 
 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 44 Os casos omissos neste regulamento serão resolvidos pelo CEDUC, com base na legislação 
vigente. 
 
Art. 45 Este regulamento entra em vigor após data de sua aprovação pela CSPG (Câmara Superior de 
Pós-Graduação) e devida publicação no Boletim Interno de Serviços da UNIFEI (BIS). 
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ANEXO 6: 
 

REGULAMENTO DO PROGRAMA DE 
PÓS-GRADUAÇÃO EM ENGENHARIA ELÉTRICA (PPG-EEL) 

(VIDE RESOLUÇÃO Nº 20, DE 10/07/2026, DA CSPG, À PÁGINA 1.023) 
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REGULAMENTO DO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ENGENHARIA ELÉTRICA (PPG-EEL) 
 
Art. 1º O Programa de Pós-Graduação em Engenharia Elétrica (PPG-EEL) é regido pela Norma de 
Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu da UNIFEI - Resolução CEPEAD nº 11, de 06 de agosto de 
2025, com as seguintes disposições específicas: 
 
CAPÍTULO I 
DA PÓS-GRADUAÇÃO E DOS OBJETIVOS DO PROGRAMA 
Art. 2º A UNIFEI, por meio do Instituto de Sistemas Elétricos e Energia (ISEE) e Instituto de Engenharia 
de Sistemas e Tecnologia da Informação (IESTI), oferecerá o PPG-EEL, Stricto Sensu, com os cursos de 
Mestrado e Doutorado, conferindo o título de Mestre e Doutor em Ciências em Engenharia Elétrica nas 
áreas de concentração – Sistemas Elétricos de Potência ou Eletrônica. 
 
Art. 3º O PPG-EEL tem por objetivos formar pessoal qualificado, técnica e cientificamente, para o 
exercício de atividades de ensino, pesquisa e extensão; aprofundar o conhecimento acadêmico e 
profissional e desenvolver a capacidade de pesquisa na Área de Engenharia Elétrica, da Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). 
 
Seção I 
Áreas de Concentração e Linhas de Pesquisa 
Art. 4º O PPG-EEL concentra suas atividades de pesquisa na área de concentração Engenharia Elétrica, 
entendida como campo específico do conhecimento que constitui seu objeto de estudo pelas 
respectivas Áreas de Concentração e suas respectivas linhas de pesquisa: 
 
I. ÁREA DE CONCENTRAÇÃO – ELETRÔNICA: 
a) Linha de pesquisa – Microeletrônica: Projetos de circuitos integrados, circuitos digitais, circuitos 
analógicos, FPGA, circuitos de aplicações biomédicas, criptografia e segurança. 
b) Linha de pesquisa - Eletrônica de Potência: Conversão da energia elétrica em seus vários formatos 
considerando a concepção, análise e construção de conversores estáticos CC-CC, CC-CA, CA-CC e CA-
CA. Modelagem, o controle automático, usos e aplicações dos conversores estáticos em diversas áreas. 
c) Linha de pesquisa – Sistemas digitais: Usos e aplicações de FPGA, RISC-V e IoT. 
d) Linha de pesquisa – Inteligência Artificial: IA Embarcada: Tiny e Edge AI; Segurança em Hardware 
com IA; Projeto Automatizado de Circuitos (EDA com IA); IA para Projeto de Sistemas em Chip 
(SoC/NoC); Neuroengenharia e Interação Homem-Máquina com IA; Sistemas Embarcados Inteligentes 
para Diagnóstico; Processamento de Sinais Biomédicos com IA e Imagens Médicas com Aprendizado 
Profundo. 
e) Linha de pesquisa – Optoeletrônica, Radiofrequência e Eletromagnetismo Aplicado - Princípios 
físicos do eletromagnetismo aplicado a áreas da engenharia elétrica e eletrônica, com foco nas 
frequências essenciais das telecomunicações, integrando óptica e eletrônica no desenvolvimento de 
dispositivos integrados. 
 
II. ÁREA DE CONCENTRAÇÃO – SISTEMAS ELÉTRICOS DE POTÊNCIA: 
a) Linha de Pesquisa – Geração, transmissão e distribuição: envolve estudos na área de sistemas para 
geração, transmissão e distribuição de energia; Análise, Planejamento, Operação e Monitoramento de 
Sistemas Elétricos; Estabilidade, Dinâmica e Controle de Sistemas de Potência e Técnicas de Inteligência 
Artificial aplicadas ao Sistema Elétrico de Potência. 
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b) Linha de pesquisa - Economia do setor eletro-energético: Estudos e pesquisas aplicadas sobre a 
estrutura organizacional do setor elétrico brasileiro, regulação técnico-econômica, comercialização de 
energia elétrica, desafios de modernização e integração eficiente de fontes renováveis, 
armazenamento de energia, redes inteligentes, mercados inteligentes, transição energética e 
sustentabilidade. 
c) Linha de pesquisa - Proteção, Qualidade e Condicionamento da Energia Elétrica. 
Parágrafo único. As áreas de concentração e as linhas de pesquisa são apoiadas por atividades 
acadêmicas consideradas necessárias para a formação do Mestre e do Doutor. 
 
CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DO PROGRAMA 
Seção I 
Estrutura Básica 
Art. 5º O PPG-EEL, lotado nos Instituto de Sistemas Elétricos e Energia (ISEE) e de Engenharia de 
Sistemas e Tecnologia da Informação (IESTI), tem a seguinte estrutura: 
I. Coordenação; 
II. Assembleia do PPG-EEL; 
III. Conselho; 
IV. Comissão de bolsas (CB). 
 
SUBSEÇÃO I 
COORDENAÇÃO 
Art. 6º O coordenador será escolhido pelo Pró-Reitor de Pesquisa e Pós-Graduação, a partir de uma 
lista tríplice organizada pela assembleia do programa, dentre seus membros. 
§ 1º O coordenador deve ser um docente regularmente lotado no quadro de pessoal da UNIFEI, em 
regime de tempo integral e ser possuidor do título de doutor. 
§ 2º A lista tríplice será elaborada pela assembleia do programa durante a condução do mandato do 
coordenador atual ou até 1 (um) mês após sua vacância do cargo. 
§ 3º Durante sua ausência, vacância e/ou impedimentos temporários, a coordenação será exercida 
pelo coordenador adjunto. 
 
Art. 7º Compete ao Coordenador: 
I. Coordenar os trabalhos referentes ao desenvolvimento dos cursos; 
II. Interagir com diretores das unidades de ensino sobre a organização dos programas e planos de 
ensino das disciplinas dos cursos de pós-graduação em Engenharia Elétrica; 
III. Exercer a supervisão do funcionamento dos cursos; 
IV. Tomar medidas necessárias à divulgação dos cursos; 
V. Elaborar os horários dos cursos; 
VI. Decidir sobre assuntos da rotina administrativa dos cursos; 
VII. Indicar comissões examinadoras de dissertações e teses ao Pró-Reitor de Pesquisa e Pós-
Graduação; 
VIII. Submeter à assembleia propostas de alterações nos regulamentos dos cursos, propostas de 
convênios, acordos e projetos, e propostas de criação e extinção de áreas de concentração; 
IX. Administrar os recursos concedidos por agências de fomento, empresas e outras fontes, e elaborar 
as respectivas prestações de contas; 
X. Homologar o edital de seleção para ingresso ao PPG-EEL; 
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XI. Avaliar os planos de trabalho dos discentes e encaminhá-los para apreciação da Assembleia do 
Programa; 
XII. Avaliar as solicitações de aproveitamento de créditos obtidos em outros programas de Pós-
Graduação; 
XIII. Avaliar os critérios para a concessão e remanejamento de bolsas propostos pela Comissão de 
Bolsas e encaminhá-los para apreciação da Assembleia do Programa; 
XIV. Definir as atribuições das comissões, comitês e conselhos, quando estes existirem. 
 
Art. 8º O coordenador adjunto é indicado pelo coordenador à assembleia do programa, para 
apreciação. Caso a assembleia não aprove, o coordenador deverá indicar outro professor. 
Parágrafo único - O coordenador adjunto deve ser um docente regularmente lotado no quadro de 
pessoal da UNIFEI, em regime de tempo integral e ser possuidor do título de doutor, e seu mandato 
será coincidente com o do coordenador. 
 
Art. 9º Compete ao Coordenador adjunto conduzir as atividades do coordenador durante sua ausência. 
 
SUBSEÇÃO II 
CONSELHO 
Art. 10 O Conselho do Programa será composto pelo coordenador do programa, e por um docente de 
cada área de concentração do programa, indicado pelo coordenador e aprovado pela assembleia, e um 
representante discente eleito para compor a assembleia, com mandato de 2 (dois) anos, admitida 1 
(uma) recondução, 
 
Art. 11 Compete ao Conselho do Programa: 
I. Auxiliar o coordenador na elaboração de editais de seleção de alunos do programa; 
II. Participar do processo de seleção de ingressantes; 
III. Integrar o conselho de bolsas; 
IV. Auxiliar o coordenador na elaboração de horários dos cursos e distribuição de recursos destinados 
ao programa; 
V. Aconselhar o coordenador nos processos decisórios; 
VI. Avaliar, anualmente, o desempenho dos docentes do programa; 
VII. Definir as alterações das disciplinas e os créditos da grade curricular; 
VIII. Realizar a avaliação docente para credenciamento, recredenciamento e descredenciamento dos 
docentes, segundo os critérios estabelecidos no capítulo III desta norma, que trata do credenciamento, 
recredenciamento e desligamento do corpo docente do programa; 
IX. Estabelecer o edital e os critérios de seleção para avaliar os candidatos inscritos nos editais e 
encaminhá-los para apreciação da Assembleia do Programa; 
X. Indicar a comissão de seleção para avaliar os candidatos inscritos nos processos seletivos; 
XI. Avaliar a ordem de prioridade da distribuição de recursos alocados no PPG-EEL e encaminhá-los 
para conhecimento dos docentes; 
XII. Elaborar e implementar o processo de autoavaliação, além de elaborar o planejamento estratégico 
com definição de metas para manutenção ou melhoria do conceito CAPES, alinhado com o Plano de 
Desenvolvimento Institucional da UNIFEI, e encaminhá-lo para apreciação da Assembleia do Programa. 
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SUBSEÇÃO III 
ASSEMBLEIA 
Art. 12 A Assembleia do PPG-EEL é o órgão máximo decisório do programa. 
 
Art. 13 A Assembleia dos Cursos de Pós-Graduação em Engenharia Elétrica será composta pelos 
seguintes membros: 
I. Coordenador, na qualidade de Presidente; 
II. Um representante estudantil eleito pelos pares regularmente matriculados nos Cursos de Pós-
Graduação em Engenharia Elétrica, o qual também comporá o conselho; 
III. Docentes do Programa. 
Parágrafo único. Os docentes colaboradores e visitantes do PPG-EEL, definidos conforme Art. 22 desse 
regulamento, poderão participar da Assembleia do Programa, na qualidade de convidados, com direito 
a voz e sem direito a voto. 
 
Art. 14 A Assembleia reunir-se-á ordinariamente uma vez por semestre, e extraordinariamente quando 
convocada pelo coordenador. 
§ 1º A convocação, com a divulgação da pauta, deverá ser feita com uma antecedência mínima de 
quarenta e oito horas. 
§ 2º A Assembleia reunir-se-á com maioria simples, subtraído o número de membros afastados, 
licenciados ou que não puderem comparecer à reunião por motivos justos, notificados ao coordenador 
até imediatamente antes da assembleia, tais como: 
I. Participação em aulas teóricas ou práticas; 
II. Participação em provas ou exames; 
III. Participação em comissões ou em bancas examinadoras; 
IV. Participação em viagens a serviço da UNIFEI; 
V. Outros, a juízo da Assembleia. 
§ 3º - As deliberações serão tomadas por maioria simples. 
 
Art. 15 Compete à assembleia: 
I. Deliberar sobre o horário de aulas; 
II. Deliberar sobre analisar os planos de ensino das disciplinas; 
III. Deliberar sobre propostas e alterações dos regulamentos do programa; 
IV. Deliberar sobre propostas de convênios e projetos; 
V. Deliberar sobre propostas de criação ou extinção de disciplinas e áreas de concentração; 
VI. Compor os quadros de professores orientadores; 
VII. Deliberar sobre os Planos de Trabalho dos discentes; 
VIII. Deliberar sobre as solicitações apresentadas pelo coordenador. 
 
SUBSEÇÃO IV 
COMISSÃO DE BOLSAS (CB) 
Art. 16 A CB é constituída pelo Conselho do Programa e 01 (um) representante discente, aprovado pelo 
Conselho. 
 
Art. 17 A CB é a responsável pelo processo seletivo para a seleção, distribuição, acompanhamento e 
remanejamento das bolsas entre os discentes o PPG-EEL, observando a norma para concessão de 
bolsas de estudos dos programas de pós-graduação Stricto Sensu da UNIFEI vigente. 
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Art. 18 A concessão e manutenção de bolsas estão condicionadas à disponibilidade de cotas do 
Programa e seguem as determinações das agências de fomento e da Pró-Reitoria de Pós-Graduação da 
UNIFEI. 
 
Art. 19 Têm direito a participar do processo seletivo para seleção de bolsistas todos os candidatos 
inscritos no processo de seleção para alunos regulares no PPG-EEL e discentes matriculados no referido 
programa, que não estejam na condição de bolsista. 
 
Art. 20 O bolsista deve: 
I. Estar regularmente matriculado no programa; 
II. Dedicar-se às atividades acadêmicas e de pesquisa, em conformidade com as normas e regulamentos 
vigentes da PRPG e do PPG-EEL; 
III. Caso possua vínculo empregatício prévio: 
a) estar liberado das atividades profissionais e atestar o não recebimento de vencimentos, ou 
b) exercer atividade docente ou correlata à sua área de pesquisa e obter anuência do orientador. 
IV. Residir em Itajubá ou Itabira, ou microrregiões destas cidades; 
V. Não acumular bolsas de agências de fomento. 
 
Art. 21 Aos discentes de Mestrado, as bolsas são concedidas por 12 meses, prorrogáveis por, no 
máximo, igual período. Aos discentes de Doutorado as bolsas são concedidas por 12 meses, podendo 
ser prorrogadas, anualmente, até o 48º (quadragésimo oitavo) mês. 
§ 1° A qualquer tempo, a CB do PPG-EEL pode revogar a concessão ou cancelar as bolsas de discentes 
que tenham concluído ou interrompido o curso, que tenham desistido ou sido desligados, que tenham 
sido reprovados em alguma componente curricular, ou por solicitação do Orientador. 
§ 2° Os períodos de afastamento superiores a 30 dias, quando não justificados à coordenação do PPG-
EEL, serão considerados abandono do curso com cancelamento da bolsa. 
§ 3° A suspensão temporária de bolsas seguirá o regulamento vigente da CAPES. 
§ 4° São considerados adicionais os Art. 13, 14 e 15 do Regulamento do Programa de Demanda Social 
da CAPES (Portaria n° 76, de 14 de abril de 2010). 
 
CAPÍTULO III 
DO CORPO DOCENTE DO PROGRAMA 
 
Seção I 
Composição 
Art. 22 O corpo docente do PPG-EEL é constituído por docentes que atuam ministrando disciplinas, 
conduzindo orientações ou participando da produção científica ou em suas combinações, podendo ser 
classificados em permanentes, colaboradores e visitantes, a critério da Coordenação e aprovação em 
Assembleia: 
I. Permanentes: docentes que atendem a todos os seguintes pré-requisitos: desenvolvimento de 
atividades de ensino na pós-graduação e/ou graduação; participação em projetos de pesquisa do PPG; 
orientação de alunos de mestrado ou doutorado do PPG, sendo devidamente credenciado como 
orientador pela instituição. 
II. Visitantes: docentes ou pesquisadores com vínculo funcional-administrativo com outras instituições, 
brasileiras ou não, que sejam liberados, mediante acordo formal, das atividades correspondentes a tal 
vínculo para colaborarem, por um período contínuo de tempo e em regime de dedicação integral, em 
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projeto de pesquisa e/ou atividades de ensino no programa, permitindo-se que atuem como 
orientadores e em atividades de extensão. 
III. Colaboradores: docentes que não atendem aos requisitos para serem enquadrados como docentes 
permanentes ou como visitantes, incluídos os bolsistas de pós-doutorado, mas que participam de 
forma sistemática do desenvolvimento de projetos de pesquisa ou atividades de ensino ou extensão 
e/ou da orientação de estudantes. 
§ 1° Os docentes, permanentes ou colaboradores ou visitantes, devem ser portadores do título de 
Doutor; 
§ 2° Só poderão ser docentes permanentes no PPG-EEL aqueles docentes que tiverem concluído pelos 
menos 01 (uma) orientação de mestrado e/ou orientação/coorientação de doutorado em cursos 
reconhecidos pela CAPES no último quadriênio. 
§ 3° Os docentes poderão ser reclassificados nas modalidades “Permanente” ou “Colaborador” pelo 
coordenador para adequação aos relatórios enviados à CAPES. 
 
Seção II 
Credenciamento 
Art. 23 O credenciamento de docentes deverá ser feito através de edital aberto pela PRPG em datas 
definidas no Calendário Didático Anual; 
§1° O edital deverá conter, no mínimo, as seguintes informações: 
I. Requisitos dos candidatos com base nas normas em vigência; 
II. Número de vagas ofertadas; 
III. Critérios de classificação; 
IV. Áreas de concentração e/ou linhas de pesquisa do PPG-EEL; 
V. Documentação exigida para avaliação pela Assembleia do PPG; 
VI. Cronograma de Atividades. 
§2° As informações presentes no edital serão fornecidas pela Coordenação do PPG-EEL após consulta 
à Assembleia. 
§3° A critério do Conselho, poderão ser reservadas vagas para atender requisitos de equidade de 
gênero ou raça. 
 
Art. 24 Para credenciamento, o docente deve atuar em área compatível às do PPG-EEL (Art. 4º deste 
Regulamento), comprovar produtividade científica e atender aos demais requisitos do respectivo Edital 
para credenciamento aberto pela Pró-Reitoria de Pós-Graduação, de acordo com a norma de 
credenciamento de docentes da Norma de Pós-Graduação da UNIFEI (Resolução CEPEAd Nº 11, de 06 
de agosto de 2025). 
 
Art. 25 Para credenciamento no PPG-EEL, os seguintes critérios devem ser atendidos: 
§ 1° O docente deve ter índice H≥3 na Base Scopus (www.scopus.com) ou na Base Web of Science; 
§ 2° O docente deve ter Índice de Produtividade (InProd) igual ou superior a 0,8 médio anual 
(considerando o ano vigente e os três anos anteriores), em artigos com aderência à área de Engenharia 
Elétrica. 
I.O cálculo do InProd é realizado conforme a fórmula: 
InProd = [1,0*E1 + 0,9*E2 + 0,8*E3 + 0,7*E4 + 0,5*E5 + 0,2*(E6 + E7 + E8)] / 4 
 
II. A qualificação de artigos em periódicos é feita pelo CiteScore (base Scopus). Para cada periódico, é 
verificado o valor do indicador e o percentil de cada um, dentro de cada categoria de área. A 
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determinação do estrato em que o artigo vai ser classificado advém do percentil do periódico, segundo 
a seguinte distribuição: 

Percentil 
 

Estrato 
 

Percentil 

87,5 ≤ E1 
  

75,0 ≤ E2 < 87,5 

62,5 ≤ E3 < 75,0 

50,0 ≤ E4 < 62,5 

37,5 ≤ E5 < 50,0 

25,0 ≤ E6 < 37,5 

12,5 ≤ E7 < 25,0 
  

E8 < 12,5 

 
III. O percentil escolhido para a pontuação deve estar vinculado ao ano de publicação do artigo, 
considerando as áreas de Engenharia Elétrica e as áreas de concentração do PPG-EEL; 
IV. Artigos de áreas afins integrantes de bases bibliográficas de cobertura nacional não indexados na 
plataforma Scopus serão inseridos no quarto estrato a partir do superior; 
V. Caso a autoria da publicação tenha mais de um docente do programa, excepcionalmente para o 
processo de credenciamento de novos docentes, a pontuação atribuída à publicação não será dividida 
pelo número de autores docentes do programa. No caso de Recredenciamento, a pontuação de cada 
publicação será dividida pelo número de autores docentes do programa. 
VI. A pontuação máxima que as publicações em E2, E3 e E4 somadas poderão contribuir para o cálculo 
de InProd será de 0,35 por ano. 
VII. Caso o candidato tenha coordenado pelo menos 1 (um) projeto de pesquisa financiado por agências 
de fomento (CNPq, Capes, FAPs estaduais) terá um bônus de 10% no InProd anual (considerando o ano 
vigente e os três anos anteriores); 
§ 3° O docente deve comprovar a conclusão de pelo menos 2 (duas) orientações, podendo ser de 
Iniciação Científica, Trabalho Final de Graduação, coorientações ou orientações de Mestrado ou 
Doutorado. 
§ 4° O docente deve ter lecionado pelo menos 1 (uma) disciplina de graduação em Engenharia Elétrica, 
Engenharia Eletrônica, Engenharia de Controle e Automação ou Engenharia de Computação da UNIFEI 
(considerando o ano vigente e ano anterior). 
 
Art. 26 Será permitido ingresso no PPG-EEL, a qualquer época, para os docentes com Bolsas de 
Produtividade em Pesquisa (PQ), Bolsas de Produtividade em Desenvolvimento Tecnológicos e 
Extensão Inovadora (DT) e Bolsas de Produtividade Sênior (PQ-Sr) em vigência no Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). 
§ 1º Os docentes que se enquadrem no caput deste artigo só poderão ser credenciados 
automaticamente em um único PPG. 
§ 2º Os docentes que se enquadrem no caput deste artigo também deverão atender aos critérios de 
credenciamento definidos nos regulamentos dos PPG ou em resolução específica. 
§ 3º Após a solicitação de ingresso, a Assembleia do PPG terá até 30 (trinta) dias para emissão de 
parecer e, se deferida, credenciamento do docente. 
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Art. 27 Professores visitantes contratados através de edital específico para atuação no PPG também 
deverão ser credenciados automaticamente, a qualquer época. 
Parágrafo único. A contratação de professores visitantes, brasileiros e estrangeiros, para atuação em 
atividades de ensino, pesquisa e extensão, deve obedecer ao disposto na Resolução CEPEAd Nº 12, de 
10 de setembro de 2025 
 
Seção III 
Recredenciamento (Manutenção) 
Art. 28 Para a renovação do credenciamento, o docente deve atender ao mesmo critério do InProd 
aplicado para o credenciamento, detalhados no Art. 25, e ainda: 
I. Ser líder ou membro de grupo de pesquisa da UNIFEI registrado no CNPq e certificado pela instituição, 
que seja relacionado com as linhas de pesquisa do PPG-EEL; 
II. Ser ou ter sido responsável ou corresponsável por oferecer ou ministrar pelo menos 1 (uma) 
disciplina no PPG-EEL a cada biênio; 
III. Ser ou ter sido responsável ou corresponsável por oferecer ou ministrar pelo menos 1 (uma) 
disciplina pertencente à grade curricular do curso de graduação em Engenharia Elétrica, Engenharia 
Eletrônica, Engenharia de Controle e Automação ou Engenharia de Computação da UNIFEI a cada 
biênio; 
IV. Ter encaminhado pelo menos 1 (um) projeto de pesquisa como coordenador às agências de 
fomento ou coordenar projeto de pesquisa com recursos financeiros aportados por organização, 
durante cada quadriênio de avaliação da Capes; 
V. Ter orientado ou estar orientando pelo menos 1 (um) discente por biênio; 
VI. Manter o Currículo Lattes atualizado até o fim de cada ano; 
VII. Manter o formulário de informações acadêmicas atualizado até o fim de cada ano; 
VIII. Participar de no mínimo 75% das assembleias realizadas no biênio, exceto em casos de 
justificativas como motivos de saúde, compromissos, questões familiares e imprevistos, como 
acidentes ou emergências. 
 
Art. 29 O processo para avaliação da manutenção ou descredenciamento dos docentes deverá ser 
realizado anualmente, considerando o InProd do docente nos últimos quatro anos. 
 
Seção IV 
Descredenciamento 
Art. 30 Os docentes do PPG-EEL que não atenderem os critérios para manutenção no programa 
detalhados no Art. 28 desse regulamento serão descredenciados do programa, observando-se o 
previsto na norma específica da UNIFEI. 
§ 1° Quando ocorrer o descredenciamento, o docente somente poderá solicitar o credenciamento no 
PPG-EEL após um período de 1 (um) ano; 
§ 2° O docente descredenciado terá direito a recurso, a ser apreciado pelo Conselho do PPG-EEL; 
§ 3° Caso o docente descredenciado possua orientações de Mestrado em andamento, poderá 
permanecer no programa, orientando os discentes que já tenham integralizado 18 meses de curso. 
Nos demais casos, a orientação deve ser repassada a outro docente do programa, passando o docente 
descredenciado a coorientador e sendo efetivado o seu descredenciamento do Programa; 
§ 4° Caso o docente descredenciado possua orientações de Doutorado em andamento, 
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poderá permanecer no programa, orientando os discentes que já tenham integralizado 36 meses de 
curso. Nos demais casos, a orientação deve ser repassada a outro docente do programa, passando o 
docente descredenciado a coorientador e sendo efetivado o seu desligamento do Programa. 
§ 5° O Docente que entrar em processo de desligamento não poderá dar início a orientação de novos 
alunos. 
 
Art. 31 O descredenciamento poderá ocorrer a pedido do docente por meio de solicitação formal à 
Coordenação. 
 
Seção V 
Orientação e Coorientação 
Art. 32 O orientador de Mestrado ou Doutorado deve ser membro permanente ou colaborador do 
PPG-EEL, sendo sua competência: 
I. Orientar a elaboração do Plano de Trabalho a ser desenvolvido; 
II. Relatar, quando solicitado ou necessário, o andamento dos trabalhos sob a sua responsabilidade; 
III. Avaliar o discente na atividade de Acompanhamento de Dissertação/Tese; 
IV. Informar imediatamente à coordenação do PPG-EEL ou à Coordenação qualquer problema 
relacionado ao andamento da dissertação ou orientação; 
V. Relatar à coordenação do PPG-EEL sobre o cumprimento ou descumprimento dos prazos dos 
discentes sob orientação; 
VI. Supervisionar as tarefas de preparo e de redação da Dissertação/Tese; 
VII. Recomendar a qualificação e a defesa da Dissertação/Tese e indicar a Comissão Examinadora para 
essas avaliações e julgamentos; 
VIII. Não exceder o limite de orientação de 10 (dez) orientandos, somando todos os programas que o 
docente atua como permanente na instituição. Caso o docente ultrapasse o teto, não poderá receber 
novas orientações até estar dentro do limite estabelecido (Resolução CEPEAd Nº 11, de 06 de agosto 
de 2025). 
 
Art. 33 A efetivação da orientação deve ocorrer no prazo máximo de 6 (seis) meses a contar da data 
de matrícula do discente, quando aprovado pela Assembleia do PPG-EEL o Plano de Trabalho discente 
previsto no Art. 44 e 45 deste regulamento. 
 
Art. 34 O orientador poderá recusar a incumbência de continuar orientando um discente, a qualquer 
momento, mediante justificativa por escrito plenamente embasada e aprovada pelo Conselho, desde 
que o discente infrinja algum dos itens previstos no 
 
Art. 47 deste regulamento. 
Parágrafo único. Caso a recusa de orientação não seja aprovada pelo Conselho e o orientador 
mantenha a decisão de não continuar a orientação ao discente, o Conselho avaliará a pertinência do 
descredenciamento do programa. 
 
Art. 35 A coorientação pode ser realizada por um docente ou pesquisador externo ao PPG-EEL, desde 
que possua o título de Doutor, sendo suas competências: 
I. Efetivar o interesse na coorientação através do plano de trabalho do discente. 
II. Auxiliar, quando pertinente, as atividades de coorientação em comum acordo com o orientador; 
III. Relatar, quando solicitado, o andamento dos trabalhos sob a sua coorientação. 
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Art. 36 A efetivação da coorientação deve ser realizada no momento de entrega do plano de trabalho, 
ou: 
I. Em até o máximo de 12 (doze) meses para os discentes do curso de Mestrado, a contar a data de 
matrícula. 
II. Até a realização do exame de qualificação para os discentes do curso de Doutorado. 
Parágrafo único. É permitida uma única substituição de um coorientador por outro, mediante 
justificativa por escrito e aprovada pela Coordenação, respeitando os prazos estabelecidos nesse 
artigo. Esta regra não se aplica no caso de descredenciamento do orientador, caso ele venha se tornar 
coorientador, conforme Art. 30 desta norma. 
 
Art. 37 O coorientador poderá recusar a incumbência de coorientar uma discente mediante justificativa 
por escrito e aprovada pelo Conselho, respeitando os seguintes prazos: 
I. Em até o máximo de 14 (catorze) meses para os discentes do curso de Mestrado, a contar a data de 
matrícula. 
II. Dois meses após a realização do exame de qualificação para os discentes do curso de Doutorado. 
 
Art. 38 Ao discente é permitida uma única substituição de orientador, mediante justificativa por escrito 
apresentada pelo discente, junto com o aceite de novo orientador, em comum acordo e com a 
anuência do orientador atual, devendo a mudança ser aprovada pelo Conselho. 
§ 1° Esta substituição deverá ser efetuada até 12 (doze) meses para os discentes de Mestrado, a contar 
a data de matrícula, ou até a realização do exame de qualificação para os discentes do curso de 
Doutorado. 
§ 2° O discente terá o prazo máximo de 30 dias para a entrega do novo plano de trabalho e cronograma 
de pesquisa a ser desenvolvido sob a nova orientação, com a concordância do novo orientador. 
§ 3° Esta regra não se aplica no caso de descredenciamento do orientador, conforme art. 30 desta 
norma. 
 
CAPÍTULO IV 
ATIVIDADE DISCENTE 
 
Seção I 
Ingresso e matrícula 
Art. 39 O ingresso do discente no PPG-EEL é condicionado à aprovação em Processo Seletivo definido 
por Edital elaborado e/ou aprovado pelo Conselho, aprovado pela Assembleia do Programa, 
observando-se o disposto na Resolução CEPEAD Nº 11, de 06 de agosto de 2025. 
Parágrafo único. A aplicação do Processo Seletivo é de competência do Conselho do PPG-EEL. 
 
Art. 40 Estudantes estrangeiros, sem residência permanente no Brasil, podem se inscrever no processo 
seletivo do PPG-EEL. 
 
Art. 41 O discente pode ser matriculado somente na modalidade regular. 
Parágrafo único. Poderão se matricular em disciplinas isoladas, de acordo com os critérios 
apresentados na Decisão CEPEAd N° 132/2025, que trata da Matrícula em Disciplinas Isoladas (MDI), 
ou sua substituta: 
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I. Alunos regulares de cursos de graduação da UNIFEI, que tenham integralizado no mínimo 70% das 
exigências curriculares do curso e com pedido encaminhado por docente credenciado no Programa de 
Pós-Graduação; 
II. Alunos regulares de PPG Stricto Sensu reconhecido pela CAPES de outras Instituições de Ensino 
Superior (IES) e 
III. Portadores de diploma de graduação registrado na forma da lei. 
 
Art. 42 O discente é responsável pela sua matrícula inicial no Programa junto à Pró-Reitoria de Pós-
Graduação (PRPG) e pelas matrículas subsequentes nas disciplinas, atividades e módulos escolares 
necessários para sua formação. 
 
Parágrafo único. A homologação das matrículas em disciplinas, atividades e módulos escolares é 
realizada pelo Coordenador, caso o plano de trabalho ainda não tenha sido aprovado, ou Orientador, 
caso o plano de trabalho já tenha sido aprovado. 
 
Art. 43 O processo de matrícula do discente no curso deverá seguir os procedimentos da Resolução 
CEPEAD Nº 11, de 06 de agosto de 2025 da UNIFEI. 
 
Seção II 
Prazo para integralização, trancamento e desligamento 
Art. 44 O prazo para integralização é de até 24 (vinte e quatro) meses para os cursos de mestrado e de 
até 48 (quarenta e oito) meses para os cursos de doutorado, contados a partir da data da matrícula 
inicial e excluídos os períodos de trancamento de matrícula. 
Parágrafo único. No caso de reconhecimento, através de aproveitamento e/ou equivalências de 
créditos por disciplinas cursadas anteriormente, o prazo de integralização pode ser reduzido, a critério 
do Conselho. 
 
Art. 45 Poderá haver até duas prorrogações de prazo para a integralização do curso de Mestrado e 
Doutorado, cada uma com duração de 6 (seis) meses, seguindo o disposto na Resolução CEPEAD Nº 
11, de 06 de agosto de 2025 da UNIFEI. 
§ 1° A solicitação de prorrogação de prazo deve ser submetida pelo orientador ao Coordenador do 
Programa, acompanhada do formulário de “solicitação de prorrogação de prazo de integralização”, 
com a devida justificativa do discente e do parecer do orientador. 
§ 2° Para os discentes de Mestrado, a primeira solicitação de prorrogação deve ser encaminhada até o 
23º (vigésimo terceiro) mês, contado a partir da primeira matrícula no curso, e tem prazo de vigência 
de 6 (seis) meses. Para os discentes de Doutorado, a primeira solicitação de prorrogação deve ser 
encaminhada até o 47º (quadragésimo sétimo) mês, contado a partir da primeira matrícula no curso. 
§ 3° A primeira prorrogação para a integralização é avaliada pela Coordenação e só poderá ocorrer por 
decisão favorável do orientador e coordenador. 
§ 4° Para os discentes do Mestrado, a segunda solicitação de prorrogação deve ser encaminhada até o 
28° (vigésimo oitavo) mês, contado a partir da primeira matrícula no curso, e tem prazo de vigência de 
6 (seis) meses. Para os discentes do Doutorado, a segunda solicitação de prorrogação deve ser 
encaminhada até o 53° (quinquagésimo terceiro) mês, contado a partir da primeira matrícula no curso; 
§ 5° A segunda prorrogação para a integralização somente poderá ocorrer em situações excepcionais, 
por decisão favorável do orientador e da Assembleia do Programa, após a deliberação favorável do 
Conselho. 
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§ 6° Os pedidos de prorrogação devem ser encaminhados de acordo com os procedimentos definidos 
pelo PPG-EEL e PRPG. O descumprimento dos prazos para encaminhamento dos pedidos de 
prorrogação é considerado abandono de curso, implicando no desligamento do discente. 
§ 7° Cabe ao orientador comunicar a coordenação do PPG-EEL sobre o cumprimento ou 
descumprimento dos prazos dos discentes sob orientação. 
 
Art. 46 É permitido o trancamento de matrícula em disciplina nas 4 (quatro) primeiras semanas após 
seu início, mediante solicitação feita pelo discente através do sistema acadêmico à Coordenação do 
PPG, não havendo, neste caso, avaliação de seu aproveitamento. 
Parágrafo único. O discente deve manter seu vínculo com o PPG por meio da matrícula em pelo menos 
um componente curricular. 
 
Art. 47 O discente será desligado do PPG-EEL nos seguintes casos: 
I. A seu pedido; 
II. Por abandono do programa; 
III. Quando for reprovado em 2 (duas) ou mais disciplinas ou atividades; 
IV. Se exceder o prazo máximo estabelecido no Art. 44 desta Norma; 
V. Não submeter o plano de trabalho à apreciação da Coordenação no prazo estabelecido no Art. 57 
desse regulamento; 
VI. Em função de infração prevista na Norma Disciplinar Discente da UNIFEI. 
VII. Se for reprovado pela segunda vez no exame de qualificação. 
Parágrafo único. Considera-se abandono do curso a ausência de matrícula em disciplinas ou atividades 
durante um semestre letivo. 
 
Seção III 
Estrutura curricular e regime de créditos 
Art. 48 A estrutura curricular do PPG-EEL é composta por requisitos de formação acadêmica do 
discente, classificados em: 
I. Atividades que não conferem créditos: Acompanhamento do Plano de Dissertação/Tese, Estágio de 
Docência, Exame de Proficiência, Qualificação de Dissertação (quando prevista no regulamento do 
PPG) e Qualificação de Tese; 
II. Atividades que conferem créditos: Estudo Orientado e defesa de Dissertação/Tese; 
III. Disciplinas: componentes que podem ser obrigatórios ou optativos e conferem 1 (um) crédito a 
cada 15 (quinze) horas-aula, de natureza teórica e/ou prática. 
§ 1° O Estágio de Docência é componente obrigatório para os alunos bolsistas das agências de fomento 
e é regulamentado por meio da Portaria CAPES nº 221 de agosto de 2025, ou sua substituta. 
§ 2° A lista com as disciplinas oferecidas pelo PPG-EEL, assim como carga horária, número de créditos, 
ementa e conteúdo estão disponíveis no Sistema Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas 
(SIGAA) e na página do PPG-EEL na internet. 
 
Art. 49 O discente do Mestrado deve cumprir, no mínimo, 24 (vinte e quatro) créditos em disciplinas 
oferecidas pelo PPG-EEL. 
 
Art. 50 O discente do Doutorado deve cumprir, no mínimo, 36 (trinta e seis) créditos em disciplinas 
oferecidas pelo PPG-EEL. 
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Art. 51 O discente que ingressar no mestrado poderá requerer o aproveitamento de até 21 créditos 
em disciplinas externas do programa. 
§ 1° A solicitação deve ser feita pelo orientador, em formulário próprio, acompanhado de histórico 
escolar ou similar, e respectivos ementários. 
§ 2° Poderão ser reconhecidos até 12 créditos em disciplinas externas sem equivalência no programa; 
§ 3° Poderão ser reconhecidos até 21 créditos em disciplinas externas com equivalência no programa; 
§ 4° A Coordenação não concederá equivalência/aproveitamento de créditos para disciplinas cursadas 
em cursos de pós-graduação lato sensu (Especializações/MBA). As únicas exceções que serão avaliadas 
são os cursos de Especialização na área oferecidos pela UNIFEI. 
 
Art. 52 O discente que ingressar no Doutorado poderá solicitar equivalência/aproveitamento de 
créditos cursadas do mestrado para o doutorado, mediante formulário específico, que serão avaliadas 
pela Coordenação quanto à pertinência à Engenharia Elétrica, à linha de pesquisa e ao Plano de 
Trabalho do discente e ao programa em que foram cursadas. 
§ 1° Poderão ser reconhecidos até 24 créditos em disciplinas provenientes de mestrado conduzido na 
UNIFEI em Engenharia Elétrica, Ciência e Tecnologia da Computação ou Engenharia de Energia, ou até 
24 créditos provenientes de mestrado conduzido em outra instituição nas áreas de Engenharia 
Elétrica/Eletrônica e Computação, ou até 12 créditos em disciplinas externas sem equivalência no 
programa; 
§ 2° A Coordenação não concederá equivalência/aproveitamento de créditos para disciplinas cursadas 
em cursos de pós-graduação lato sensu (Especializações/MBA). As únicas exceções que serão avaliadas 
são os cursos de Especialização na área oferecidos pela UNIFEI. 
§ 3° Caso concedida pela Coordenação, a equivalência/aproveitamento de créditos fica limitada a 45 
horas (3 créditos) por disciplina. 
 
Art. 53 Não é permitido equivalência de atividades, conforme definido nos incisos I e II do Art. 48, 
cursadas em níveis anteriores, com exceção do aluno bolsista de Doutorado, que poderá validar a carga 
horária de seu estágio de docência realizada no Mestrado, conforme Resolução CEPEAD Nº 11, de 06 
de agosto de 2025. 
 
Art. 54 O reconhecimento de créditos provenientes de disciplinas cursadas na Modalidade Matrículas 
em Disciplinas Isoladas (MDI) da UNIFEI será limitado a 75% do valor mínimo de créditos necessários 
para o curso de Mestrado ou Doutorado. 
 
Art. 55 Os discentes poderão cursar, no máximo, 25% dos créditos mínimos necessários em disciplinas 
externas ao PPG-EEL, em programas externos ou internos à UNIFEI. 
§ 1° Esse limite não se aplica aos créditos obtidos via equivalência/aproveitamento de créditos tratados 
no Art. 51 e Art. 52 desse regulamento. 
§ 2° Esse limite não se aplica aos créditos provenientes de disciplinas cursadas na Modalidade 
Matrículas em Disciplinas Isoladas (MDI) tratados no Art. 54 desse regulamento, desde que sejam 
disciplinas oferecidas pelo PPG-EEL. 
 
Art. 56 As disciplinas do PPGEE poderão ser ofertadas no formato híbrido, sendo vedada a oferta de 
disciplina de forma completamente remota e o emprego de atividades assíncronas para o cômputo de 
carga horária didática. 
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§ 1° Os planos de ensino das disciplinas devem explicitar como as disciplinas no formato híbrido serão 
realizadas e avaliadas, bem como estabelecer os momentos específicos em que a presença dos 
discentes é obrigatória. 
§ 2° As aulas ministradas por docente de uma instituição e transmitidas para a sala de aula da outra 
instituição ou com incorporação de tecnologia de informação e comunicação para convidar outros 
docentes para contribuir com a disciplina são consideradas presenciais. 
§ 3° Os experimentos de laboratório, trabalhos de campo, vivências e oportunidades regulares de 
convivência e troca de experiências como cursos, palestras, atividades de extensão e seminários serão 
realizados preferencialmente de forma presencial. 
§ 4° É imprescindível que ao menos uma avaliação de aprendizagem seja conduzida presencialmente, 
com um peso percentual não inferior a 50% no cálculo da nota final. 
 
Seção IV 
Plano de Trabalho e Acompanhamentos 
Art. 57 O Plano de Trabalho consiste em um formulário simplificado próprio do PPG-EEL no qual são 
apresentadas as informações gerais da dissertação/tese, divididos em tópicos como motivação, 
objetivos, metodologia simplificada, cronograma e bibliografia principal que será utilizada como base 
para o desenvolvimento da dissertação/tese, de acordo com a Resolução CEPEAD Nº 11, de 06 de 
agosto de 2025. 
§ 1° O discente deverá submeter seu Plano de Trabalho à apreciação pela Assembleia do PPG-EEL, no 
prazo máximo de 6 (seis) meses, a contar do início do período letivo; 
§ 2° Alterações significativas no Plano de Trabalho, como alteração de orientador e/ou coorientador, 
área de concentração e linha de pesquisa, deverão ser justificadas e submetidas à apreciação pela 
Assembleia do PPG-EEL. 
 
Art. 58 É de responsabilidade do discente o preenchimento do formulário próprio relativo ao Plano de 
Trabalho a ser entregue para a apreciação da Coordenação, no prazo máximo de 6 (seis) meses a partir 
da data de matrícula. 
§ 1° Será desligado do programa o discente que não entregar o Plano de Trabalho para a apreciação 
da Coordenação no prazo estipulado no caput desse artigo; 
§ 2° Quaisquer alterações no Plano de Trabalho devem ser justificadas e novamente submetidas à 
aprovação da Assembleia do PPG. 
 
Art. 59 É obrigatória a matrícula na atividade de Acompanhamento de Dissertação ou Tese em todos 
os períodos letivos, desde o início do curso. 
Parágrafo único. O discente que não desenvolver suas atividades de pesquisa adequadamente ao seu 
Plano de Trabalho deve receber nota inferior a 7,0 na atividade de Acompanhamento de Dissertação e 
Tese. 
 
Art. 60 A Dissertação de Mestrado ou Tese de Doutorado será desenvolvida pelo discente sob a 
supervisão de um orientador, indicado dentre os docentes do PPG-EEL. 
§ 1° O orientador poderá indicar, por meio do Plano de Trabalho, um coorientador com título de 
doutor, que poderá ser externo ao PPG-EEL. 
§ 2° Não é permitida a orientação ou coorientação de discentes que possuam parentesco, 
consanguíneo ou por afinidade, em linha reta ou colateral até o terceiro grau civil, com seu 
orientador/coorientador. 
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Art. 61 Compete ao orientador: 
I. Orientar a elaboração do Plano de Trabalho a ser desenvolvido; 
II. Relatar, quando solicitado, o andamento dos trabalhos sob sua responsabilidade; 
III. Avaliar o discente na atividade de Acompanhamento do Plano de Dissertação/Tese 
(Acompanhamento Semestral); 
IV. Acompanhar a elaboração da dissertação/tese; 
V. Solicitar a defesa da qualificação e da dissertação/tese e indicar a Comissão Examinadora para 
avaliação e julgamento. 
 
Art. 62 O Acompanhamento do Plano de Dissertação/Tese, por meio de formulário disponível no sítio 
eletrônico da PRPG, deverá ser: 
I. Preenchido e enviado pelo discente; 
II. Avaliado e submetido pelo orientador. 
Parágrafo único. O discente sem orientador terá a atividade avaliada pela Coordenação do PPG. 
 
Seção V 
Proficiência 
Art. 63 Os discentes do PPG-EEL deverão comprovar proficiência em língua inglesa. 
 
Art. 64 O exame de proficiência é feito por meio de qualquer teste de proficiência na língua inglesa 
válido para pós-graduação no exterior e aceito por agências de fomento. 
 
Art. 65 O exame de proficiência em língua inglesa corresponde à pontuação mínima de 60% no 
resultado global ou 60% na avaliação de leitura, dos exames TOEFL, IELTS, TOEIC, e aqueles oferecidos 
por universidades com cursos na área, assim como os exames Cambridge – B1 e Oxford Press – B1. 
§ 1° Caberá ao aluno apresentar a documentação oficial necessária para comprovar o resultado no 
exame na escala do CEFR, no caso do certificado/atestado apresentado não conter essa equivalência 
de modo explícito; 
§ 2° A validade do exame de proficiência será a validade determinada do referido teste pela agência 
certificadora. Na hipótese de não haver uma definição clara da validade do exame pela agência 
reguladora, ela será limitada pelo PPG-EEL em 05 (cinco) anos; 
§ 3° Não será aceita a proficiência em outra língua estrangeira que não seja a língua inglesa. 
 
Art. 66 Poderão ser aceitos, excepcionalmente, exames aplicados por outras entidades aplicadoras não 
previstas no Art. 64, assim como exames internos de proficiência conduzidos pela PRPG. Para tanto, é 
preciso que a aceitação desses exames tenha sido deliberada previamente pela Assembleia do PPG-
EEL e que os resultados possam ser auferidos do modo estabelecido no Art. 65. 
 
Art. 67 Estarão dispensados os alunos que escreverem sua dissertação ou qualificação ou fizerem sua 
defesa em Inglês, assim como alunos que fizerem defesa de pelo menos um artigo em Inglês em 
congressos internacionais, promovidos e/ou endossados por sociedades técnicas. 
Parágrafo único. O aluno deve requerer ao Coordenador do Programa o aproveitamento da 
proficiência mediante comprovação da apresentação do artigo ou texto preliminar da 
dissertação/qualificação. 
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Seção VI 
Dissertação de Mestrado, Exame de Qualificação e Tese de Doutorado 
Art. 68 As Dissertações de Mestrado, Exames de Qualificação e Teses de Doutorado devem ser 
apresentadas em formato tradicional, seguindo as normas disponibilizadas na página do PPG-EEL. 
§ 1° Entende-se por formato tradicional o documento que contenha os elementos pré-textuais e pós-
textuais (Referências, Apêndices e Anexos sendo os dois últimos opcionais), além de: Introdução; 
Objetivos (pode constar na Introdução), Revisão da literatura, Metodologia ou Material e Métodos, 
Resultados e Discussão, Conclusão. 
§ 2° O PPG-EEL não aceita Dissertações de Mestrado e Teses de Doutorado em formato de artigos ou 
coleção de artigos. 
 
Art. 69 As Dissertações de Mestrado, Exames de Qualificação e Teses de Doutorado poderão ser 
redigidas no idioma português ou inglês, desde que todos os itens sejam escritos em um único idioma. 
 
Art. 70 O número de créditos da Dissertação de Mestrado será de 6 (seis), computados após a 
aprovação da defesa e a apresentação da versão definitiva com as devidas correções e anuência do 
orientador. 
 
Art. 71 O número de créditos da tese de doutorado será de 9 (nove), computados após a aprovação da 
defesa e a apresentação da versão definitiva com as devidas correções e anuência do orientador. 
 
Seção VII 
Defesa de Mestrado 
Art. 72 Após a recomendação da defesa da dissertação, o discente deverá apresentá-la e defendê-la 
em sessão pública perante uma banca designada pelo orientador e aprovada pelo coordenador. 
§ 1° A banca deverá ser composta pelo orientador da dissertação, que a presidirá, pelo coorientador 
quando for o caso, por um ou mais professores doutores da UNIFEI, sendo no mínimo 1 (um) membro 
interno à UNIFEI e, no mínimo, por um examinador doutor externo à UNIFEI escolhido entre os 
especialistas da área. 
§ 2° É vedada a participação como avaliador na banca de membros, incluindo o orientador, que 
possuam parentesco, consanguíneo ou por afinidade, em linha reta ou colateral até o terceiro grau 
civil, com o candidato ou entre si. 
§ 3° É vedada a participação de egressos que se titularam no PPG-EEL no quadriênio de avaliação da 
CAPES em Comissões Examinadoras do mesmo quadriênio, independentemente de seu índice H. 
§ 4° É desejável que os integrantes da banca tenham índice H nas bases Elsevier/Scopus 
(www.scopus.com) ou Web of Science de valor mínimo igual a 3. 
§ 5° A defesa poderá ser feita em Português, ou preferencialmente Inglês. 
 
Art. 73 Poderá realizar a sua defesa, o discente que: 
I. Teve o plano de trabalho aprovado; 
II. Completou o número de créditos previsto nesta Norma; 
III. Foi aprovado no estágio de docência, caso tenha recebido bolsa de estudos de agências de fomento 
ou outra situação prevista em norma; 
IV. Foi aprovado no Exame de Proficiência em língua inglesa ou obteve proficiência por meio 
alternativo, conforme Arts. 64, 65 e 66; 
V. Tenha elaborado a dissertação de mestrado, observando o Art. 68 desta norma; 
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VI. Tenha cumprido o requisito de publicação de artigos para o mestrado previsto no Art. 74. 
Parágrafo único. No caso previsto no caput desse artigo, o discente poderá solicitar à Assembleia do 
PPG-EEL a defesa sem o aval de seu orientador, devidamente fundamentada, observando seu prazo 
para conclusão do curso. 
 
Art. 74 Para a defesa da dissertação de mestrado, o discente precisa comprovar a publicação ou o 
aceite de no mínimo um artigo em periódico, que seja produto de seu projeto de mestrado, cuja 
classificação nas bases Elsevier/Scopus (www.scopus.com) ou Web of Science seja acima do percentil 
50 em uma das áreas/subáreas de concentração do PPG-EEL em que o periódico é avaliado. 
§ 1° A exigência de que trata o caput desse artigo poderá ser substituída pela publicação de um artigo 
completo em congresso/conferência que seja promovido por associações nacionais/internacionais na 
área de engenharias, de reconhecido histórico e referência na área linha de pesquisa da dissertação a 
ser defendida. 
§ 2° O artigo a ser considerado para fins da defesa da dissertação deverá ter o discente em questão 
como o autor principal do artigo, sendo caracterizado como o autor principal o primeiro 
(preferencialmente) ou o segundo autor. O orientador do discente precisa ser coautor do artigo. 
§ 3° A comprovação de que o artigo atende aos requisitos deve ser feita pela coordenação do PPG. 
§ 4°. Cada artigo só pode ser utilizado para uma defesa no programa. 
§ 5° Em toda a situação que envolva o aceite e não a publicação do artigo, cabe ao discente fornecer 
documentação comprobatória de que a publicação irá se concretizar, como comprovante de inscrição 
no evento e/ou pagamento de taxa de publicação, quando pertinente. 
 
Art. 75 O orientador do candidato deverá solicitar à coordenação do programa para que seja marcada 
a defesa pública, informando se será presencial ou via web. A defesa presencial deverá ocorrer 
preferencialmente nas dependências da UNIFEI. 
Parágrafo único. Em caso da realização de banca fechada, necessária para salvaguardar propriedade 
intelectual ou domínio tecnológico, o orientador deverá notificar a PRPG para a emissão de termos de 
sigilo. 
 
Art. 76 Instalados os trabalhos de defesa pública pelo presidente da sessão seguem-se as seguintes 
fases: 
I. Apresentação dos demais membros da banca pelo presidente; 
II. Chamada do candidato pelo presidente e leitura do título da dissertação a ser defendida; 
III. Exposição oral pelo candidato do conteúdo da dissertação. A exposição terá a duração de 30 
minutos, prorrogáveis por mais 10 (dez) minutos, a juízo da comissão examinadora; 
IV. O Presidente concederá a palavra a cada examinador, por um tempo máximo sugerido de 30 
minutos, para arguir o candidato. Caso seja solicitado, o presidente poderá voltar a dar a palavra aos 
examinadores para esclarecimentos finais; 
V. Concluída a arguição, o presidente suspenderá a sessão de defesa para que possa ser feito a sessão 
de julgamento; 
VI. Na sessão de julgamento, cada examinador deve atribuir os conceitos ao trabalho e assinar os 
formulários específicos desta Sessão; 
VII. Voltando à sessão pública de defesa o Presidente convocará o candidato e proclamará o resultado 
à vista do quadro demonstrativo de apuração; 
VIII. Se não houver mais nada a tratar, o Presidente apresenta os agradecimentos e encerra a sessão; 
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IX. Uma cópia do quadro demonstrativo será entregue ao discente e a ata deve ser encaminhada à 
PRPG; 
X. Ao final da sessão será lida e assinada a ata. 
 
Art. 77 A avaliação da dissertação será por meio dos critérios definidos no Art. 92. 
 
Seção VIII 
Exame de Qualificação 
Art. 78 O discente de Doutorado deve se submeter ao Exame de Qualificação relacionado ao seu 
projeto de Tese, em prazo não inferior a 18 (dezoito) meses e não superior a 30 (trinta) meses, a contar 
da matrícula no programa. 
§ 1° Para realização do Exame de Qualificação de Doutorado, o discente deverá ter completado o total 
de créditos exigidos pelo PPG e ter sido aprovado na atividade de Proficiência em Língua Estrangeira. 
§ 2° Para o exame de qualificação, exige-se a comprovação da submissão de no mínimo um artigo em 
congresso ou periódico, em coautoria com seu orientador e que seja produto de seu projeto de tese 
de doutorado. No caso de submissão em congresso, este deve ser promovido por associações 
nacionais/internacionais na área de engenharias, de reconhecido histórico e referência na área linha 
de pesquisa da dissertação a ser defendida. No caso de submissão em periódico, sua classificação nas 
bases Elsevier/Scopus (www.scopus.com) ou Web of Science seja acima do percentil 50 em uma das 
áreas/subáreas de concentração do PPG-EEL em que o periódico é avaliado. Na hipótese de o artigo 
ter coautores discentes, o artigo não poderá ter sido ou vir a ser utilizado para fins de defesa por outro 
discente. 
§ 3° O prazo para qualificação poderá ser prorrogado uma única vez, até 6 (seis) meses por meio do 
preenchimento de formulário próprio disponível no sítio eletrônico da PRPG, que deverá ser avaliado 
pela Assembleia do PPG-EEL. 
 
Art. 79 O Exame de Qualificação será defendido por meio de apresentação oral avaliada por uma 
Comissão Examinadora indicada pelo Orientador e aprovada pela coordenação do PPG-EEL. 
§ 1° A Comissão do Exame de Qualificação deverá ser presidida pelo orientador e composta por dois 
ou mais doutores, escolhidos entre os especialistas da área, sendo no mínimo um membro interno e 
um membro externo à UNIFEI para cursos de doutorado. 
§ 2° A solicitação de qualificação deverá ser efetuada pelo orientador, por meio do sistema acadêmico 
(SIGAA), no prazo mínimo definido pela PRPG. 
§ 3° O coorientador poderá compor a mesa da comissão, como convidado. 
§ 4° Para as bancas de qualificação de Doutorado, é desejável que os integrantes da banca tenham 
índice H nas bases Elsevier/Scopus (www.scopus.com) ou Web of Science de valor mínimo igual a 5. 
§ 5° Em casos de exceções legais previstas na legislação vigente, na impossibilidade do orientador 
participar da defesa de qualificação, o coorientador ou um docente indicado pelo Conselho ou pela 
Assembleia do PPG-EEL poderá presidir a comissão do Exame de Qualificação. 
§6° É vedada a participação como avaliador na Comissão do Exame de Qualificação de: 
I. Membros, incluindo o orientador e/ou coorientador, que possuam parentesco, consanguíneo ou por 
afinidade, em linha reta ou colateral até o terceiro grau civil, com o candidato ou entre si; 
II. Pós-doutorandos e ex-alunos do PPG-EEL no quadriênio vigente. 
 
Art. 80 O discente deverá se matricular na atividade de Qualificação no semestre previsto, em data 
estipulada no Calendário Didático Anual da Pós-Graduação. 
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Art. 81 Deve ser respeitado um intervalo mínimo de 30 (trinta) dias entre o pedido e a realização do 
exame de qualificação; 
Parágrafo único. Caso o discente esteja afastado realizando programa sanduíche, seu exame de 
qualificação deve ser realizado, no máximo, 6 (seis) meses após seu retorno, não sendo aplicado no 
prazo estabelecido do caput deste artigo. 
 
Art. 82 Caso o discente não tenha se qualificado no prazo estabelecido, incluindo a prorrogação de 
prazo, será computada em seu histórico 1 (uma) reprovação na atividade de Qualificação. 
Parágrafo único. No caso de reprovação na defesa de Qualificação, um segundo Exame de Qualificação 
poderá ser realizado no prazo não superior a 60 (sessenta) dias para o mestrado e 120 (cento e vinte) 
dias para o doutorado, a partir da realização do primeiro exame ou da reprovação na atividade. 
 
Art. 83 A avaliação do Exame de Qualificação seguirá os critérios definidos no Art. 92. 
 
Seção IX 
Defesa de Doutorado 
Art. 84 Após a recomendação da defesa de tese, o discente deverá apresentá-la e defendê-la em sessão 
pública perante uma banca designada pelo orientador e aprovada pelo coordenador. 
§ 1° A banca deverá ser composta pelo orientador da tese, que a presidirá, pelo coorientador quando 
for o caso, e por 2 (dois) ou mais professores doutores da UNIFEI, internos ou externos ao PPG e, no 
mínimo, por 2 (dois) membros doutores externos à UNIFEI escolhido entre os especialistas da área. 
§ 2° É vedada a participação como avaliador na banca de membros, incluindo o orientador, que 
possuam parentesco, consanguíneo ou por afinidade, em linha reta ou colateral até o terceiro grau 
civil, com o candidato ou entre si, Pós-Doutorandos e egressos do PPG no quadriênio vigente. 
§ 3°A defesa poderá ser feita em Português, ou preferencialmente Inglês. 
§ 4° Para as bancas de avaliação de doutorado, é necessário que a maioria dos integrantes da banca, 
excetuando-se orientador e coorientador, tenha índice H nas bases Elsevier/Scopus (www.scopus.com) 
ou Web of Science de valor mínimo igual a 5. 
 
Art. 85 Poderá realizar a sua defesa, o discente que: 
I. Teve o plano de trabalho aprovado; 
II. Completou o número de créditos previsto nesta Norma; 
III. Foi aprovado nos estágios de docência, caso tenha recebido bolsa de estudos de agências de 
fomento ou outra situação prevista em norma; 
IV. Foi aprovado no Exame de Proficiência em língua inglesa ou obteve proficiência por meio 
alternativo, conforme Arts. 64, 65 e 66; 
V. Foi aprovado no Exame de Qualificação, há pelo menos 90 dias; 
VI. Tenha elaborado a tese de doutorado, observando o Arts. 68 e 69 desta norma; 
VII. Tenha cumprido o requisito de publicação de artigos para o doutorado previsto no Art. 86. 
Parágrafo único. No caso previsto no caput desse artigo, o discente poderá solicitar à Assembleia do 
PPG-EEL a defesa sem o aval de seu orientador, devidamente fundamentada, observando seu prazo 
para conclusão do curso. 
 
Art. 86 Para a defesa da tese de doutorado, o discente precisa comprovar a publicação ou o aceite de 
no mínimo um artigo em periódico, que seja produto de seu projeto de doutorado, cuja classificação 
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nas bases Elsevier/Scopus (www.scopus.com) ou Web of Science seja acima do percentil 62,5 em uma 
das áreas/subáreas de concentração do PPG-EEL em que o periódico é avaliado. 
§ 1° O artigo a ser considerado para fins da defesa da tese deverá ter o discente em questão como o 
autor principal do artigo, sendo caracterizado como o autor principal o primeiro (preferencialmente) 
ou o segundo autor. O orientador do discente precisa ser coautor do artigo. 
§ 2° A comprovação de que o artigo atende aos requisitos deve ser feita pela coordenação. 
§ 3° Cada artigo só pode ser utilizado para uma defesa no programa. 
§ 4° Em toda a situação que envolva o aceite e não a publicação do artigo, cabe ao discente fornecer 
documentação comprobatória de que a publicação irá se concretizar, como o comprovante do 
pagamento de taxa de publicação, quando pertinente. 
 
Art. 87 O orientador do candidato deverá solicitar à coordenação do programa para que seja marcada 
a defesa pública da qualificação/tese, informando se será presencial ou via web. A defesa presencial 
deverá ocorrer preferencialmente nas dependências da UNIFEI. 
Parágrafo único - Em caso da realização de banca fechada, necessária para salvaguardar propriedade 
intelectual ou domínio tecnológico, o orientador deverá notificar a PRPG para a emissão de termos de 
sigilo. 
 
Art. 88 Instalados os trabalhos de defesa pública pelo presidente da sessão seguem-se as seguintes 
fases: 
I. Apresentação dos demais membros da banca pelo presidente; 
II. Chamada do candidato pelo presidente e leitura do título da qualificação/tese a ser defendida; 
III. Exposição oral pelo candidato do conteúdo da qualificação/tese. A exposição terá a duração de 40 
minutos, prorrogáveis por mais 10 (dez) minutos, a juízo da comissão examinadora; 
IV. O Presidente concederá a palavra a cada examinador, por um tempo máximo sugerido de 60 
minutos, para arguir o candidato. Caso seja solicitado, o presidente poderá voltar a dar a palavra aos 
examinadores para esclarecimentos finais; 
V. Concluída a arguição, o presidente suspenderá a sessão de defesa para que possa ser feito a sessão 
de julgamento; 
VI. Na sessão de julgamento, cada examinador deve atribuir os conceitos ao trabalho e assinar os 
formulários específicos desta Sessão; 
VII. Voltando à sessão pública de defesa o Presidente convocará o candidato e proclamará o resultado 
à vista do quadro demonstrativo de apuração; 
VIII. Se não houver mais nada a tratar, o Presidente apresenta os agradecimentos e encerra a sessão; 
IX. Uma cópia do quadro demonstrativo será entregue ao discente e a ata deve ser encaminhada à 
PRPG; 
X. Ao final da sessão será lida e assinada a ata. 
 
Art. 89 O número de créditos da tese de doutorado será de 9 (nove), computados após a aprovação da 
defesa e a apresentação da versão definitiva com as devidas correções e anuência do orientador. 
 
Art. 90 O prazo máximo para apresentação da versão definitiva é de 60 (sessenta) dias a contar da data 
da defesa, e deverá seguir as normas da PRPG, sob a pena de cancelamento da defesa. 
 
Art. 91 A avaliação da tese será por meio dos critérios definidos no Art. 92. 
 



 

 

 
BOLETIM INTERNO DE SERVIÇOS - ANO 25 - Nº 33              PÁGINA 1132 

 

 

Seção X 
Aprovação nas defesas de Mestrado, Doutorado ou Exame de Qualificação 
Art. 92 A avaliação será feita por meio da atribuição dos conceitos: 
I. “A”: Aprovado 
II. “R”: Reprovado 
III. “I”: Insuficiente 
§ 1° O trabalho será considerado “Aprovado” se todos os examinadores atribuírem conceito “A”. 
§ 2° O trabalho será considerado “Reprovado” se forem atribuídos pelo menos dois conceitos “R” ao 
candidato. Neste caso o aluno será desligado. 
§ 3° O trabalho será considerado “Insuficiente” se for atribuído um conceito “R” ao candidato. Neste 
caso, a banca deverá apresentar ao candidato: 
I. A lista de correções organizadas pelos examinadores que deverá ser atendida pelo candidato no 
prazo máximo de 3 (três) meses, sob pena de ser considerado “reprovado”; 
II. Se existir a necessidade de uma nova defesa, esta deve ser realizada no prazo máximo de 3 (três) 
meses, a partir da data da primeira defesa, em sessão pública com a mesma banca, sendo possível 
apenas um único reexame; 
III. Excepcionalmente, a banca poderá transferir a responsabilidade do reexame da dissertação ao 
orientador que poderá, baseado no atendimento das correções solicitadas pelos examinadores, 
“Aprovar” ou “Reprovar” o discente. 
 
Seção XI 
Obtenção dos Títulos 
Art. 93 É conferido o título de Mestre em Ciências em Engenharia Elétrica ao discente que, após a 
defesa pública da dissertação: 
I. Tenha feito um mínimo de 30 créditos, sendo 6 créditos da dissertação, e pelo menos 21 créditos em 
disciplinas;Tenha efetuado, em até 60 (sessenta) dias da defesa, o depósito do volume final da 
dissertação com as devidas correções sugeridas pela comissão julgadora, acompanhada da anuência 
do orientador em formulário próprio; 
II. Tenha sido aprovado em exame de proficiência em língua inglesa; 
III. Tenha sido aprovado na defesa pública da dissertação; 
IV. Tenha alcançado publicação/aceite de 1 (um) artigo conforme indicado no Art. 74; 
 
Art. 94 O discente que não cumprir as exigências do Art. 93, só terá direito ao histórico escolar. 
 
Art. 95 É conferido o título de Doutor em Ciências da Engenharia Elétrica ao discente que, após a defesa 
pública da Tese: 
I. Tenha sido aprovado na defesa pública da tese; 
II. Tenha feito um mínimo de 45 créditos, sendo 9 créditos da tese, e pelo menos 36 créditos em 
disciplinas; 
III. Tenha sido aprovado em exame de proficiência em língua inglesa; 
IV. Tenha sido aprovado em exame de qualificação; 
V. Tenha sido aprovado na defesa pública da tese; 
VI. Em caso de bolsista, tenha atendido às portarias das agências de fomento que regulamentam o 
estágio de docência; 
VII. Tenha tido publicação/aceite de pelo menos 1 (um) artigo em periódico, conforme Art. 86; 
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VIII. Tenha efetuado, em até 90 (noventa) dias da defesa, o depósito do volume final da tese com as 
devidas correções sugeridas pela comissão julgadora, acompanhada da anuência do orientador em 
formulário próprio, observada a Resolução CEPEAD Nº 11, de 06 de agosto de 2025. 
 
Seção XII 
Mobilidade Acadêmica 
Art. 96 Com o objetivo de promover cooperação científica entre o PPG-EEL e instituições estrangeiras, 
poderão ser adotados procedimento de dupla ou múltipla titulação através de convênios específicos 
aprovados pela UNIFEI. 
Parágrafo único. É objetivo destas parcerias o desenvolvimento de atividades didáticas, pesquisa em 
colaboração e coorientação com o intuito de reforçar as atividades multilaterais de cooperação 
internacional. 
 
Art. 97 Será permitida a realização de estudos e/ou pesquisa com outra instituição no país ou no 
exterior com o objetivo de aprofundamento técnico, científico, de coleta e/ou tratamento de dados ou 
desenvolvimento da parte experimental da tese. 
§ 1° O aluno deverá ter concluído os créditos necessários para o doutorado; 
§ 2° O aluno deverá ter seu projeto de tese aprovado, incluindo o plano de pesquisa do período de 
afastamento; 
§ 3° No caso de período a ser realizado no país, o aluno bolsista manterá sua bolsa; 
§ 4° Caso a mobilidade seja realizada no exterior, a bolsa de doutorado será interrompida, exceto para 
casos quando a agência de fomento permitir a sua manutenção. 
§ 5° O retorno deverá ocorrer com pelo menos 6 (seis) meses antes de completar o prazo de 
integralização. 
 
Art. 98 As parcerias internacionais devem ser desenvolvidas em regime de reciprocidade, inclusive 
financeira, nos quais os discentes, ao término do curso, terão o título outorgado por cada uma das 
instituições envolvidas. 
Parágrafo único. A reciprocidade dar-se-á pela existência de discentes, docentes ou orientadores 
credenciados em cada instituição envolvida e pela necessária realização de atividades didáticas e de 
pesquisa definida pelas partes envolvidas. 
 
Art. 99 As parcerias internacionais envolvendo o PPG-EEL são regidas por regulamento próprio previsto 
em convênio entre a UNIFEI e a instituição estrangeira, com detalhamento das atividades de formação 
e pesquisa, devendo o título ser reconhecido nas instituições envolvidas. 
§ 1° O convênio deve assegurar a expedição do título de Mestre ou Doutor por cada uma das 
Instituições parceiras, devendo o título ser reconhecido nos países envolvidos. 
§ 2° O tempo de preparação da Tese ou Dissertação se repartirá entre as Instituições interessadas, 
conforme estabelecido no convênio. 
§ 3° A Tese ou Dissertação terá, preferencialmente, uma única defesa, reconhecida pelas partes 
interessadas, conforme estabelecido no convênio. 
§ 4° A comissão julgadora da defesa de Tese ou Dissertação deve ser constituída por membros 
indicados pelas instituições parceiras, conforme estabelecido no convênio. 
 
Art. 100 A admissão de estudantes estrangeiros no PPG-EEL será disciplinada por instrução normativa 
própria. 
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Art. 101 A concessão de bolsas para estudantes estrangeiros deve observar as regulamentações dos 
organismos de fomento, devendo ser acompanhada pela Comissão de Bolsas. 
 
Art. 102 Será permitido o desenvolvimento de programa de doutorado sanduíche com outra instituição 
no País ou exterior com o objetivo de aprofundamento técnico, científico, de coleta e/ou tratamento 
de dados ou desenvolvimento de parte experimental da Tese. 
Parágrafo único - O retorno ao Programa deverá ocorrer, no mínimo, 6 (seis) meses antes de completar 
o prazo de 48 (quarenta e oito) meses de Doutorado. 
 
CAPÍTULO VII 
INCLUSÃO E ACESSIBILIDADE 
 
Seção I 
Prorrogação de Prazos Acadêmicos por Razões de Parentalidade e Situações Especiais 
Art. 103 Será assegurada a estudantes regularmente matriculados PPG-EEL a prorrogação dos prazos 
para a conclusão de disciplinas e avaliações pertinentes, a entrega e defesa de trabalhos finais de curso, 
a submissão das versões finais desses trabalhos, bem como para a realização de publicações previstas 
nos regulamentos dos PPG e cumprimento de demais exigências acadêmicas, conforme Lei nº 14.925/e 
conforme regulamentado na Norma de Pós-Graduação da UNIFEI. 
 
Seção II 
Inclusão e Acessibilidade Acadêmica 
Art. 104 Será assegurada a oferta de condições de acessibilidade, adaptações razoáveis e prorrogação 
de prazos a estudantes com deficiência, nos termos da Lei nº 13.146/2015, ou outra que venha a 
substituí-la, conforme disposto na Norma de Pós-Graduação da UNIFEI. 
 
CAPÍTULO VIII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 105 Uma vez identificados indícios de plágio em dissertações, teses, trabalhos acadêmicos de 
qualquer natureza e produção intelectual relacionada ao PPG-EEL, o Colegiado deverá constituir 
comissão formada por três membros para apuração, dando aos interessados o direito ao contraditório, 
bem como emitindo parecer a ser homologado pelo Colegiado e encaminhado para a Assembleia do 
PPG-EEL que seguirá os tramites em conformidade com as normas em vigor culminado na aplicação 
das sanções disciplinares pertinentes. 
Parágrafo único. Casos envolvendo o uso de inteligência artificial serão avaliados pelo Conselho. 
 
Art. 106 Todos os resultados e/ou tecnologias desenvolvidas pelo discente, como parte das exigências 
do programa, são de propriedade da UNIFEI, exceto naqueles casos em que os dados experimentais 
tenham sido gerados e/ou obtidos em outra instituição, cabendo, nesses casos, a busca de parceria 
entre as partes envolvidas, com vistas aos direitos de propriedade dos resultados. 
 
Art. 107 Os casos omissos neste Regulamento serão resolvidos pelo Conselho, dentro de suas 
competências, ou pela Câmara Superior de Pós-Graduação da Universidade Federal de Itajubá, em grau 
de recurso. 
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Art. 108 Este Regulamento poderá ser alterado por sugestão e aprovação da maioria simples da 
Assembleia do PPG-EEL, desde que homologado pela Câmara Superior de Pós-Graduação, ou seguindo 
alterações à Resolução CEPEAd Nº 11, de 06 de agosto de 2025. 
 
Art. 109 Este Regulamento entra em vigor na data de sua homologação pela Câmara de Pós-Graduação 
e sua respectiva publicação no Boletim Interno de Serviços (BIS) da Universidade Federal de Itajubá. 


